
FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

PROCESSO  N.° 73/2025  

PREGÃO  ELETRÔN ICO  N° 04/2025

Torna-se público que a Fundação Pública de Saúde de São Sebastião, realizará licitação, conforme 
modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei 
n° 14.133/2021, do Decreto Municipal n° 9136/2023 e suas alterações e demais legislações aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico

Apresentação de Proposta Até 22/05/2025 às 10:00h (horário de Brasília)

Abertura da licitação 22/05/2025 às 13:00h (horário de Brasília)

Critério de Julgamento
Menor Preço □  Maior Desconto

Por item □  Por lote □  Global

Modo de Disputa Aberto □  Aberto/Fechado □ Fechado/Aberto

Intervalo mínimo de diferença de 
valores ou percentuais entre os lances

R$ 100,00 (incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta)

Benefícios ME/EPP
Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 

Não. Valor estimado superior (§1° art. 4° da Lei 14.133/2021)

Licitação Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota 
ME/EPP? Ampla Concorrência Exige

Amostra?

Não. Não Sim (atenção ao Art. 4°, §1°, I 
da Lei Federal n° 14.133/2021). Não

Permitida a participação de consórcio Sim □  Não

Garantia de proposta 

(art. 58 da Lei 14.133/2021)
Sim K  Não

Valor Estimado (máximo) da 
Contratação

R$ 13.722.598,94 (treze milhões setecentos e vinte e dois mil 
quinhentos e noventa e oito reais e noventa e quatro centavos).

Vigência Contratual 24 (vinte e quatro) meses

Sistema Eletrônico https://b ll.ora.br

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame

https://b ll.ora.br

https://fspss.ora.br/publicacoes/preaao-eletronico

Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações https://b ll.ora.br
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1. DO OBJETO

FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

1 .1 .O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPEC IAL IZADA EM  
PRESTAÇÃO  DE SERV IÇOS DE L IMPEZA  AMBULATOR IAL  NAS UN IDADES DE SAÚDE , 
ALMOXARIFADO  E SEDE  ADM IN ISTRAT IVA  DA FUNDAÇÃO  DE SAÚDE conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo III deste edital.

1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes, o 
licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para 
todos os itens que compõem o lote escolhido.

2. DA PARTIC IPAÇÃO  NA L IC ITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente 
credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da www .b ll.o rg .b r.

2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico da plataforma eletrônica www .b ll.o rg .b r, através de manifestação de operador 
formalmente designado.

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa.

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Fundação de Saúde 
Pública de São Sebastião a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros.

2.5. O licitante se compromete a:

2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Entidade promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros;

2.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pela Entidade promotora da licitação ou de sua desconexão;

2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso;

2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da plataforma “bll”, utilizar o suporte ao 
fornecedor da BLL através do telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br;

2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos/Entidade responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.

2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n° 14.133/2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e 
conforme disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei n° 14.133/2021, não será permitida a 
participação do licitante:

2.10.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

2.10.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1° do art. 9° da Lei 14.133/2021;

2.10.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, 
atuando nessa condição;

2.10.4. reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital.

3. DA APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA  E DOS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7°, XXXIII, da Constituição Federal;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133/2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2026, mesmo que microempresa ou 
empresa de pequeno porte.

3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no 
preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2.1 a 3.2.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133/2021 e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a abertura da 
sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 E

D
U

A
R

D
O

 A
N

T
U

N
E

S
 C

R
A

V
E

IR
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
sp

ss
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

18
6-

E
E

D
F

-F
82

D
-D

C
00

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

18
6-

E
E

D
F

-F
82

D
-D

C
00



FUNDAÇAO  DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 
registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço 
e percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para à Entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno.

4. DO PREENCH IMENTO  DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos, conforme o caso:

4.1.1. valor unitário e global do lote;

4.1.2. quantidade;

4.1.3. marca, fabricante.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo se 
devidamente expresso no Termo de Referência.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente 
(art. 17 e art. 18 da Lei Complementar n° 123/2006).

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

1
Súmula n° 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5. DA ABERTURA  DA SESSÃO , CLASS IF ICAÇÃO  DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO  DE 
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, 
conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do 
preâmbulo deste edital.

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto ” , os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto  e 
fechado” , os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
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FUNDAÇAO  DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado  e 
abe rto ” , poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 
de menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 
o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos.

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

5.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, conforme o caso.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico da 
Entidade promotora da licitação e do sistema do pregão.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/2006.

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.

5.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 5.18 a 5.18.4 não serão levados em consideração quando 
o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, 
nos termos do §1° do art. 4° da Lei n° 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

5.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1° do art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.

5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 
excepcional a ser indicada no Termo de Referência.

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (um ) dia ú til, 
envie a Proposta  e P lanilhas de fo rm ação  de preços adequadas  ao ú ltim o  lance ofertado ou
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

5.21.1. O prazo previsto acima poderá ser prorrogado, pelo mesmo período, para efeito de julgamento 
da exequibilidade do preço ofertado.
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5.21.2. O dia útil será considerado o horário comercial desta Fundação de Saúde, com início do 
expediente às 8h e término às 17h.

5.21.3. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

5.21.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Se o mesmo licitante vencer a cota reservada/exclusiva e a cota principal, a contratação 
deverá ocorrer pelo menor valor ofertado.

5.23. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos de 
habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Após o envio da proposta readequada, planilhas de formação de preços e dos documentos de 
habilitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2.10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/) ;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/.

6.1.3. Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN 
Estadual (https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin estadual/pages/publ/cadin.aspx)

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (https://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php)

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o disposto neste edital.

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus 
anexos.

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.5.1. contiver vícios insanáveis;

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, neste caso, só 
será considerada após diligência do pregoeiro (a necessidade de diligência será analisada pelo
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pregoeiro(a) a depende do caso concreto), que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor 
da proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada 
pela licitante quando da apresentação de sua proposta readequada.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderás ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta.

6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.11.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.

6.11.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HAB ILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 
documentos previstos no Anexo I deste edital.

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 
válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação 
das propostas.

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos.

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) ho ras , prorrogável por igual período.
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7.6.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para:

7.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, 
de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica 
autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, 
diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 
considerada inclusão posterior de documentos.

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.5.

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase 
de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem restrições 
impeditivas à referida comprovação.

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativas.

7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório.

7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação 
superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1° do art. 4° 
da Lei n° 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital.

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da 
infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com 
os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo 
ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o caso.

7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame.

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 8

8. DA ADJUD ICAÇÃO , DA HOMOLOGAÇÃO  E FORMALIZAÇÃO  DO CONTRATO
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8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos 
do artigo 71, IV da Lei n ° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo 
de atividade compatível com o objeto da licitação.

8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas 
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

8.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro 
licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis.

8.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 
Notificação e apresentar o comprovante de cadastro no CadTCESP.

8.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que o disposto se aplica inclusive aos 
licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa 
recusada pela administração pública.

9. DOS RECURSOS

9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 
observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021.

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

9.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob 
pena de preclusão;

9.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo 
sistema;

9.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo 
sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10. DAS INFRAÇÕES ADM IN ISTRAT IVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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R A S

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso;

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação 
visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;

10.1.5. fraudar a licitação;

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013.

10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante 
que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.

10.3.1. para as infrações previstas nos itens 10.1.2 ao 10.1.2.5, a multa será de 0,5 a 15%.

10.3.2. para as infrações previstas nos itens 10.1.3 ao 10.1.8, a multa será de 15% a 30%.

10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor da Entidade promotora da licitação, se for o caso.
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização nos termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021.

10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Indireta e Direta.

11. DA IMPUGNAÇÃO  AO  ED ITAL E DO PED IDO  DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do 
próprio sistema eletrônico do pregão.

11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do 
órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a dotação orçamentária constante no ANEXO IV - 
Termo de Referência

13. DAS D ISPOS IÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no sítio oficial www.fspss.org.br e na plataforma eletrônico do pregão.

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I -  Documentos de Habilitação 

ANEXO I-A -  Modelo de Declaração

ANEXO I-B -  Modelo de Declaração de dados do responsável pela assinatura da ata de registro de 
preço/contrato

ANEXO II -  Minuta do Contrato

ANEXO III -  Termo de Referência

ANEXO IV -  Modelo de Atestado de Visita Técnica

ANEXO V -  Modelo de Planilha para Formação do Preço

ANEXO VI -  Modelo de Avaliação da Execução dos Serviços de Limpeza Ambulatorial 

ANEXO VII -  Estudo Técnico Preliminar

São Sebastião, 07 de maio de 2025.

CARLOS EDUARDO  ANTUNES  CRAVEIRO
Diretor Presidente

Fundação De Saúde Pública De São Sebastião
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PROCESSO  N.° 73/2025  

PREGÃO  ELETRÔN ICO  N° 04/2025  

ANEXO  I

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. HAB ILITAÇÃO  JUR ÍD ICA  (art. 66 da Lei 14.133/2021)

1.1) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em 
se tratando de pessoa física não empresária);

1.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
tratando-se de sociedade empresária;

1.3) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária;

1.4) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 
não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

1.5) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

1.6) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual -  MEI

a) Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de 
documentos expressamente consolidados.

2. HAB ILITAÇÃO  FISCAL E TRABALH ISTA  (art. 68 da Lei 14.133/2021)

2.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

2.2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao domicílio 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

2.3) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 
(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;

2.4) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S;

2.5) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 
relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;

2.7) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e

2.8) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa.

3. HAB ILITAÇÃO  TÉCN ICA  (art. 67 da Lei 14.133 /2021)

3.1) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE 
VISITA TECNICA (item 6.15 do Termo de Referência);

3.1.1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação

3.2) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da apresentação de Atestado(s), expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, no(s) qual(is) se indique que a empresa já executou serviços 
similares ao objeto da presente licitação. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser necessariamente em nome da
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licitante e indicar quantidades suficientes para que separados ou em conjunto, representem no mínimo 50%  
(c inquenta  por cen to) dos postos de traba lho .

3.2.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante.

3.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.

3.3.1) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.

3.3.2) A solicitação de qualificação técnica justifica-se pela necessidade da FSPSS selecionar empresas 
que consigam atender adequadamente às suas necessidades e exigir comprovação mínima de 
capacidade é um dos atos que minimizam os riscos dessa contratação.

3.4) Declaração assinada pelo representante legal da empresa de que possui apare lham ento  pessoal e 
técn ico  especializado, com quantitativo essencial e suficiente para o cumprimento do objeto licitado.

4. HAB ILITAÇAO  ECONOM ICO -F INANCE IRA  (art. 69 da Lei 14.133 /2021)

4.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

4.2) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica;

4.2.1) Na hipótese em que a certidão de recuperação judicial for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial em 
vigor, nos termos da Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias da 
apresentação das propostas.

4.3) Apresentação de documento que demonstre a boa situação financeira atualizada, assinada pelo 
representante legal da empresa e/ou contador, comprovando que a licitante dispõe de Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 01 (um inteiro); em caso da licitante 
apresentar os de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) inferiores ou 
igual 1 (um inteiro), a mesma deverá apresentar junto com os documentos de habilitação a comprovação de 
patrimônio líquido corresponde a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. O cálculo dos 
índices deverá ser efetuado de acordo com a fórmula seguinte:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total * 5
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante 
Passivo Circulante

5. OUTRAS COMPROVAÇOES

5.1) Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I -  A, elaborada em 
papel timbrado, atestando que:

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei n° 14.133/2021);
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b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei n° 
14.133/2021);

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021);

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei n° 14.133/2021);

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
https://www .saosebastiao .sp .gov .b r/doem .asp .

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido;

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1° a 4° do art. 4° da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra;

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei n° 14.133/2021 
e item 2.10 do edital;

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

5.2) Declaração contendo os dados do responsável pela assinatura da ata de registro de preço/contrato, 
conforme modelo Anexo I -  B.

5.2.1) A ausência de apresentação da declaração contendo os dados do responsável pela assinatura da ata 
de registro de preço/contrato não resultará na desclassificação/inabilitação do licitante.
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ANEXO  I-A

MODELO  DE DECLARAÇÃO  

Ref.: PROCESSO  N.° 73/2025 - PREGÃO  ELETRÔN ICO  N° 04/2025

, inscrita no CNPJ sob o n° , sediada na , por meio de seu representante legal abaixo
identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I da Lei n° 14.133/2021) e declara ainda que:

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei n° 14.133/2021);

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei n° 
14.133/2021);

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021);

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei n° 14.133/2021);

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.saosebastio.sp.gov.br

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido;

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1° a 4° do art. 4° da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra;

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei n° 14.133/2021 
e item 2.10 do edital;

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

São Sebastião, de de 2025.

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente)
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ANEXO I-B

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇO/CONTRATO

Ref.: PROCESSO N.° 73/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2025

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a elaboração do 

Contrato. Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante.

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

TELEFONE(S):

E-MAIL INSTITUCIONAL:

ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, n°, bairro, cidade, estado e CEP):

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO

NOME COMPLETO:

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA:

RG:

CPF:

DATA DE NASCIMENTO:

ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, n°, bairro, cidade, estado e CEP):

E-MAIL PESSOAL:

TELEFONE(S):
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PROCESSO  N.° 73/2025 - PREGÃO  ELETRÔN ICO  N° 04/2025

ANEXO  II

M INUTA  DO CONTRATO

A , com sede , inscrita no CNPJ sob o n° , neste ato representada , doravante 
denominado CONTRATANTE, e a inscrita no CNPJ sob o n° , com sede , município de

, doravante designada CONTRATADO, neste ato representada por (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo n° 73/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133/2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 04/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA  PR IMEIRA  -  OBJETO  (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPEC IAL IZADA  EM 
PRESTAÇÃO  DE SERV IÇOS DE L IMPEZA  AMBULATOR IAL  NAS UN IDADES DE SAÚDE, 
ALMOXARIFADO  E SEDE  ADM IN ISTRAT IVA  DA FUNDAÇÃO  DE SAÚDE nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O 
Termo de Referência e seus anexos (Anexo A -  Modelo de Planilha para Formação de Preço e Anexo B -  
Matriz de Risco) que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado; e eventuais 
anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA  SEGUNDA -  V IGÊNC IA  E PRORROGAÇÃO.

2.1. A  execução  dos serv iços deverá te r início em_____ /_____ /_____ , nos locais indicados no Termo
de Re ferênc ia , correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à plena 
e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários.

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, a con tar da data estabe lec ida  
para início dos se rv iços , prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021.

2.3. Sujeitando-se o CONTRATADO ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a 
comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação 
contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes 
das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

CLAUSULA  TERCE IRA  -  MODELOS DE EXECUÇÃO  E GESTÃO  CONTRATUA IS  (art. 92, IV, V II e XV III)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato e 
Decreto Municipal n° 9136/2023 e suas alterações.

CLAUSULA  QUARTA  - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA  QU INTA  -  DO PREÇO E DO PAGAMENTO  (art. 92, V  e VI)
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5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ ( ), perfazendo o valor total de R$ ( ).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

5.3. PRAZO  DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. COND IÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, o 
contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado.

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021.

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

5.4.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, para fins de 
retenção na fonte, de acordo com o Artigo 1°; § 2°, do Decreto Municipal N° 8955/2023, sob pena de 
retenção do Imposto de Renda sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à 
natureza do bem ou serviço.
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5.4.4.1. Para os casos de não retenção, a isenção, não incidência, alíquota zero, ou opção pelo Simples 
Nacional devem ser declarados através dos Anexos II, III e IV, da IN RFB 1234/2012, sendo exigível ainda, 
das entidades que devem apresentar as declarações dos anexos II e III a IN a apresentação do CEBAS.

5.4.4.2. Os demais tributos tratados pela referida normativa federal - PIS, COFINS e CSLL - não serão objeto 
de retenção na fonte pelos órgãos do município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de 
destaque nas notas fiscais ou faturas.

5.4.4.3. Em caso de desenquadramento do Simples Nacional, e/ou qualquer alteração no regime jurídico da 
contratada que enseje a obrigatoriedade da retenção do imposto de renda, o contratado deve informar 
imediatamente esta Fundação, para que a referida retenção passe a ser efetuada.

CLAUSULA  SEXTA  - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 14/04/2025.

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

6.2.1 Conforme Art. 104 do Decreto Municipal n° 9136/2023, o reajuste deverá ser solicitado pelo 
contratado, de acordo com os índices e data-base indicados.

6.2.2 Conforme §1° do Art. 105 do Decreto Municipal n° 9136/2023, no caso de formalização de aditivo de 
prorrogação de prazo de contrato, a ausência de solicitação do reajuste por parte do contratado enseja na 
decadência momentânea do direito do contratado em obter o reajuste, podendo ser solicitado a qualquer 
tempo, contudo, com efeito a partir do requerimento e baseado na data-base indicada no contrato.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA  SÉTIMA  - OBR IGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto Municipal n° 
9136/2023;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou prestação 
dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
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7.1.7.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado;

7.1.7.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

7.1.7.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

7.1.7.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

7.1.7.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; e

7.1.7.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
CONTRATADO.

7.1.8. Cientificar o Setor Jurídico da Entidade para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado;

7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.

7.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21, se for o caso.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA  O ITAVA  - OBR IGAÇÕES DO CONTRATADO  (art. 92, X IV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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FUNDAÇAO  DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente 
possuir domicílio ou sede no município;

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento;

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato;

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina;

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021;

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;
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8.1.2.2. Se compromete a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais.

8.1.23. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da Administração Direta e Indireta do 
Município de São Sebastiao/SP ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, 
respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, 
documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. Caso as 
informações que tenham acesso envolverem o tratamento de dados pessoais sob responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta do Município de São Sebastiao/SP, estará sujeito também aos dispositivos 
impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados;

8.1.24. Notificará o município de São Sebastiao/SP imediatamente sobre qualquer pedido legalmente 
vinculativo de divulgação dos dados pessoais por uma Autoridade Pública.

8.1.25. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de 
quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de 
Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na 
prestação de serviços objeto deste contrato;

8.1.26. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na 
execução dos serviços;

8.1.27. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as 
reclamações sobre seus serviços;

8.1.28. Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em 
desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;

8.1.29. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados 
durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;

8.1.30. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados;

8.1.31. Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 
de regência;

8.1.32. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere;

8.1.33. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho;

8.1.34. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 
por dívida ou trabalhos forçados;

8.1.35. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

8.1.36. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 
Infantil, aprovada pelo Decreto n° 6.481, de 12 de junho de 2008;

8.1.37. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 
de trabalho;

8.1.38. Assegurar aos trabalhadores alocados à prestação do serviço a previsibilidade da época de gozo de 
suas férias, com vistas a conciliar o direito ao descanso e à garantia do convívio familiar com as 
necessidades do serviço;

8.1.39. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias
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R A S

foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou 
da admissão do empregado;

8.1.40. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 
empregado;

8.1.41. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

8.1.42. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), 
quando for o caso;

8.1.43. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer custos a 
estes;

8.1.44. Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, documentações relativas aos terceirizados, 
em qualquer tempo, no prazo de 3 (três) dias úteis, sujeito a possibilidade de aplicação de penalidades 
conforme disposto na cláusula 11 deste contrato.

8.1.45. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de 
quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de 
Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na 
prestação de serviços objeto deste contrato;

CLAUSULA  NONA- OBR IGAÇÕES PERTINENTES A  LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 
de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

CLAUSULA  DÉC IMA -  GARANTIA  DE EXECUÇÃO  (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA  DÉC IMA PR IMEIRA  -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADM IN ISTRAT IVAS (art. 92, X IV)

11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no 
art. 155 da Lei n° 14.133/2021.

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
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11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4°, da Lei);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

11.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto;

11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)

11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°).

11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.6. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas, por descumprimento das regras sobre 
Proteção de Dados estabelecidas ou por ser responsável por incidente de segurança da informação 
envolvendo dados sob responsabilidade da Administração Direta e Indireta do Município de São 
Sebastiao/SP, sujeitara a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 
consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.
11.7. A apuração das infrações administrativas será disciplinada por regulamento próprio da Fundação de 
Saúde Pública de São Sebastião.

CLÁUSULA  DÉC IMA SEGUNDA  -  DA EXTINÇÃO  CONTRATUAL (art. 92, X IX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.
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FUNDAÇAO  DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico- 
financeiro.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

123.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações 
e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e 
escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.

12.7. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé 
ou a incapacidade de correção.

12.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo CONTRATADO das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

12.9. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE reterá:

12.9.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 
natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso 
dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

12.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, 
até que a situação seja regularizada.

12.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no 
prazo de 15 (quinze) dias, fica o CONTRATADO obrigado a emitir as guias de recolhimento de contribuições 
previdenciárias e do FGTS e entregá-las ao CONTRATANTE, que poderá efetuar o pagamento das 
obrigações inadimplidas diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, deduzindo o respectivo valor do 
pagamento devido ao contratado.

12.11. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor 
do CONTRATADO decorrentes do contrato.
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

12.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

12.13. O contrato poderá ser extinto em caso de alteração da convenção coletiva de trabalho em que se 
baseia a planilha de custos e formação de preços contratuais, em razão de erro ou fraude no enquadramento 
sindical de que resulte a necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro para a Administração 
Contratante, em cumprimento de decisão judicial.

CLAUSULA  DÉC IMA TERCE IRA  -  DOTAÇAO  ORÇAMENTAR IA  (art. 92, V III)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento: 2025.

Fonte
Despesa
Principal

Despesa
Desdobrada

Cat. Econôm ica E lemento

1 12256 12260 339037020000 LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

1 12257 12262 339037020000 LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

CLAUSULA  DÉC IMA QUARTA  -  DOS CASOS OM ISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA  DÉC IMA QU INTA  -  ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLAUSULA  DÉC IMA SEXTA  -  PUBLICAÇAO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA  DÉC IMA SÉT IMA  -  FORO  (art. 92, §1°)

29

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 E

D
U

A
R

D
O

 A
N

T
U

N
E

S
 C

R
A

V
E

IR
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
sp

ss
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

18
6-

E
E

D
F

-F
82

D
-D

C
00

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

18
6-

E
E

D
F

-F
82

D
-D

C
00



FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Sebastião para dirimir os litígios que decorrerem 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

da execução deste 
92, §1° da Lei n°

14.133/21.

São Sebastião, de de 2025.

CARLOS EDUARDO  ANTUNES CRAVEIRO
Diretor Presidente

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO

(-)
(-)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

2-
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

ANEXO  III

TERMO  DE REFERÊNCIA

S . S E B AS  +  I Á©

FU N D AÇÃO DE SAÚ D E P Ú B LICA DE SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n° 168/ 2013 e alterações

F s p s s

T E R M O  D E R E F E R Ê N CIA

1. O B JE T O

1.1 CO N T R A T A ÇÃ O  D E E M P R E S A  E S P E CIA LIZ A D A  E M  P R E S T A ÇÃ O  D E  

S E R V IÇO S  D E LIM P E Z A  A M B U LA T O R IA L N A S  U N ID A D ES  D E S A Ú D E, 

A LM O X A R IF A D O  E S E D E  A D M IN IS T R A T IV A  D A  F U N D A ÇÃ O  D E  

S A Ú D E.

1.2 Cla s s ifica çã o  do  be m  ou s e rviço

1 .2 .1  O  obje to  pretendido e nquadra-se  co m o  se rviço  co m um  e  co ntínuo .

2 . JU S T IF ICA T IV A  D A N E CE S S ID A D E  D A CO N T R A T A ÇÃ O

2 .1  A  presente contratação  ju s tifica-s e  pe la e xigê n cia  de  am bie nte s h igie nizados  e  livre s  

de riscos  à saúde  dos  pacie nte s , profiss io nais  e  de m ais  usuários da unidade  de  saúde . 

A lim pe za ade quada de ambie nte s  am bulatoriais  é  e sse ncial para garantir o controle  

de in fe cçõ e s  e  para assegurar que  os  padrõe s de  saúde  e  se gurança se jam  cum pridos , 

co nfo rm e  as  norm ativas  sanitárias  e  re gulam e ntaçõe s  de  v igilân cia  em saúde .

2 .2  Co ns ide rando que  o cargo  de  auxiliar de  se rviço s  ge rais  do quadro de  pe ssoal 

permanente  da Fundação  de  Saúde  Pública de  São  Se bastião  fo i e xtin to  no ano de  

2 0 1 9  (ane xo  III da Le i  Co m ple m e ntar n° 234/ 2019) e  à de fasage m  de  prestadores  de  

se rviço  de  lim pe za -  decorre nte  de  pedidos  de  de m issão , re adaptaçõe s  e  lice nças  

destes  funcionário s .

2 .3  Co ns ide rando que  a Fun dação  de  Saú de  não  dispõ e  ainda de fe rramentas  e  

e quipam e ntos  ade quados , bem  co m o  produtos  e spe cífico s  para e xe cutar os  se rviços  

de lim pe za nece ssários  para realizar a m anute nção  de  am bie nte  interno e  e xterno  

dentto  dos  padrõe s e xigid o s  e  norm atizados  pe lo  Min is té rio  da Saúde .

2 .4  Diante  disso , a ausê ncia dos  se rviços  de  higie nização  e lim pe za pode  ge rar agravos  

à saúde dos  servidore s que  trabalham nas  Un id ade s  e , tam bé m , a saúde  dos  

pacie nte s; a ausê ncia dos  re feridos se rviços  pode  propiciar o aume nto de  in fe cção , 

prolife ração  de  age nte s  b io ló gico s , bactérias  e  fungo s , e  por fim , trazer re sultados  

desastrosos para toda a saúde  pública; 3

3 . E S P E CIF ICA ÇÃ O  D O  O B JE T O
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F S P  S S

FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

FUND AÇÃO D E SAÚ D E P Ú B LICA D E SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n" 168/ 2013 e alterações

S . S E B AS  +  I Ã©

B R A S I L

LO T E  Ú N ICO

Ite m Se rviço
Unid.

m edida
Quantidade

1

Pre stação  de serviços de limpe za am bulatória) , nas
dependências das unidades de saúde, almoxarifado e sede 
administrativa da Fundação de Saúde, conforme  
especificações contidas no Termo de Referência.

Mê s 24

3.1 P R ÍN CIP IO S  B Á S ICO S  D E LIM P E Z A

3 .1 .1  Os  procedime ntos  de  lim pe za a serem adotados deverão obse rvar a
prática da boa té cnica e  norm as e stabe le cidas  pe la le gis lação  vige nte  no

que  co nce rne  ao contro le  de  in fe cção  hospitalar, de stacando-se :
3 .1 .1 .1  Habilitar os  profiss io nais  de  lim pe za para o  uso  de  e quipam e ntos  

e s pe cífico s  destinados  à lim pe za das áre as , se m icrítica e não  

crítica;

3 .1 .1 .2  Ide ntificar e  s inalizar corre dore s e  áreas de  grande  circulação  

durante o  proce sso  de lim pe za, dividindo  a área e m  lo cal de  livre  

trânsito e  lo cal im pe dido;

3 .1 .1 .3  Não  utilizar anéis , pulse iras  e  de m ais  adornos  durante o 

de se mpenho das  atividade s  de  trabalho;

3 .1 .1 .4  Lavar as m ãos  antes e  após  cada proce dim e nto , in clu s ive  quando  

re alizados  co m  a utilização  de  luvas;

3 .1 .1 .5  Re alizar a de s infe cção  de  m atéria orgânica e xtravasada e m  

qualque r área da Unid ade  de  Saúde  antes dos  proce dim e ntos  de  

lim pe za;

3 .1 .1 .6  Cum prir o  princípio  de  asse psia, iniciando a lim pe za do local 

m e nos sujo/  contam inado para o m ais  sujo/  co ntam inado , de  cim a  

para baixo  e m m ovim e nto  ún ico , do  fundo para a frente e  de  

dentro para fora;

3 .1 .1 .7  Re alizar a co le ta do  lixo  pe lo m e nos  3 (três) ve ze s  ao dia, ou 

quando o  co nte údo ocupar 2/ 3 do  vo lu m e  total. O  lixo  deverá ser 

transportado e m  carro próprio , fe chado , co m  tam pa, laváve l, co m  

canto s  arredondados e  se m  e m e ndas na sua estrutura;

3 .1 .1 .8  Usar luvas , panos  e  balde s  de core s  padronizadas  para cada  

proce dim e nto;

3 .1 .1 .9  Us ar té cnica de  2 (dois)  balde s , sendo um co m  água e  so lução  

detergente/  de sinfe tante , e  outro co m  água para o e nxágue ;

3 .1 .1 .1 0  Lavar os  ute nsílios  utilizados  na prestação de  serviços  

(m ops. e s fre gõ e s , panos  de  lim pe za, e sco vas , balde s , e tc.)  nas 2
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salas  de utilidade s  indicadas  pe la unidade Contratante , 

diariame nte , ou sempre que  utilizados  e m  lo cais  contam inado s .

3 .1 .1 .1 1  Utilizar na pre stação  dos  se rviços  som e nte  produtos  que  

possuam  garantia de  qualidade , co nfo rm e  norm a A B N T  N B R  

ISO  9 0 0 1 , ou s im ilar, bem  co m o  atender aos  re quis itos  básicos  

e stabe le cidos  pe la le gis lação .

3 .1 .1 .1 2  Dis po nib ilizar ge rm icidas  que  po ssuam  Ce rtificad o  de  

Re gis tro  no Min is té rio  da Saúde .

3 .2  T IP O S  D E LIM P E Z A  P R O CO N IZA D O S

3 .2 .1  Lim p e z a  co n co rre n te  o u  d iá ria : é  o processo de lim pe za re alizado  

diariame nte  co m  a finalidade  de  re m ove r a sujidade  e  repor o material 
de higie ne .

3 .2 .2  Lim p e za  te rm in a l: é  o proce sso , re alizado  sempre que  ne cessário , de  

lim pe za e/ ou de s in fe cção  de  toda a área am bulatorial. incluindo  todas  
as  supe rfície s , m obiliários  e  e quipam e ntos , co m  a finalidade  de  

re m ove r a sujidade  e  dim inuir a co ntam inação  am bie ntal, abastecendo  
as  unidade s  co m  material de  higie ne  e  a ser re alizado  sempre que  

ne cessário .

3 .3  M ÉT O D O S  E  E Q U IP A M E N T O S  D E LIM P E Z A  D E S U P E R F ÍCIE S

3 .3 .1  Lim p e z a  Úm id a : co ns is te  na utilização  de  água co m o  e le me nto  

principal da re m o ção  da sujidade , pode ndo ser por proce sso  m anual ou 

m e cânico .

3 .3 .2  Lim p e z a  co m  Ja t o s  de  Va p o r  de  Ág u a : trata de  alternativa de  inovação  

te cno ló gica por m e io  de  lim pe za re alizada co m  e quipam e nto  co m  jato s  

de vapo r d ’água saturada sob pressão , sendo destinada 

predom inante me nte  para a Lim p e za  Te rm inal. Sua utilização  será 

prece dida de  avaliação , pe lo  Contratante , das vantage ns  e  de s vantage ns .

3 .3 .3  Lim p e z a  Mo lh a d a : cons iste  na utilização  de  água abundante , co m o  

e le m ento principal da re m o ção  da sujidade , podendo ser manual ou 

m e cânica, destinada principalm ente  para a lim pe za terminal.

3 .3 .4  Lim p e z a  Se ca : cons iste  na retirada de  sujidade , pó  ou poe ira sem a 

utilização  de  água.

3 .3 .5  A  lim pe za co m  vassouras  é  re co m e ndáve l some nte  e m áreas e xternas .

3 .4  CO N S ID E R A ÇÕ E S  A R E S P E IT O  D E P R O D U T O S  D E LIM P E Z A  D E  

S U P E R F ÍCIE S  F IX A S

3 .4 .1  A  utilização  de  produtos, ute nsílios  e  e quipam e ntos  para a lim pe za e  

de s in fe cção  de ve  atender às re com e ndaçõ e s  dos  órgãos  públicos  de  

saúde  e  às e spe cificidade s  apre sentadas  pe los  fabricante s .
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B R A S I L

3 .4 .2  Quan to  às  supe rfície s , e quipam e ntos  e  am bie nte s , produtos  de  lim pe za  

de verão ser conside rados:

3 .4 .2 .1  Nature za da supe rfície  a ser lim pa ou de s infetada;

3 .4 .2 .2  Tip o  e  grau de  sujidade ;

3 .4 .2 .3  Tip o  de  co ntam inação ;

3 .4 .2 .4  Qualidade  da água;

3 .4 .2 .5  Mé to do  de  lim pe za;

3 .4 .2 .6  Se gurança na m anipulação  e  uso  de  produtos  de  lim pe za.

3 .4 .3  Quan to  ao tipo de  ge rm icida:

3 .4 .3 .1  Tip o  de  age nte  quím ico  e  conce ntração;

3 .4 .3 .2  Te m po  de  contato  para ação;

3 .4 .3 .3  In flu ê n cia da lu z, temperatura e  pH;

3 .4 .3 .4  Interação co m  íons;

3 .4 .3 .5  To xicidade :

3 .4 .3 .6  Inativação  ou não  e m pre se nça de  m atéria orgânica;

3 .4 .3 .7  Estabilidade ;

3 .4 .3 .8  Prazo  de validade  para uso;

3 .4 .3 .9  Co n diçõ e s  para uso  se guro;

3 .4 .3 .1 0  Ne ce s s idade  de  retirar re síduos do  de sinfe tante , 

após  utilização

3 .5  E Q U IP A M E N T O S  D E P R O T E ÇÃ O  A S E R E M  U T ILIZA D O S

3 .5 .1  Eq u ip a m e n to  de  Pro te ção  In d iv id u a l ( EP I) : tem por finalidade  a 

prote ção  do  in divíduo  durante a re alização  de  determinadas  tare fas , 

sendo co m pos to  por ó cu lo s , luvas  gro ssas  de  borracha de  cano  lo ngo , 
botas de  borracha, ave ntal, m áscara, gorro de scartáve l, capa de  chuva, 

cinto s  de se gurança para jane las , e  outros .
3 .5 .2  Eq u ip a m e n to  de  Pro te çã o  Co le t iv a  ( EP C) : tem por finalidade  a 

proteção co le tiva durante a re alização  de  dete rminadas tare fas, sendo  

co m pos to  por placas  s inalizadoras , co ne s , fitas  zebradas  e  outros .

4 . D E S CR IÇÃ O  D O S  S E R V IÇO S

4.1 CL A S S I F I CA ÇÃ O  D A S  Á R E A S

4 .1 .1  Á R E A S  CR IT ICA S : São  áreas hospitalare s que  ofe re ce m  m aior risco  
de transmissão de  in fe cçõ e s , ou se ja, áreas que  re alizam  um grande  

núm ero de  proce dim e ntos  in vas ivo s  e/ ou que  possuem  pacie nte s de  alto  
ris co , co m  s is tem a im un o ló gico  co m pro m e tido , ou , ainda, aquelas áreas  

que  por suas  e spe cificidade s  ne ce ss itam  que  se ja m inim izada a presença 

de  m icrorganism o s patogê nicos .
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4 .1 .2  Á R E A S  S E M ICR IT ICA S : são áreas am bulatoriais ocupadas  por 

pacie nte s  co m  doe nças  de  baixa transmiss ibilidade  e  doe nças  não  
in fe ccio sas .

4 .1 .2 .1  Se rão  conside rados  as  áreas se m icríticas  os  seguinte s  lo cais: 
Am bulatório  e  odonto lo gia

4 .1 .3  Á R E A S  N Ã O - CR IT ICA S : são todas  as  áreas hospitalare s ocupadas  ou 

não por pacie nte s  e  que  ofe re ce m  risco  m ín im o de  transmissão de  
in fe cção .
4 .1 .3 .1  Se rão  conside rados  as  áreas não-críticas  os  seguinte s  lo cais : Hall  

e  re ce pção , cons ultório s , farm ácia, re fe itório , sala de  re uniões , 

área lim pa da lavande ria e  s im ilare s.
4 .1 .4  Á R E A S  A D M IN IS T R A T IV A S : são  todas  as  de m ais  áreas das  

unidade s hospitalare s destinadas às  atividades  adm inistrativas.
4 .1 .4 .1  Se rá co nside rado a áre a administrativa o  seguinte  local: 

Adm in is tração , sala do  auxiliar administrativo , sala da ge rente .
4 .1 .5  Á R E A S  E X T E R N A S : são todas  as  áreas das  unidade s s ituadas  

e xte rname nte  às  e dificaçõ e s , tais co m o : e stacionam e ntos , pátios , 

passe ios , e tc.
4 .1 .6  V ID R O S  E X T E R N O S : são aquele s  lo calizado s  nas fachadas  das  

e dificaçõ e s .

4 .2  Á R E A S  A M B U LA T O R A IS  CR ÍT ICA S  E  S E M ICR ÍT ICA S
4 .2 .1  LIM P E Z A  CO N CO R R E N T E

4 .2 .1 .1  Trata-se  da lim pe za re alizada diariame nte  de  fo rm a a mante r e  

co nse rvar os  am bie nte s ise ntos  de  sujidade  e  risco de  
co ntam inação .

4 .2 .1 .2  Eq u ip a m e n to s

4 .2 .1 .2 .1  Carrinho  de  se rviço  co m ple to  co m  balde s , panos  e  
sacos  de  lixo  padronizados , m ops e  e sfre gõ e s , 
produtos  de  lim pe za, EPIs , produtos  de  re po sição  e  

outros necessários .

4 .2 .1 .3  Mé to d o  

4 .2 .1 .3 .1

4 .2 .1 .3 .2

4 .2 .1 .3 .3
4 .2 .1 .4  Té cn ica

4 .2 .1 .4 .1

4 .2 .1 .4 .2

4 .2 .1 .5  Eta p a s  

4 .2 .1 .5 .1

4 .2 .1 .5 .2

Lim p e za úm ida para todas  as  supe rfície s , utilizando  
baldes  de  core s  difere ntes  para so lução  detergente e  

para água lim pa.
Lim p e za  m o lhada para banheiro.

De s in fe cção  na presença de matéria orgânica.

In iciar sempre  da área m ais  lim pa para a m ais  suja. 
Utilizar m ovim e nto  único  de  lim pe za.

Re unir todo material nece ssário  e m  carrinho de  

lim pe za:
Co lo ca r o caminho ao lado  da porta de  e ntrada do  

ambie nte , sempre do  lado  de  fora;
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4 .2 .1 .5 .3  Co lo ca r os  EPIs  ne ce ssários  para a re alização  da 

lim pe za;
4 .2 .1 .5 .4  Efe tuar, quando nece ssária, a de s in fe cção  do  lo cal, 

m e diante  re m o ção  da matéria orgânica e xpo sta, 
co nfo rm e  norm as vige nte s . Ap ó s  a de vida  
de s in fe cção , as  luvas  deverão ser trocadas para 

e xe cução  das  de m ais  e tapas;

4 .2 .1 .5 .5  Re co lhe r os  sacos  de  lixo  do lo ca l, fe chá-lo s  
adequadame nte  e  de positá-los  no saco  ham per do 
carrinho de  lim pe za e  e fe tuar a troca de  luvas;

4 .2 .1 .5 .6  Re alizar a re m oção  de  m igalhas , papé is , cabe lo s  e  
outros;

4 .2 .1 .5 .7  Iniciar a lim pe za pe lo  m o biliário  co m  solução  

detergente  para a re m oção  da sujidade , proce de r ao  

e nxágue  e , sempre  que  ne ce s sário , realizar fricção  
co m  álco o l 7 0 %;

4 .2 .1 .5 .8  Pro ce de r à lim pe za da porta/  visor e  m açane ta co m  

so lução  detergente  e  e nxaguar;

4 .2 .1 .5 .9  Proce de r à lim pe za do piso  co m  so lução  detergente;
4 .2 .1 .5 .1 0  Re alizar a lim pe za do  banhe iro, in iciando  pela pia, o  

b o x, o vaso  sanitário e , por fim , o piso;
4 .2 .1 .5 .1 1 De spe jar o  co nte údo dos  balde s  no lo cal indicado  pe lo  

Contratante , proce de ndo à higie nização  dos  m e s m os;
4 .2 .1 .5 .1 2  Proceder à higie nização  do  recipiente  de  lixo  co m  

so lução  dete rgente , e m  lo cal e spe cífico ;
4 .2 .1 .5 .1 3  Re tirar as  luvas  e  lavar as  m ãos ;
4 .2 .1 .5 .1 4  Re po r os  saco s  de  lixo ;

4 .2 .1 .5 .1 5  Re po r os  produtos  de  higie ne  pe ssoal (sabão , pape l 

toalha e  papel higiê nico ) .
4 .2 .2  LIM P E Z A  T E R M IN A L

4 .2 .2 .1  Trata-se  lim pe za que  ocorre  e m todas as  supe rfície s  horizontais
e ve rticais  de difere ntes  de pe ndê ncias , inclu indo  parede , vidros ,

portas , pisos  e tc.
4 .2 .2 .2  Eq u ip a m e n to s

4 .2 .2 .2 .1  Carrinho  de  se rviço  co m ple to  co m  balde s , pano s  e  

sacos  de  lixo  padronizados , m ops e  e sfre gõ e s , 
produtos  de  lim pe za, EPIs , produtos  de  re posição  e  
outros  necessários .

4 .2 .2 .3  Mé to d o  
4 .2 .2 .3 .1

4 .2 .2 .3 .2

4 .2 .2 .3 .3  
4 .2 .2 .4  Té cn ica

4 .2 .2 .4 .1

O ?)
< CO

Lim p e za úm ida para todas  as  supe rfície s , utilizando  

baldes  de  core s  difere ntes  para so lução  detergente  e  
para água lim pa.

Lim p e za  m olhada para banheiro.
De s in fe cção  na pre se nça de  matéria orgânica.

Iniciar sempre  da área m ais  lim pa para a m ais  suja.
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4 .2 .2 .4 .2  Utilizar m ovim e nto  único  de  lim pe za.

4 .2 .2 .5  Eta p a s
4 .2 .2 .5 .1  Re unir todo material nece ssário  e m  carrinho de  

lim pe za;
4 .2 .2 .5 .2  Co lo ca r o carrinho ao  lado  da porta de  e ntrada do  

ambie nte , sempre  do  lado  de  fora;

4 .2 .2 .5 .3  Co lo ca r os  EPIs  nece ssários  para a re alização  da 
lim pe za;

4 .2 .2 .5 .4  Efe tuar, quando nece ssária, a de s infe cção  do  lo cal, 

m ediante  re m o ção  da matéria orgânica e xpo sta, 

co nfo rm e  norm as vige nte s . Ap ó s  a de vida  
de s in fe cção , as  luvas  deverão ser trocadas  para 

e xe cução  das de m ais  e tapas;
4 .2 .2 .5 .5  Re co lhe r os  sacos  de  lixo  do  lo cal, fe chá-lo s  

adequadame nte e  de po sitá-los  no saco  hamper do  

carrinho de  lim pe za;
4 .2 .2 .5 .6  In iciar a lim pe za interna e  e xterna do m obiliário  da 

unidade co m  so lução  detergente  para re m o ção  da 
sujidade ; proceder ao e nxágue  e  ao  final friccionar 
co m  álco o l 7 0%;

4 .2 .2 .5 .7  Exe cutar a lim pe za do  te to , lum inárias , jane la , 
paredes/  divisórias , grades  de  ar co ndicio nado  e/ ou 

e xaustor, portas/  visore s , m açane tas , interruptores e  
outras supe rfície s;

4 .2 .2 .5 .8  Proce de r à lavage m  do piso  co m  so lução  detergente , 
prefe rencialm ente  co m  m áquinas;

4 .2 .2 .5 .9  Re alizar a lavage m  do banheiro e  lim pe za de  teto, 

pare de s , pia ( inclus ive  torneiras), b o x, vaso  sanitário  
e , por fim , o piso;

4 .2 .2 .5 .10 De spe jar o  co nte údo  dos  baldes  no lo cal indicado  pelo  

Contratante , procedendo à higie nização  dos  m e s m os;
4 .2 .2 .5 .1 1  Proceder à higie nização  do  re cipiente  de  lixo  co m  

so lução  detergente , e m lo cal e spe cífico ;
4 .2 .2 .5 .1 2  Re tirar as  luvas  e  lavar as  m ão s;

4 .2 .2 .5 .1 3  Re po r os  saco s  de  lixo  nos  re spe ctivos  re cipiente s  
lim po s;

4 .2 .2 .5 .1 4  Re po r os  produtos  de  higie ne  pe ssoal (sabão , papel 
toalha e  papel higiê nico ) .

4 .3  E X E M P LO S  D O S  T IP O S  D E LIM P E Z A  E F R E Q U Ê N CIA S  D E E X E CU ÇÃ O

4 .3 .1  A periodicidade  e  a fre quê ncia de  lim pe za concorre nte  nos  am bie ntes  
e spe cífico s  serão determinadas  pe lo  re sponsável da h igie n ização  de  cada  

unidade  de  ass is tê ncia à saúde .
4 .3 .2  A  se guir, e ncontram -se  re lacionados  e xe m plo s  de  periodicidade  e  

fre quê ncia de  lim pe za concorre nte  e  terminal dos  principais  am bie ntes .

4 .3 .2 .1  A M B U LA T Ó R IO S
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F S P  S S

f u n d a ç Ao  d e  s a ú d e  p ú b l ic a  d e  sAo  s e b a s t iAo

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

F S P S S

FUND AÇÃO D E SAÚD E P Ú B LICA D E SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n° 168/ 2013 e alterações

S . S E B A S + I Á ©

B R A S I L

A M B IEN T E/  S U P E R F ÍCIE
F R E Q U Ê N CIA

LIM P E ZA

CO N CO R R E N T E

LIM P E Z A

T E R M IN A L

A R M Á R IO S
Face  Exte rn a e  
Interna

D IÁR IA M EN S A L

B A LCÃ O  E B A N CA D A S

2  ve ze s  ao  dia e  

Se m pre  que  
ne ce ssário  (*)

Quinze nal  

Se m pre  que  

nece ssário  (*)

JA N ELA S

Face  interna

Quinze nal  
Se m pre  que  

nece ssário  (*)

Face  e xterna

Me nsal 

Quinze nal  
Se m pre  que  

nece ssário  (*)

LU M IN Á R IA S  E SIM ILA R ES
Quinze nal  
Se m pre  que  
nece ssário  (*)

P A R ED ES/ D IVISÓR IAS. T ET O E 
P OR T AS/ VISORES

Me ns al 

Quinze nal  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

P ISOS EM  GER A L
2  ve ze s  ao  dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

Se m anal

CO N S U LT Ó R IO S  /  T R IA GEM
2  ve ze s  ao dia e  
Se m pre  que  

necessário  (*)

Se m anal

S A LA S  D E CU R A T IV O S
Se m pre  que  

necessário  (*)
Se m anal

S A LA S  D E M ED ICA ÇÃ O  / 
IN A LA ÇÃ O

2  ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

Se m anal

S A LA S  D E V A CIN A ÇÃ O
2  ve ze s  ao  dia e  
Se m pre  que  

ne ce ssário  (*)
Se m anal

S A LA S  D E P R O CED IM EN T O  ESP ECIA IS
(e ndo scopias . co lo no sco pias  e  s imilare s)

2  ve ze s  ao  dia e  
Se m pre  que  

necessário  (*)
Se m anal

S A LA S  D E P EQ U EN A S CIR U R GIA S
Ap ó s  cada  

proce dim e nto

Ap ó s  o  fin al do  

e xpe die nte

LA V A T Ó R IO 3 ve ze s  ao  dia e Se m anal

O
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F S P  S S

FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

FUND AÇÃO D E SAÚD E P Ú B LICA DE SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n° 168/ 2013 e alterações

S . S E B AS  +  IÀ©

B R A S I L

Se m pre  que  

ne ce ssário  (*)

S A B O N ET EIR A S  E 
D 1 SP EN SAD ORES

Face  e xterna

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

-

Face s  interna e  

externa
Se m pre  ao  

término do sabão

T O A LH EIR O

Face  e xterna

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
ne ce ssário  (*)

-

Face s  interna e  
externa

Se m pre  ao  
término do papel

4 .3 .2 .2  S A LA  D E E X A M E S

A M B IEN T E/  S U P E R F ÍCIE
F R E Q U Ê N CIA

LIM P E Z A

CO N CO R R E N T E

LIM P E ZA

T E R M IN A L

P R O CED IM EN T O S N Ã O  IN V A S IV O S
3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

Se m anal

LA V A T Ó R IO

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

Se m anal

S A B O N ET EIR A S  E 

D ISP EN SA D O R ES

Face  e xterna

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  

necessário  (*)
-

Face s  interna e  

e xterna
Se m pre  ao  
término do  sabão

T O A LH EIR O

Face  e xterna
3 ve ze s  ao dia e  
Se m pre  que  

necessário  (*)
-

Face  interna e  

externa

" Se m pre  ao  

término do  pape l

4 .3 .2 .3  CE N T R A L D E M A T E R IA L

F R E Q U Ê N CIA
A M B IEN T E/  S U P E R F ÍCIE

LIM P E Z A LIM P E ZA
CO N CO R R E N T E T E R M IN A L

9
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F S P  S S

FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

F S P S S

FUND AÇÃO D E SAÚ D E P Ú B LICA D E SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n" 168/ 2013 e alterações

S . S E B A S + I À S

B R A S I L

A R M Á R IO S
Face  e xterna

1 ve z  ao dia e  

Se m pre  que  
ne ce ssário (*)

-

Face s  interna e  
e xterna

- Se m anal

B A LCÃ O  E B A N CA D A S
2  ve ze s  ao dia e  
Se m pre  que  

nece ssário  (*)

Se m an al  
Se m pre  que  

necessário  (*)

JA N ELA S
Face  interna -

Se m an al  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

Face  e xterna - Me ns al

LU M IN Á R IA S  E SIM ILA R ES -

Se m anal 

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

P AR ED ES/ D IVISÓR IAS, T ET O E 

P ORT AS/ VISORES
-

Se m an al  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

P ISOS EM  GER A L
2  ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
ne ce ssário (*)

Se m an al

LA V A T Ó R IO
3 ve ze s  ao dia e  
Se m pre  que  

nece ssário  (*)
Se m an al

S A B O N ET EIR A S  E 

D ISP EN SA D O R ES

Face  e xterna
3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

-

Face s  interna e  

e xterna
-

Se m pre  ao 

término do sabão

T O A LH EIR O
Face  e xterna

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

-

Face s  interna e  

e xterna
-

Se m pre  ao 
término do papel

A M B IE N T E  / S U P ER F ÍCIE
F R E Q U Ê N CIA

LIM P E ZA

CO N CO R R E N T E

LIM P E ZA

T E R M IN A L

A R M Á R IO S Face  e xterna 1 ve z ao dia e
Se m pre  que -

ne ce ssário (*)

1D
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f u n d a ç Ao  d e  s a Ud e  p Ub l ic a  d e  sAo  s e b a s t iAo

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

S .SEBAS +  I À e

FUND AÇÃO D E SAÚ D E P Ú B LICA DE SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n” 168/ 2013 e alterações

Face s  interna e  

e xterna -

Se m anal 

Se m pre  que  
necessário  (*)

B A LCÃ O  E B A N CA D A S 1 ve z ao dia e  
Se m pre  que  

ne ce ssário (*)

Se m an al  
Se m pre  que  
ne ce ssário (*)

LU M IN Á R IA S  E SIM ILA R ES
-

Se m anal 

Se m pre  que  
ne ce ssário (*)

JA N ELA S Face  interna
-

Se m anal 
Se m pre  que  

necessário  (*)

Face  externa - Me ns al

P A R ED ES/ D IVISÓR IAS, T ET O E 
P OR T AS/ VISORES

-

Se m anal 
Na  saída do  
pacie nte  

Se m pre  que  

necessário  (*)

P ISOS EM  GER A L 1 ve z ao dia, ao 
fin al do e xpe die nte
e

Se m pre  que  
necessário  (*)

Se m anal

LA V A T Ó R IO 3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  

necessário  (*)

Se m anal

S A B O N ET EIR A S  E 
D ISP EN SA D O R ES

Face  e xterna 3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

Face s  interna e 
e xterna -

Se m pre  ao 

término do sabão

T O A LH EIR O Face  externa 3 ve ze s  ao dia e  
Se m pre  que  

necessário  (*)

Face s  interna e  
e xterna -

Se m pre  ao 

término do papel

4 .3 .2 .5  S E R V IÇO  D E N U T R IÇÃ O  -  CO P A  ( **)

F R E Q U Ê N CIA
A M B IE N T E  / S U P ER F ÍCIE

LIM P E ZA LIM P E Z A

CO N CO R R E N T E T E R M IN A L
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Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

F S P S S

FUND AÇÃO D E SAÚD E P Ú B LICA D E SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n° 168/ 2013 e alterações

S . S E B A S + I Á ©

B R A S I L

A R M Á R IO S

Face  e xterna

1 ve z  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

-

Face s  interna e  

e xterna
-

Me nsal 
Se m pre  que  

ne ce ssário (*)

B A LCÃ O  E B A N CA D A S

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

Se m anal

M O B ILIÁ R IO  E 
ELET R O D O M ÉST ICO S

Parte  e xterna

Ap ó s  cada uso  e  

Se m pre  que  

nece ssário  (*)
Se m anal

LU M IN Á R IA S  E SIM ILA R ES -

Se m anal 
Se m pre  que  

necessário  (*)

JA N ELA S
Face  interna -

Se m anal 
Se m pre  que  

necessário  (*)

Face  e xterna - Me ns al

P AR ED ES/ D IVISÓR IAS. T ET O E P ORTAS/  

VISO R ES
-

Se m anal 
Se m pre  que  

necessário  (*)

P ISOS EM  GER A L
3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

Se m an al

LA V A T Ó R IO
3 ve ze s  ao dia e  
Se m pre  que  
necessário  (*)

Se m an al

S A B O N ET EIR A S  E 
D ISP EN SA D O R ES

Face  e xterna

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
necessário  (*)

-

Face s  interna e 

e xterna
-

Se m pre  ao 

término do  sabão

T O A LH EIR O

Face  e xterna
3 ve ze s  ao dia e  
Se m pre  que  

necessário  (*)
-

Face s  interna e 

e xterna
-

Se m pre  ao 

término do pape l

4 .3 .2 .Ó M O B ILIÁ R IO S  EM  G E R A L

F R E Q Ü Ê N CIA

O
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

FUND AÇÃO DE SAÚ D E P Ú B LICA D E SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n° 168/ 2013 e alterações

S . S E B AS  +  IÃ®

B R A S I L

A M B IEN T E/  S U P E R F ÍCIE
LIM P E Z A

CO N CO R R E N T E

LIM P E Z A

T E R M IN A L

M OB ILIÁ R IOS
2  ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

Se m anal

4 .3 .2 .7  B A N H EIR O S  E M  G E R A L

A M B IEN T E/  S U P E R F ÍCIE
F R E Q Ü Ê N CIA

LIM P E Z A

CO N CO R R E N T E

LIM P E Z A
T E R M IN A L

P ISOS, Á R EA  D E B A N H O . V A S O S . P IAS, 
T O R N EIR A S E A CES S Ó R IO S

2  ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  

nece ssário  (*)
-

B A N H EIR O  CO M P LET O -

Se m anal 

Na  saída do  
pacie nte

S A B O N ET EIR A S  E 

D ISP EN SA D O R ES

Face  e xterna

2  ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

-

Face  interna -
Se m pre  ao 
término do  sabão

T O A LH EIR O

Face  e xterna

2  ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

-

Face s  interna e  
e xterna

-
Se m pre  ao  
término do  pape l

4 .3 .2 .8  LA V A T Ó R IO S  EM  G E R A L

A M B IE N T E  / S U P ER F ÍCIE
F R E Q Ü Ê N CIA

LIM P E Z A
CO N CO R R E N T E

LIM P E Z A
T E R M IN A L

LA V A T Ó R IO

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  
nece ssário  (*)

Se m anal

S A B O N ET EIR A S  E 

D ISP EN SA D O R ES

Face  e xterna

3 ve ze s  ao dia e  
Se m pre  que  

nece ssário  (*)
-

Face s  interna e  
e xterna

-
Se m pre  ao 
término do  sabão
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

FUND AÇÃO D E SAU D E P U B LICA D E SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n" 168/ 2013 e alterações

T O A LH EIR O

Face  e xterna

3 ve ze s  ao dia e  

Se m pre  que  

nece ssário  (*)
-

Face s  interna e  

e xterna
-

Se m pre  ao 

término do  pape l

4 .3 .2 .0  F R E E ZE R / GE LA D E IR A  E M  G E R A L

A M B IE N T E  / S U P ER F ÍCIE
F R E Q U Ê N CIA

LIM P E ZA
CO N CO R R E N T E

LIM P E Z A

T E R M IN A L

FREEZER/  GELA D EIR A

Parte  e xterna
1 ve z  ao dia e  

Se m pre  que  

nece ssário  (*)
-

Parte s interna e  

e xterna
- Me ns al

4 .3 .2 .1 0 M A CA S  E CA D E IR A S  D E R O D A S

A M B IE N T E  / S U P ER F ÍCIE
F R E Q U Ê N CIA

LIM P E ZA
CO N CO R R E N T E

LIM P E Z A
T E R M IN A L

M A CA S  E CA D EIR A S  D E  

R OD A -

Se m pre  que  

nece ssário  (*)  

Se m pre  que  

solicitado

O to

õ- i ro

< I

4 .3 .2 .1 1 LA B O R A T O R IO S

o a 
§ I

A M B IE N T E  /  S U P E R F ÍCIE

F R E Q U Ê N CIA

LIM P E Z A

CO N CO R R E N T E

LIM P E ZA

T E R M IN A L

Arm ário s

Face  e xterna

1 ve z  ao dia e  

sempre que  

necessário
-

Face s  inte rna e  

externa
-

Me n s al e  sempre  

que  ne ce ssário

Balcão  e  bancadas

1 ve z  ao dia e  

sempre que  

necessário

Diária
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B R A S I L

Mo biliário s  (cadeiras , mesas) -

1 ve z ao  dia e  

sempre que  
ne ce ssário

Lum inárias  e  s imilare s -
Me n s al e  sempre  
que  ne ce ssário

Jane las
Face  interna -

Se m anal e  sempre  

que  ne ce ssário

Face  e xte rna - Me ns al

Paredes/ divisórias, teto e  portas/ visores -
Se m an al e  sempre  

que  ne ce ssário

Piso s  e m  geral

1 ve z  ao dia e  

sempre que  
necessário

Se m anal

Lavatório

3 ve ze s  ao dia e  

sempre que  
necessário

Se m anal

Sabone te iras  e  dispe nsadore s

Face  e xterna
3 ve ze s  ao dia e  
sempre que  

necessário
-

Face s  inte rna e  
externa

-
Se m pre  que  
acabar o sabão

Toalhe iro

Face  e xte rna
3 ve ze s  ao dia e  
sempre que  
necessário

-

Face s  interna e  
externa

-
Se m pre  que  
acabar o  papel

4 .3 .2 .1 2  E M E R G Ê N CIA

A M B IE N T E  /  S U P E R F ÍCIE

F R E Q U Ê N CIA

LIM P E ZA
CO N CO R R E N T E

LIM P E Z A
T E R M IN A L

Arm ário s

Face  e xterna

1 ve z ao dia e  

sempre que  
necessário

-

Face s  interna e  

externa
-

Me n s al e  sempre  

que  necessário

Balcão  e  bancadas

3 ve ze s  ao dia e  
sempre que  
necessário

Se m an al e  sempre  
que  ne ce ssário

Mo biliário s  sem  pacie nte s -

Na  saída do  
pacie nte  e  sempre  

que  ne ce ssário

15
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Lum inárias  e  s imilare s -
Se m an al e  sempre  

que  ne ce ssário

Jane las
Face  interna -

Se m anal e  sempre  

que  ne ce ssário

Face  e xterna - Me nsal

Paredes/ divisórias, teto e  portas/ visores -
Se m an al e  sempre  

que  ne ce ssário

Piso s  e m  geral

3 ve ze s  ao dia e  
sempre que  

necessário

Se m anal

Lavatório

3 ve ze s  ao dia e  

sempre que  
necessário

Se m anal

Sabone te iras  e  dispe nsadore s

Face  e xterna
3 ve ze s  ao dia e  
sempre que  
necessário

-

Face s  interna e  
externa

-
Se m pre  que  
acabar o sabão

Toalhe iro

Face  e xterna
3 ve ze s  ao dia e  
sempre que  
necessário

-

Face s  interna e  
externa

-
Se m pre  que  

acabar o pape l

( *)  Se m p re  qu e  ne ce s s ário :

s ituação  que  requer a imediat 

de m anutenção .

0  presente trabalho é  a nom e nclatura que  corre sponde  a
1 inte rve nção do e xe cutante  dos  se rviços  para a lim pe za

( **)  De p e n d ê n cias  do  Se rv iço  de  Nu tr içã o  e  Die té tica  ( SND ) :

a) Na  autoge stão  a re sponsabilidade  da lim pe za é  da Unidade  de  As s is tê ncia  à Saúde  e , 
co nse que nte m e nte , da e mpre sa prestadora de  se rviços  de lim pe za:

b) Qu ando  os  se rviços  de  nutrição  e  dieté tica fore m  te rce irizados, a re sponsabilidade  

pe la lim pe za de ssas  dependê ncias  é  da própria prestadora.

4 .3 .2 .1 3  E LE V A D O R E S
4 .3 .2 .1 3 .1  A  utilização  dos  e le vadore s , de finida quanto  à sua 

de stinaçâo , caracte rizará as  fre quê ncias  de lim pe za:

D E S T IN A ÇA O
E X CLU S IV A

CO M O
E LE V A D O R
S O CIA L

Fre quê ncia diária e  sempre  que  ne ce ssário:

a) Re m o ve r os  re s íduos , acondicionando-os  apropriadame nte  e  retirando- 

os  para lo cal indicado  pe lo Contratante ;

b) Limpar/  re m ove r o  pó de  capacho s  e  tapetes;

c)  Lim par te to , pare de s, bo tõe s , painé is  e  porta co m  produto adequado, 
m ante ndo-o  e m  co ndiçõ e s  de  higie ne ;
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d) Re m o ve r m anchas;

e) Passar pano úm ido  e  po lir o  piso;

f)  Exe cutar de m ais  se rviços  que  se façam  necessários .

Ap ó s  cada tipo de  ope ração (transporte  de  re s íduos de se rviços  de  saúde  
e  in fe cto  contagiante s  - cadáve re s , roupas , e tc.) :

a) Re m o ve r os  re s íduos , acondicio nando-os  apropriadame nte  e  retirando- 

o s  para lo cal indicado  pe lo  Contratante ;

™ Ç A O  k) Limpar/  re m ove r o pó  de  capacho s  e  tapetes:

E LE V A D O R  D E c ) Lim par te to , pare de s, bo tõe s , painéis  e  porta co m  produto adequado, 

S E R V IÇO S  m ante ndo-o  e m co ndiçõ e s  de  higie ne ;

d) Re m o ve r m anchas;

e) Passar pano úm ido  e  po lir o piso;

f)  Exe cutar de m ais  se rviços  que  se façam  necessários .

N A O  CR IT ICA S A R E A S4 .4  A R E A S  A M B U LA T O R IA IS  
A D M IN IS T R A T IV A S

4 .4 .1  Todas  as  de m ais  áreas das  unidade s de  ass is tê ncia à saúde , não ocupadas  
por pacie nte s  e que  ofe re çam  risco  m ínim o de transmissão de  in fe cção , 

são conside radas  co m o  áreas não críticas , as  e spe cificaçõ e s  té cnicas  e  os  
proce dim e ntos  dos  se rviços  de  lim pe za para e ssas áreas serão, no  

presente trabalho, tratados  analogam e nte  às  áreas  administrativas , a 

se guir de scritos:
4 .4 .1 .1 ET A P A S  e  F R E Q U Ê N CIA S  D E LIM P E ZA

4 .4 .1 .1 .1  As  rotinas  das  tarefas  e  as  fre quê ncias  de  lim pe za a 
serem e xe cutadas  nessas  áreas serão:

4 .4 .1 .1 .1 .1  Á R E A S  IN T ER N A S  - P IS O S  F R IO S
4 .4 .1 .1 .1 .1 .1  Caracte rís ticas : co nside ram -se

co m o  áreas internas  -  pisos  frio s  -  
aquelas  constituídas/  re vestidas  de  

Pavifle x, m ármore , ce râm ica, 
m arm orize , pluriform a, made ira, 

granite  e  s im ilare s , in clu s ive  os  
sanitários .
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a )  Limpar/  lavar e spe lho s , bacias , asse ntos , pias e  pisos  dos  sanitários  co m  

saneante domissanitário de s infetante , m ante ndo -os  e m adequadas co ndiçõ e s  de  
higie nização  durante todo o horário previsto  de uso;

b)  Efe tuar a re posição  de  pape l h igiê n ico , sabonete  e  papel toalha nos  
re spe ctivos  sanitários;

c)  Man te r os  ce stos  ise ntos  de  re s íduos , acondicio nando-os  e m  lo cal indicado  pelo  
Contratante ;

d)  Re m o ve r o  pó  das m e sas , te le fone s , arm ários , arquivos , prateleiras , 
peitoris , ca ix ilho s  das jane las , be m  co m o  dos  m ó ve is  e xiste nte s , dos  apare lhos

Diária e lé tricos , dos  e xtintore s  de incê ndio  e tc.;
e) Lim par te le fo ne s  co m  produto adequado;

f)  Lim par a parte e xte rna dos  e quipam e ntos  co m  produto adequado;

g)  Re m o ve r os  re síduos e xiste nte s , acon dicio nan do-os  apropriadame nte  e  

re tirando-os para lo cal indicado  pe lo Contratante ;
h)  Lim p ar os  pisos  co m  pano úmido;
i)  Re m o ve r m anchas  e  lustrar os  pisos  e nce rados de  made ira;
j)  Lim par os  e le vadore s  co m  produto adequado;

k)  Limpar/  re m ove r o pó  de  capacho s  e  tapetes;
________________I) Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia diária.___________

a )  Limpar/  lavar o s  azule jo s  dos  sanitários, m ante ndo -os  e m adequadas co ndiçõ e s  

de h igie ne , durante todo o horário previsto de uso;

b)  Re m o ve r os  m ó ve is , armários  e  arquivos  para a lim pe za co m ple ta das  
partes e xte rnas, re co lo cando-os  nas  posiçõ e s  originais;
c)  Lim par divisórias , portas / visore s, barras e  batentes  co m  produto adequado;

d)  Ence rar/  lustrar todo m obiliário  e nve rnizado  co m  produto adequado; 

Se m an al e) Lim par as  forraçõe s  de  couro  ou plás tico  em assentos e  poltronas co m  produto
adequado;

0  Limpar/  po lir todos  os  m e tais , tais co m o ; torneiras , válvulas , re gistros, s ifõ e s , 
fe chaduras , e tc ., co m  produto adequado;

g )  Ence rar/  lustrar os  pisos;

h )  Re tirar pó  e  re s íduos dos  quadros e m ge ral;

________________i) Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  ne ce ssários  à fre quê ncia sem anal.________

Me ns al

o J>

O A
§ I

a )  Limpar/  re m o ve r m anchas  de  forros , paredes/  divisórias  e  rodapés; <

b)  Re m o ve r o  pó de  cortinas  e  pers ianas  co m  e quipam e ntos  e  ace ssórios  £
ade quados; <

________________c)  Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia m e nsal._________  g

a) Lim par todas  as  luminárias  por dentro e  por fora; &

Trimestral b)  Lim p ar pers ianas  co m  produtos , e quipam e ntos  e  ace ssórios  adequados; £
________________c)  Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia trimestral. o

Z

4 .4 .I.1 .1 .2 Á R E A S  IN T ER N A S  - |
A LM O X A R IF A D O S /  G A LP Õ E S  5

4 .4 .1 .1 .1 .2 .1  Caracte rísticas : conside ram -s e m
co m o  áreas internas  -  |
alm oxarifados/  galp õ e s  -  áreas I
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utilizadas  para depósito/  estoque/  

guarda de  m ateriais  dive rsos .
Áre a s  ad m in is tra tiv a s  dos  a ln to xarifad o s

Diária

a)  Man te r o s  ce stos  isentos  de  re s íduos , acon dicio nan do-os  e m  lo cal 
indicado  pe lo  Contratante ;
b)  Re m o ve r o pó  das  m e sas , te le fo ne s , armários , arquivos , prateleiras, 

peitoris , ca ixilho s  das  jane las , be m  co m o  dos  de m ais  m ó ve is  e xiste nte s , 

in clus ive  apare lhos  e lé tricos , e xtintore s de  in cê ndio , e tc.;
c)  Limpar/  lavar e spe lho s , bacias , asse ntos , pias  e  pisos  dos  sanitários  co m  

saneante domissanitário  de s infetante , m ante ndo -os  e m  adequadas co ndiçõ e s  de  

higie n ização , durante todo o horário previsto de uso;

d)  Efe tuar a re posição  de  pape l h igiê n ico , sabonete  e  papel toalha nos  

re spe ctivos  sanitários;

e) Re m o ve r os  re s íduo s , acondicio nando-os  apropriadame nte e  re tirando-os  

para lo cal indicado  pe lo  Contratante ;
f)  Passar pano úm ido  e  po lir os  pisos;

g)  Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia diária.

Se m anal

a)  Re m o ve r o s  m ó ve is , armários  e  arquivos  para a lim pe za co m ple ta das  

partes e xte rnas , re co lo cando-os  nas posiçõ e s  originais;

b)  Lim p ar divisórias , portas / visore s, barras e  batentes  co m  produto ade quado;
c)  Encerar/  lustrar todo m obiliário  e nve rnizado  co m  produto adequado;

d)  Lim p ar as  forraçõe s  de  couro  ou plás tico  e m assentos e  poltronas co m  

produto ade quado;
e) Limpar/  po lir todos  os  m e tais , tais co m o : torneiras, válvulas , re gistros, 

s ifõ e s , fe chaduras , e tc ., co m  produto adequado;

f)  Limpar/  lavar os  azule jo s  dos  sanitários  co m  saneantes  domissanitários  

desinfe tante s , m ante ndo -os  e m  ade quadas  co ndiçõ e s  de  higie nização :

g)  Lim p ar te le fone s  co m  produto adequado;
h )  Lim p ar a parte e xte rna dos e quipam e ntos  co m  produto adequado;

i)  Passar pano úm ido  nos  pisos , re m ove ndo pó , m anchas , e tc.; 
jjEx e cu ta r de m ais  se rviços  conside rados  ne ce ssários  à fre quê ncia se manal.

Me ns al

a)  Limpar/  re m ove r m anchas  de  forros , pare de s/ divisórias  e  rodapés;

b)  Re m o ve r o  pó de  cortinas  e  pe rs ianas, co m  e quipam e ntos  e  acessórios  

adequados;
c)  Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia m e nsal.

Trime stral

a)  Lim p ar todas as  luminárias  por dentro e  por fora:

b)  Lim p ar cortinas  e  pers ianas  co m  produtos, e quipam e ntos  e  acessórios  

adequados;
c)  Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  ne ce ssários  à fre quê ncia trimestral.

Áre a s  o p e racio n a is  de  aln to xarifado s /  galp õ e s

Diária

a)  Re tirar os  detritos  dos  ce stos  2 ve ze s  por dia, re m o ve ndo -o s  para lo cal 

indicado  pe lo Contratante ;
b)  Varre r pisos  re m ove ndo  os  detritos, acondicionando-os  apropriadame nte  e  

re tirando-os  para lo cal indicado  pelo Contratante ;

19
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c)  Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia diária.

Se m anal
a)  Passar pano úm ido  nos  piso s , re m ove ndo  pó , m anchas , e tc.;
b) Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia se m anal.

a)  Re m o ve r o pó das pratele iras , bancadas , armários, bem  co m o  dos  dem ais  
Quinze nal m ó ve is  e xiste nte s;

b)  Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia quinze nal.

4 .4 .1 .1 ,1 .3 Á R E A S  IN T E R N A S  CO M  E S P A ÇO S  
L I V R E S - H A L L /  S A LÃ O  

4 .4 .1 .1 .1 .3 .1  Caracte rísticas : conside ram -s e  
co m o  áreas internas  co m  e spaços  

livre s: saguão , hall, salão,
corre dores , ram pas, e scadas  

intentas e  e xte rnas, re ve stidos  co m  

pisos  frios  ou acarpetados.

a)  Mante r os  ce stos  ise ntos  de  re s íduos , acondicio nando-os  e m  lo cal indicado  pelo  

Contratante :
b)  Re m o ve r o pó  dos  pe itoris , caixilho s  das  jane las , be m  co m o  dos  banco s , 

cade iras , de m ais  m ó ve is  e xiste nte s , te le fo ne s , e xtintore s de  incê ndio  e tc.;
c)  Re m o ve r os  re s íduos , acon dicio nan do-os  apropriadame nte  e re tirando-os para 

lo cal indicado  pe lo Contratante ;
d )  Re m o ve r m anchas  e  lustrar os  pisos  e nce rados  de  made ira;
e) Passar pano úm ido  e  po lir os  pisos;

f)  Limpar/  re m ove r o  pó de  capacho s  e  tapetes;

g)  Exe cutar de m ais  s e rviço s  co nside rados  nece ssários  à fre quê ncia diária.___________

Diária

a )  Lim par portas/  visore s , barras e  batentes  co m  produto adequado;

b)  Encerar/  lustrar todo m obiliário  e nve rnizado  co m  produto adequado;
e) Lim p ar as  forraçõ e s  de couro  ou plás tico  e m assentos  e  poltronas  co m  produto  

adequado;
d )  Limpar/  po lir todos os  m e tais , tais co m o : torneiras , válvulas , re gistros , s ifõ e s , 

fe chaduras , e tc ., co m  produto adequado;
e )  Lim par te le fone s  co m  produto adequado;

f)  Encerar/  lustrar os pisos;
g )  Re tirar pó e  re síduos  dos  quadros  e m ge ral;

h ) Exe cutar de m ais  s e rviço s  co nside rados  nece ssários  à fre quê ncia sem anal.

Se m anal

a)  Limpar/  re move r m anchas  de  forros , paredes/  divisórias  e  rodapés;

b)  Re m o ve r o  pó  de  co rtinas  e  pe rs ianas co m  e quipam e ntos  e  acessórios  
ade quados;

c)  Lim par todas as  luminárias  por dentro e  por fora;
d )  Lim par pers ianas  co m  produtos, e quipam e ntos  e  ace ssórios  adequados;

e) Exe cutar de m ais  s e rviço s  co nside rados  nece ssários  à fre quê ncia quinze nal.

Me nsal

a)  Lim par todas  as  luminárias  por dentro e  por fora;

Trim estral b)Lim par pers ianas  co m  produtos , e quipam e ntos  e  ace ssórios  ade quados; 
________________c)  Exe cutar de m ais  s e rviço s  co nside rados  nece ssários  à fre quê ncia trimestral.
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4 .4 .1 .1 .1 .4  A R E A S  IN T ER N A S : S A N IT Á R IO S  D E 
U S O  P Ú B LICO  O U  CO L E T IV O  D E 

GR A N D E  CIR CU L A ÇÃ O
4 .4 .1 .1 .1 .4 .1  Caracte rís ticas : Atividade s  de  

lim pe za e  h igie n ização  de  forma 
permanente e  e fe tiva e m  

instalaçõe s  sanitárias de  uso  
público  ou co le tivo  de  grande  

circu lação  e m lo cais  de  âmbito  
interno.

4 .4 .1 .1 .1 .5  Á R E A S  E X T E R N A S  -  P ISO S  

P A V IM E N T A D O S  A D JA CE N T E S  O U  
CO N T ÍG U O S  À S  E D IF ICA ÇÕ E S

a )  Man te r os  ce stos  ise ntos  de  re s íduos , acondicio nando-os  e m lo cal 

indicado  pe lo  Contratante ;
b)  Limpar/  re m ove r o pó  de capacho s;

c)  Re m o ve r os  re síduos acondicio nando-os  apropriadame nte  e  re tirando-os  

para local indicado  pe lo Contratante ;
d )  Re tirar papé is , re s íduos e  fo lhage ns , acon dicio nan do-os  apropriadame nte  

e  re tirando-os  para lo cal indicado  pe lo  Contratante , sendo  
terminante mente  ve dada a que im a dessas  m atérias  e m  local não  

autorizado , s ituado na área circunscrita de  propriedade do  Contratante , 

obse rvada a le gis lação  am bie ntal vige nte  e  de  m e dicina e  se gurança do  
trabalho;

e) Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  ne ce ssários  à fre quê ncia diária.

a )  Lavar os  pisos;
b)  Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  ne ce ssários  à fre quê ncia diária.

a )  Lim par e  po lir todos  os  m e tais , tais co m o : torneiras , válvulas , registros ,
Me n s al s ifõ e s , fe chaduras , e tc.;

b)  Exe cutar dem ais se rviços  conside rados  ne ce ssários  à fre quê ncia sem anal.

Ca ra cte r ís t ica s :

áreas

circundante s  aos  
pré dios, 

re ve stidas  de  
cim e nto , lajota, 

ce râm ica, entre  

outras . Diária

Se m anal

O  uri 
< có
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4 .4 .1 .1 .1 .6  A R E A S  E X T E R N A S  -  V A R R IÇA O  D E 
P A S S EIO S  E  A R R U A M E N T O S

4 .4 .1 .1 .1 .6 .1  Caracte rís ticas : áreas destinadas a 
e stacionam e ntos , passe ios ,

alam e das, arm am e ntos  e  dem ais  
áreas circunscritas  nas  

dependê ncias  do  Contratante .

a)  Mante r os  ce stos  ise ntos  de  re s íduos , acon dicio nan do-os  e m lo cal indicado  pelo  

Contratante ;

b)  Varre r as  áreas pavim e ntadas , re m ove ndo os  re s íduos , acondicio nando-os
apropriadame nte e  re tirando-os para lo cal indicado  pelo Contratante ;________________

Diária
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c)  Re tirar papé is , res íduos  e  fo lhage ns , acondicio nando-os  apropriadame nte  e  

re tirando-os  para lo cal indicado  pe lo  Contratante , sendo terminante mente  ve dada  
a que inta de ssas  matérias  e m local não autorizado , s ituado na área circunscrita de  

propriedade  do Contratante , obse rvada a le gis lação  am bie ntal vige nte  e  de  
m e dicina e  se gurança do trabalho;

d ) Exe cutar de m ais  se rviços  conside rados  ne ce ssários  à fre quê ncia diária.___________

Se m an al a) Exe cutar se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia sem anal.____________________

Me n s al a) Exe cutar se rviços  conside rados  nece ssários  à fre quê ncia m e nsal._____________________

4 .4 .1 .1 .1 .7  A R E A S  E X T E R N A S : CO L E T A  D E 

D ET R IT O S  E M  P Á T IO S  E  Á R E A S  

V E R D E S
4 .4 .1 .1 .1 .7 .1  Caracte rís ticas : áreas  e xternas  

co m  e  sem pavim e nto s , 

pe dre gulhos , jardins  e  gram ados.

a)  Re tirar os  re síduos dos  ce stos  de  lixo , re m o ve ndo -o s  para lo cal indicado  
pe lo  Contratante ;

b)  Co le tar papé is , re síduos e  fo lhage ns  das áre as , acondicionando-os  
apropriadame nte  e  re tirando-os  para lo cal indicado  pe lo Contratante , 

sendo terminante mente  ve dada a que im a de ssas  matérias  e m  lo cal não  
autorizado , s ituado na área circunscrita de  propriedade  do Contratante , 

obse rvada a le gis lação  am bie ntal vige nte  e  de  m e dicina e  se gurança do  
trabalho;

c)  Exe cutar de m ais  se rviços  co nside rados  nece ssários  à fre quê ncia diária.

Diária

4 .4 .1 .1 .1 .8  V ID R O S  E X T E R N O S  
4 .4 .1 .1 .1 .8 .1  Caracte rísticas Vid ro s  e xternos  

são  aquele s  lo calizado s  nas  
fachadas  das e dificaçõ e s ; os  vidros  
e xte rnos se co m põe m  de  face  

e xterna e  face  interna. De ssa  

mane ira, na quantificação  da área 
dos vidros  deve rá ser considerada 

somente  a m etrage m  de  um a de  
suas face s ; a fre quê ncia de  lim pe za  

de ve  ser de finida de  fo rm a a 
atender as  e spe cificidade s  e  

ne ce ss idade s  caracte rísticas  da 

unidade  Contratante .
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F A CE  E X T E R N A

•  Lim p ar todos  os  vidros  e xte rnos - face  e xte rna, aplicando -lhe s  

produtos  ante e m baçante s._________________________________________________________________Trime stral
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B R A S I L

Me ns al
•  Lim par todos  os  vidros  e xte rnos - face  e xte rna, aplicando -lhe s  
produtos  ante e mbaçante s .________________________________________________________________

F A CE  IN T ER N A

Quinze nal

Se m anal

•  Lim p ar todos  os  vidros  e xte rnos  - face  inte rna, aplicando-lhe s
produtos  ante e m baçante s .________________________________________________________________

•  Lim p ar todos  os  vidros  e xte rnos  - face  interna, aplicando-lhe s

produtos  ante e mbaçante s .________________________________________________________________

4 .5  R E L A ÇÃ O  D E E Q U IP A M E N T O S  E  U T E N S ÍLIO S  M ÍN IM O S  A  S E R E M  

F O R N E CID O S  P E LA  CO N T R A T A D A

4 .5 .1  Para a pe rfe ita e xe cução  dos  se rviços , a CO N T R A T A D A  de ve rá 
dispo nibilizar os  e quipam e ntos , fe rramentas  e  ute nsílios  ne ce ssários , nas  
quantidade s  ne ce ssárias e  qualidades  a se guir e stabe le cidas , prom ove ndo  

sua substituição  quando ne ce ssário

4 .5 .2  Para tal as e mpresas  inte re ssadas e m participar do ce rtam e  deverão  
realizar a vis ita té cnica nos  lo cais  de  se rviços  de  m odo le vantar a real 

nece ss idade  de  todas  as  unidades;
4 .5 .3  Os  e quipam e ntos  e  ute nsílios  ne cessários e  suficie nte s  para a e xe cução  

dos se rviços  que  de ve rão  se guir as  e spe cificaçõ e s  m ínim as a se guir 
descritas:

Ite m De s crição Un id a d e

1

Ave nta l P VC na co r branca, m e dindo aproxim adame nte  51 cm  x 
7 8 cm , sem costuras , co m  tiras para amarração (um a no pe s co ço  e  duas  

na cintura para ajuste) . O  produto de verá vir e m  e m balage m  

individual co nte ndo in form açõ e s  sobre o  produto e  fabricante .

Un d

2

Bald e  plás tico  re forçado, co nfe ccio n ado  e m  res inas te rm oplásticas, 
co m  capacidade  para 10 litros . De ve rá possuir alça m e tálica e m  

form ato  de arco , bordas  re forçadas , alta re sis tê ncia a im pacto , parede, 
fundo e  ponto para e ncaixe  da alça, re forçados .

Un d

3 Borrifadore s  co nfe ccio n ado  em plástico , kit co nte ndo 03  unidades . Un d

4 Re fil Mo p  pó, m e dindo 40  cm . Un d

5
Re fil m ó p um ido ponta cortada 2 90  g  co m  70% de  algo dão  e  30% de  
poliester.

Un d

6

Carro  Funcio nal para a lim pe za. Co n te n do  Bald e  Do b lô  30  Litro s  co m  

s is te m a de  2  águas , um a para so lução  lim padora e  outra para água  
lim pa, Ca b o  alum ínio  -  1 ,40  m . Garra Plástica, Re fil Lo o p  co m  cinta

-  3 2 0 g, Placa Sin alizadora Pis o  Mo lh ad o , Pá Pop e  Co n ju n to  Mo p  Pó
-  60  cm , aume ntando ass im a produtividade  dos  operadore s.

Un d

7
Co ntê ine r para Lix o , 2 40  litros , na co r azul. Inje tado  e m  plástico  
po üpro pile no  garantindo  a prote ção U .V . co m  rodas  co nfe ccio nadas  
e m  borracha m aciça para não danificar o piso  e  facilitar a

Un d

2 3

O 3  
o  S

O Ü

o I_l ©
UJ >
o  z  

< £

53

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 E

D
U

A
R

D
O

 A
N

T
U

N
E

S
 C

R
A

V
E

IR
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
sp

ss
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

18
6-

E
E

D
F

-F
82

D
-D

C
00

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

18
6-

E
E

D
F

-F
82

D
-D

C
00



F S P  S S

FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

FUND AÇÃO D E SAÚ D E P Ú B LICA D E SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n° 168/ 2013 e alterações

S . S E B AS  +  IÀ®

b r a s i l

m ovim e ntação . Pos sui um  e ixo  ligado  as  rodas  produzidas  e m  aço  

carbono 1 0 2 0  galvan izado  e  um pino  de  e ncaixe  da tam pa em  

poliace tal.

8

Co ntê ine r para re síduo infe ctante , 2 40  litros , na co r branca. Inje tado  

e m plás tico  po lipropile no  garantindo  a prote ção U .V . co m  rodas  
co nfe ccio nadas  e m borracha m aciça para não danificar o pis o  e  

facilitar a m ovim e ntação . Po ssui um e ixo  ligado  as rodas  produzidas  
e m aço  carbono 1 0 2 0  galvan izad o  e  um pino de  e ncaixe  da tam pa em  

poliace tal.

Un d

9 Dilu ido r autom ático  para saneantes. Und

1 0

Dis co  para e nce radeira, m e dindo 3 50  m m  na co r bege/  cham panhe , 
utilizado  para re alizar po lim e ntos  e m pisos  de licados  e  prom ove r 

brilho. Aco n dicio nado  e m saco plás tico  transparente  lacrado e  se lado. 
De ve rá ter e tique ta constando dados de  ide ntificação  do  fabricante  e  

marca.

Un d

1 1

Dis co  para e ncerade ira, m e dindo 3 50  m m  na co r preta, utilizado  para 

re m ove r suje iras  pesadas. Aco n dicio nado  e m  saco  plás tico  

transparente  lacrado e  se lado . De ve rá ter e tiqueta constando dados  de  
ide ntificação  do  fabricante  e  marca.

Un d

12

Dis co  para e ncerade ira, m e dindo 3 50  m m  na co r verde , utilizado  para 
realizar lim pe za e  re m oção  de  suje iras  le ve s . Aco n dicio nado  e m saco  

plástico  transparente  lacrado e  se lado . De ve rá ter e tiqueta constando  
dados de  ide ntificação  do  fabricante  e  m arca.

Un d

13 Ence rade ira industrial co m  starlook 3 5 0 m m  1 10v/ 220v. Un d

14

Es co va  m ultiuso , form ato  anatôm ico , base co m  cabo  e m  material 

plástico , res is te nte , form ando um a única p e ça, sem  e me ndas. Me did as  
aproxim adas de  1 50 mm de com prim e nto  x  6 5 m m  de largura. Ce rdas  

e m material pp saliente s  2 2 m m , co m  no m ín im o 98 tuchos  
ho m o gê ne o s .

Un d

15 Espátula co m  cabo  tipo chicle te ira. Un d

16 Exte nsão  para e nce rade ira (50  m). Un d

17 Lavado ra de  jato co m  pressão 1 lOv. Un d

18

Lu v a  de prote ção  in dividual, co nfe ccio n ada e m  late x natural 

aditivado , im pe rm e abilizada inte m am e nte  co m  age nte  redutor anti- 
alé rgico , palm a antiderrapante, e spe ssura m ínim a de  4 4 0  m icras , 

tam anho G  produto aco ndicionado e m e m balage m  plás tica se lada, 

co nte ndo núm ero do  ce rtificado  de  aprovação , info rm açõ e s  do  
fabricante , in dicaçõ e s  de  uso , conse rvação , prazo de  validade  e  data 
de fabricação . Co re s  variadas .

Par

19

Lu v a  de  prote ção  in dividual, co n fe ccio n ada e m  late x natural 
aditivado , im pe rm e abilizada inte m am e nte  co m  age nte  redutor anti- 

alé rgico , palm a antiderrapante, e spe ssura m ínim a de  4 4 0  m icras , 
tam anho M  produto acondicionado e m  e m balage m  plás tica se lada, 

co nte ndo núm ero do  ce rtificado  de  ap rovação , info rm açõ e s  do

Par
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B R A S I L

fabricante , in dicaçõ e s  de  uso , co ns e rvação , prazo de  validade  e  data 

de fabricação . Co re s  variadas.

2 0

Lu v a  de prote ção  individual, co nfe ccio n ada e m late x natural 
aditivado , im pe rm e abilizada inte m am e nte  co m  age nte  redutor anti- 

alé rgico , palm a antiderrapante, e spe ssura m ín im a de  4 4 0  m icras , 
tam anho P produto aco ndicionado e m e m balage m  plás tica se lada, 

co nte ndo núm ero do  ce rtificado  de  ap rovação , inform açõ e s  do  

fabricante , in dicaçõ e s  de  uso , co ns e rvação , prazo de  validade  e  data 
de fabricação . Co re s  variadas .

Par

2 1 Lu v a  de Can h o  Lo n go . Par

2 2

Mangue ira para jardim , irrigação  e  lavage m  e m  ge ral, fabricada em  

P V C fle x íve l co m  dupla face  e  cam ada intermediária e m fio  de  

polié ste r trançado, co m pos tas  de  e sguicho  e  terminal de torneira de  
3/ 4" e  1/ 2", m e dindo 5 0 mts  de  co m prim e nto . O  produto de ve  ser 

e m balado  individualm e nte  e m  saco  plás tico  transparente  
de vidame nte  lacrado co nte ndo dados de  co m po s ição , dados  de  

ide ntificação  do fabricante  e  có d igo  de  barras.

Un d

23

Máscara  cirúrgica de scartável co m  as  se guinte s  e spe cificaçõ e s : 

produto de  uso  individual, na co r branca possuindo e lás tico  para 
fixação  atrás das  orelhas  e  clipe  nasal m ale áve l de  alum ínio  que  tem  

co m o  função  manter o co ntorno  de  nariz e  das  boche chas . Em balada  
co m  50 unidades  e m  caixa hospitalar.

Un d

24 Máscara  N9 5 . Und

25 Mo p  Abras ivo  (03 cores). Un d

26 Ócu lo s  de  Prote ção . Un d

27

Pá para lixo , co nfe ccio n ada em plás tico  re forçado , m edindo  
aproxim adame nte  29  cm  x  24  cm  x  5 cm . De ve rá possuir pe rfil de  
borracha fle xíve l para m e lhor re co lhim e nto  da suje ira e  cabo  que  

permita e ncaixe  no cabo  de  vassoura.

Und

28 Placas  s inalizadoras . Und

29

Ro do  duplo para e nxugar, co m  ce pa e m  po lipropile no  re forçada  
m e dindo 4 0 cm  de  com prim e nto  co m  re forço  plástico  na base  de  

fixação  do  cabo . Bas e  serrilhada para aderê ncia de pano de  chão . 

Borracha de E V A  única, dobrada ao m e io  e  fixada à base , form ando  
sentido duplo . Ca b o  de  m adeira plas tificado , m e dindo  

aproxim adame nte  l,3 0 m  de  co m prim e nto , co m  ro sca e m um a 
e xtre m idade  e  pendurador plás tico  na outra. De ve rá possuir e tiqueta 

co m  info rm açõ e s  do  produto e  do  fabricante .

Un d

30
Pano de  chão  alve jado : saco  branco e m  te cido  de  algo dão , m e dida não  

infe rior a 75 x  4 5 cm , de  1° qualidade , co m  e tiqueta de  ide ntificação  
co nte ndo a indústria, m arca e  co m po s ição .

Un d

31 Vas cu lh o  de teto 2 ,1 0 m . Un d
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32

Vasso ura para banheiro  (e sco va lavatina) , cabo  plás tico  de  2 5 cm  de  

co m prim e nto , ce rdas de  nylo n de  3 cm  de  altura, brancas  e  amare las . 
Form ato  do  co rpo: oval co m  m e didas  de  lOcm  com prim e nto  x 9 cm  

de largura, co m  suporte  plás tico  m e dindo lOcm  de  altura x 9 cm  de  

co m prim e nto . Aco n dicio nado s  individualm e nte  e m saco plástico .

Un d

Vasso ura de  nylon co m  base plástica re s is te nte , co m  capa e  rosca
para fixação  do  cabo . Ap o io  na base para o cabo  após  a rosca de

pelo m enos  2 5 m m . Co m po s ta por um  co njunto  m ínim o de  70 tufo s
de  ce rdas de  nylon lis as , form ando  um le que , co m  abertura inferior

33 de no m ínim o  2 8 cm  e  altura m ín im a de  1 25 mm . Ca b o  de  m adeira Un d
plas tificado  na co r ve rm e lha, m e dindo entre 1,55 e  l,6 5 m  de

co m prim e nto , co m  rosca e m  um a e xtre m idade  e  pendurador plástico O

na outra. De ve rá possuir e tique ta co m  inform açõ e s  do produto e  do CN

fabricante .
ò

Vasso urão , tipo gari co m  ce rdas de  piaçava s inté tica m e dindo 10
LU
uS
Q

cm , base  plástica de po lipropile no  inje tado co nte ndo 08 file iras  de <
tn

tufo s , pe rfaze ndo um total de  132 tufos , m e dida da base:
có

§

37 com prim e nto  + / -  30  cm , largura + / - 10 cm  altura + / -  02  cm , cabo  e m Un d
s
o
O)

m ade ira do  tipo institucional co m prido , aplicação  lim pe za e m ge ral. TJ
■o
ü

O produto de ve rá conte r dados  de  ide ntificação  do  fabricante  e o

8
marca.

t
£

5 . P R A ZO  D O  CO N T R A T O

5.1 O prazo de  v igê n cia  da contratação será de 2 4  m e se s  (2  a n o s ) , co ntado s  da 

assinatura do  contrato, p ro rro gáve l p o r até  1 0  an o s , por interesse  das partes, na 

form a dos  artigos  106 e  107 da Le i  n° 14 .133/ 2021.

6 . R E Q U IS IT O S  D A CO N T R A T A ÇÃ O

o < o X
<  có

6.1 Re spe itar todas as  re so luçõ e s , le gis laçõ e s  e  orie ntaçõe s  na e xe cução  do obje to  deste  

termo.

6 .2  Ate nde r as  dispo siçõe s  deste  termo de  re fe rência.

6 .3  Os  m ateriais  que  se jam  forne cidos  pe la Contratada para utilização  na lim pe za das  

unidades  deverão e star em ple na validade , obse rvando-se  o s  prazos  indicados  pe los  

fabricante s .

6 .4  Durante  a e xe cução  do  obje to  será e xigido  que  a e m pre sa e ste ja e m  co m patibilidade  

co m  as obrigaçõe s  a serem assum idas , no tocante à re gularidade  juríd ica, fis ca l, 

social e  trabalhista:

í  2
<  Q. CO £
I  üui e 
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6 .5  Re alizar a lim pe za da m e lhor m ane ira po s s íve l, atendendo a crité rios té cnicos  e  

qualitativos , ficando  suje ito à crite riosa inspe ção  pe la Fundação  de Saúde  Pública  

de São  Se bastião;

6 . 6  É pe rm itida a participação  de  co nsórcio ;

6 .7  É ve dada a participação  de e mpresas  que  e ste jam  im pe dido s  de  licitar ou contratar 

co m  a Adm inis tração  Pública.

6 . 8  Re q u is ito s  Le ga is

6 .8 .1  A  e m presa de ve  estar de vidam e nte  re gistrada (no que  coube r)  nos  órgãos  

co m pe te nte s , co m o  a A N V IS A , e  possuir todas as  ce rtificaçõe s  

necessárias  para operar e m  am bie ntes  de  saúde;

6 .9  Re q u is ito s  Té cn ico s

6 .9 .1  A e m presa contratada de ve  possuir a qualificação  té cnica ne ce ssária para 

a prestação dos  se rviço s , incluindo  e xpe riê ncia, capacitação  e  

e quipam e ntos  ade quados .

6 .1 0  Re q u is ito s  Op e ra cio n a is

6 .1 0 .1  A e m presa contratada de ve  ter um plano de trabalho que  conte nha as  

atividade s  a serem re alizadas , os  crono gram as, os  m ateriais  e  

e quipam e ntos  a serem utilizados  e  o s  proce dim e ntos  de  se gurança e  

higie ne .

6 .11 Re q u is ito s  Bás ico s  de  Lim p e z a

6 .1 1 .1  Os  proce dim e ntos  de  lim pe za a serem adotados deverão observar a 

prática da boa té cnica e  norm as e stabe le cidas  pe la le gis lação  vige nte  no  

que  conce rne  ao contro le  de  in fe cção  hospitalar, de stacando-se :

6 .1 1 .1 .1  Habilitar o s  profiss ionais  de  lim pe za para o uso  de  

e quipam e ntos  e s pe cífico s  destinados  à lim pe za das áreas, 

se m icrítica e  não crítica;

6 .1 1 .1 .2  Ide ntificar e s inalizar corre dore s e  áreas de  grande  

circu lação  durante o  proce sso  de  lim pe za, dividindo  a área e m  

lo cal de  livre  trânsito e  lo cal im pe dido ;

6 .1 1 .1 .3  Nã o  utilizar anéis , pulse iras e  de m ais  adornos  durante o  

de se m penho das  atividade s  de  trabalho;

6 .1 1 .1 .4  Lavar as  m ãos  antes e  após  cada proce dim e nto , inclus ive  

quando re alizados  co m  a utilização  de  luvas;

27
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6 .1 1 .1 .5  Re alizar a de s in fe cção  de  m atéria orgânica e xtravasada 

e m  qualque r área da Unidade  de  Saúde  antes dos  procedime ntos  

de lim pe za;

6 .1 1 .1 .6  Cum prir o princípio  de  asse psia, iniciando  a lim pe za do  

lo cal m e nos  sujo/  contam inado para o m ais  sujo/  contam inado , 

de cim a para baixo  e m  m ovim e nto  único , do  fundo para a frente  

e  de  dentro para fora;

6 .1 1 .1 .7  Re alizar a co le ta do lixo  pe lo  m enos  3 (três) ve ze s  ao dia. 

ou quando o  co nte údo ocupar 2/ 3 do  vo lum e  total. O  lixo  deverá 

ser transportado em carro próprio , fe chado , co m  tam pa, laváve l, 

co m  cantos  arredondados e  sem e me ndas na sua estrutura;

6 .1 1 .1 .8  Us ar lu vas , panos  e  balde s  de  core s  padronizadas  para 

cada proce dim e nto;

6 .1 1 .1 .9  Us ar té cnica de  2 (dois)  baldes , sendo um co m  água e  

so lução  detergente/  de sinfetante , e  outro co m  água para o  

e nxágue ;

6 .1 1 .1 .1 0  Lavar o s  ute nsílios  utilizados  na prestação de  serviços  

(m ops, e s fre gõ e s , panos  de  lim pe za, e sco vas , balde s , e tc.)  nas  

salas  de  utilidade s  indicadas  pe la unidade Contratante , 

diariame nte , ou sempre que  utilizados  e m  lo cais  contam inado s .

6 .1 1 .1 .1 1  Utilizar na prestação dos  se rviços  som e nte  produtos  que  

possuam garantia de qualidade , co nfo rm e  norm a A B N T  N B R  

ISO  9 0 0 1 , ou s im ilar, bem  co m o  atender aos  re quis itos  básicos  

e stabe le cidos  pe la le gis lação .

6 .1 1 .1 .1 2  Dis po nib ilizar ge rm icidas  que  possuam  Ce rtificad o  de  

Re gis tro  no Min is té rio  da Saúde .

6 .1 2  Re q u is ito s  de  Tip o s  de  Lim p e z a  Pre co n izad o s

6 .1 2 .1  Lim p e z a  co n co rre n te  o u  d iá ria : é o proce sso  de  lim pe za realizado  

diariame nte  co m  a finalidade  de re move r a sujidade  e  repor o material de  

higie ne .

6 .1 2 .2  Lim p e za  te rm in a l: é  o proce ss o , re alizado  sempre  que  nece ssário , de  

lim pe za e/ ou de s in fe cção  de  toda a área am bulatorial, incluindo  todas as  

supe rfície s , m obiliários  e  e quipam e ntos , co m  a finalidade  de  re m o ve r a 

sujidade  e  diminuir a co ntam inação  am bie ntal, abastecendo as  unidade s  

co m  material de  higie ne  e  a ser re alizado  sempre  que  ne ce ssário .

6 .1 3  Re quis ito s  de  Mé to d o s  e  Eq u ip a m e n to s  de  Lim p e za  de  Su p e rfíc ie s

o  S 
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6 .1 3 .1  Lim p e z a  Úm id a : consiste  na utilização  de água co m o  e le me nto  

principal da re m o ção  da sujidade , pode ndo ser por proce sso  m anual ou 

m e cânico .

6 .1 3 .2  Lim p e z a  co m  Ja t o s  de  Va p o r  de  Ág u a : trata de alternativa de inovação  

te cno ló gica por m e io  de  lim pe za re alizada co m  e quipam e nto  co m  jatos  

de vapo r d’água saturada sob pressão , sendo destinada 

predom inante me nte  para a Lim p e za  Te rm inal. Sua utilização  será 

prece dida de avaliação , pe lo  Contratante , das  vantage ns  e  de s vantage ns .

6 .1 3 .3  Lim p e z a  Mo lh a d a : cons iste  na utilização  de água abundante , co m o  

e le m ento  principal da re m oção  da sujidade , pode ndo ser m anual ou  

m e cânica, destinada principalm ente  para a lim pe za terminal.

6 .1 3 .4  Lim p e z a  Se ca : co ns is te  na retirada de sujidade , pó  ou poe ira sem a 

utilização  de  água.

6 .1 3 .5  A  lim pe za co m  vassouras  é  re co m e ndáve l som ente  e m  áreas e xternas .

6 .1 3 .6  Co n s id e ra çõ e s  a re s pe ito  de  pro d uto s  de  lim p e za  de  s u p e rfície s  fixas .

6 .1 3 .6 .1  A  utilização  de  produtos , ute nsílios  e  e quipam e ntos  para a 

lim pe za e  de s in fe cção  de ve  atender às  re co m e ndaçõ e s  dos  órgãos  

públicos  de saúde  e  às  e spe cificidade s  apre sentadas  pe los  

fabricante s.

6 .1 3 .6 .2  Na  se le ção  de  produtos  de  lim pe za de  supe rfície s  deverão  

ser conside rados:

6 .1 3 .6 .2 .1  Qu an to  às  supe rfície s , e quipam e ntos  e  ambientes:

6 .1 3 .6 .2 .1 .1  Nature za da supe rfície  a ser lim pa ou 

de sinfe tada;

6 .1 3 .6 .2 .1 .2  Tip o  e  grau de  sujidade ;

6 .1 3 .6 .2 .1 .3  Tip o  de  co ntam inação;

6 .1 3 .6 .2 .1 .4  Qual i dade  da água;

6 .1 3 .6 .2 .1 .5  Mé to do  de  lim pe za;

6 .1 3 .6 .2 .1 .6  Se gurança na m anipulação  e  uso  de  

produtos  de  lim pe za.

6 .1 3 .6 .2 .2  Qu an to  ao tipo de ge rm icida:

6 .1 3 .6 .2 .2 .1  Tip o  de  age nte  quím ico  e  co nce ntração;

6 .1 3 .6 .2 .2 .2  Te m po  de  contato  para ação;

6 .1 3 .6 .2 .2 .3  In flu ê ncia  da lu z , temperatura e  p H;

6 .1 3 .6 .2 .2 .4  Interação co m  íons;

6 .1 3 .6 .2 .2 .5  To xicidade :

6 .1 3 .6 .2 .2 .6  Inativação  ou não e m pre se nça de  matéria 

orgânica;

6 .1 3 .6 .2 .2 .7  Estabilidade ;

6 .1 3 .6 .2 .2 .8  Prazo  de  validade  para uso;
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6 .1 3 .6 .2 .2 .9  Co n d içõ e s  para uso se guro;

6 .1 3 .6 .2 .2 .1 0  Ne ce s s idade  de retirar re s íduos do 

de sinfetante , após  utilização

6 .1 3 .7  Eq u ip a m e n to s  de  p ro te ção  a  se re m  utilizad o s

6 .1 3 .7 .1  Eq u ip a m e n to  de  Pro te çã o  In d iv id u a l ( EP I) : tem por 

finalidade  a prote ção do indivíduo  durante a re alização  de  

determinadas  tare fas, sendo co m pos to  por ó culo s , luvas  grossas  

de borracha de  cano  lo ngo , botas de  borracha, ave ntal, m áscara, 

gorro de scartáve l, capa de  chuva, cin to s  de  se gurança para 

jane las , e  outros .

6 .1 3 .7 .2  Eq u ip a m e n to  de  Pro te ção  Co le t iv a  ( EP C) : tem por

finalidade  a prote ção co le tiva durante a re alização  de  

de te nninadas  tare fas, sendo co m pos to  por placas  s inalizadoras , 

co ne s , fitas  zebradas  e  outros .

6 .1 4  Re quis ito s  de  Se g u ra n ça  e  Priv a cid a d e

6 .1 4 .1  A  CO N T R A T A D A  de ve rá garantir a se gurança das  info rm açõ e s  

oriundas da CO N T R A T A N T E e  se com prom e te r e m não d ivulgar ou  

forne ce r a te rce iros  quaisquer dados  e  inform açõ e s  que  tenha re ce bido  

no curso da prestação dos  se rviços , a m enos  que  autorizado  form alme nte  

para tal.

6 .1 4 .2  No  que  fo r ap licáve l, a futura Contratada e  seus  e ve ntuais  provedore s de  

se rviço  dire tame nte e nvo lv id o s  nesta so lução  de verão se com prom e te r 

co m  a obse rvância da Le i  n° 13709/ 2018 ( LGP D ) .

6 .1 4 .3  A CO N T R A T A D A  deverá acatar e  obe de ce r às  norm as de  utilização  e  

se gurança das  instalaçõe s  nas lo calidade s;

6 .1 4 .4  A CO N T R A T A D A  de verá forne ce r crachá de  ide ntificação , e xigin do  o 

uso do m e sm o nas dependê ncias  da CO N T R A T A N T E, para o  pe ssoal 

de signado à e xe cução  dos  se rviços  de  ass is tê ncia té cnica;

6 .1 4 .5  O ace sso  às  instalaçõe s  da CO N T R A T A N T E onde  serão re alizados  os  

se rviços  deverá ser co ntro lado  e  perm itido some nte  às  pe ssoas  

autorizadas;

6 .1 4 .6  A CO N T R A T A D A  re spo nsabilizar-se -á, inclus ive  perante te rce iros , por 

açõ e s  ou om issõe s  de  seus  e m pre gados , das  quais  re sultem danos  ou 

pre juízos  a pe ssoas  ou be ns, não im plicando  na re sponsabilidade  da 

CO N T R A T A N T E, inclus ive  co m  sua substituição .

6 .1 4 .7  Os  profiss io nais  de verão respeitar todos  os  co laboradore s , e m  qualque r 

pos ição  hierárquica, preservando a co m unicação  e  o  re lacioname nto  

interpessoal construtivo;
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6 .1 4 .8  A  CO N T R A T A D A  de ve rá substituir im e diatam e nte  aquele  profiss ional 

que  seja co nside rado inconve nie nte  à boa orde m ou que  ve nha a 

transgredir as  normas disciplinare s  da FSP SS. quando so licitado  pela 

CO N T R A T A N T E.

6 .1 5  Re quis ito s  de  Vis to r ia

6 .1 5 .1  A  avaliação  prévia do  lo cal de  e xe cução  dos  se rviços  é  
im pre scindíve l para o co nhe cim e nto  pleno  das co ndiçõ e s  e  

pe culiaridades  do  obje to a ser contratado , sendo asse gurado ao  
interessado o dire ito de  re alização  de vis toria pré via, acom panhado  

por se rvidor de s ignado para e sse  fim , de se gunda à se xta-fe ira, das  
08 horas  às  16 horas.

6 .1 5 .2  Se rão  dis po nibilizados  data e  horário difere ntes  aos  inte re ssados em  

realizar a vis toria prévia.
6 .1 5 .3  Pode rão ser fe itas  quantas  vis itas  ju lgar nece ssário , sendo no  

m ínim o e m  02 (duas) unidades  de  saúde  lo calizadas  na Re gião  

Ce ntral e  Co s ta  No rte  (Unidade s  de  Saúde  da To polândia e  Un idade s  
de Saúde  da Ense ada) , e  02 (duas) unidade s de  saúde  lo calizadas  na 

Co s ta  Su l (Unidade s  de  Saúde  de  Bo içu can ga e  Unidad e s  de  Saúde  
de Mare s ias )

6 .1 5 .4  To do s  os  custos  re lacionados  à vis ita e  a inspe ção  serão de  inteira 

re sponsabilidade  e  às  e xpe ns as  da licitante .
6 .1 5 .5  Para a vis toria, o representante  le gal da e m presa ou re sponsáve l 

té cnico  deverá estar de vidam e nte  id e ntificado , apresentando  
do cum e nto  de  identidade  civ il e  do cum e nto  e xpe dido  pe la e mpre sa 

co m provando sua habilitação  para a re alização  da vistoria.

6 .1 5 .6  Ca s o  o  licitante  opte  por não realizar a vis toria, deverá prestar 
de claração  fo rm al ass inada pe lo  re sponsáve l té cnico  do licitante  

ace rca do  co nhe cim e nto  ple no  das  co ndiçõ e s  e  peculiaridade s  da 
contratação .

6 .1 5 .7  A não re alização  da vistoria não poderá e m basar posteriores  
ale gaçõe s  de  de sco nhe cim e nto  das instalaçõ e s , dúvidas  ou 

e sque cim e ntos  de  quaisquer detalhe s dos  lo cais  da prestação dos  

se rviços , deve ndo o contratado assum ir os  ônus dos  serviços  
decorre ntes .

6 .1 5 .8  A  Fundação  de  Saúde  Pública de  São  Se bastião  e mitirá um  

ce rtificado  de  re alização  de vis ita té cnica, que  deve rá ser ass inado  
pe lo e m pre gado público  re sponsável pe lo  acom panham e nto  na 

vis ita, ane xan do-o , oportuname nte , a sua proposta.
6 .1 5 .9  O inte re ssado não poderá ple itear m o dificaçõ e s  nos  pre ços , nos  

prazos  ou nas co ndiçõ e s  contratuais , tam pouco  ale gar quaisquer 
pre juízos  ou re ivindicar quaisque r be ne fício s  sob a in vo cação  de  

insuficiê ncia de  dados  ou de inform açõ e s  sobre  os  lo cais  e m que  
serão e xe cutados  os  se rviços  obje to  da contratação .
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6 .1 6  Su s te n tab ilid ad e

6 .1 6 .1  Alé m  dos  crité rios de  sustentabilidade e ve ntualm e nte  inseridos na 

de scrição  do  obje to , de ve m  ser ate ndidos o s  se guintes  re quis itos , que  se  

baseiam no Gu ia  Nacio n al de  Co ntrataçõe s  Suste ntáve is:

6 .1 6 .2  Obe de ce r às  norm as té cnicas , de  saúde , de  higie ne  e  de  se gurança do  

trabalho, de  acordo  co m  as  normas do  Min is té rio  do  Trabalho  e  Em pre go  

e  normas am bie ntais vige nte s;

6 .1 6 .3  Não  possuir inscrição  no cadastro de  e mpre gadore s  flagrado s  e xplorando  

trabalhadores  e m co ndiçõ e s  análo gas  às  de  e scravo , instituído pela 

Portaria Interministerial MT P S/ MMIRD H n° 4 . de 11 de m aio  de 2 01 6:

6 .1 6 .4  Nã o  ter s ido co nde nada, a e m presa ve nce do ra ou seus  dirigentes , por 

infringir as  le is  de  co m bate  à dis crim inação  de  raça ou de  gê ne ro , ao  

trabalho infantil e  ao trabalho e scravo , e m  afronta à pre visão aos artigos  

I o e  170 da Co n s titu ição  Fe deral de  Penal Bras ile iro : do  De cre to  n° 

5 .0 1 7 , de 12 de m arço  de 2 00 4  (prom ulga 1988: do  artigo  149 do  Có d igo  

o Pro toco lo  de  Pale rm o)  e  das Co n ve n çõ e s  da OIT  n°s 29 e  105.

7 . G E S T Ã O  D O CO N T R A T O

7.1  A  ge stão  contratual de verá observar e  cumprir o quanto disposto  neste Te rm o  de  
Re fe rê ncia , no De cre to  Municip al n° 9136/ 2023 e  na Le i  n° 1 4 .1 3 3 , de  2 0 2 1 , 

principalm ente  no tocante  as  cons e quê ncias  da ine xe cução  total ou parcial do  
contrato ( Le i n° 1 4 .133 / 2021 , art. 115 , caput) .

7 .2  Em  caso  de im pe dim e nto , ordem de  paralisação  ou suspensão  do contrato , o 

crono gram a de  e xe cução  será prorrogado autom aticame nte  pe lo  te mpo  
corre sponde nte , anotadas  tais  circunstâncias  m e diante  s im ple s  apostila.

7 .3  Som e nte  a contratada será re sponsáve l pe los  e ncargos  trabalhistas , pre vide nciários , 

fis ca is  e co m e rciais  re sultantes  da presente contratação ( Le i n° 14 .133 / 2021 , art. 
1 2 1 . caput) .

7 .3 .1  A inadim plê ncia do contratado e m re lação  aos  e ncargo s  trabalhistas , 
fis ca is  e  co m e rciais  não transferirá à Adm in is tração  a re sponsabilidade  

pelo seu pagam e nto  e  não poderá onerar o obje to  do  contrato  ( Le i n° 

14 .133 / 2021 , art. 121. §1 °) .

7 .4  As  co m unicaçõ e s  entre a Entidade  e  a contratada de ve m  ser re alizadas  por e scrito  

ou por e -m ail sempre  que  o ato e xigir tal form alidade , adm itindo -se , 
e xce pcio nalm e nte , o  uso de  m e nsage m  e le trônica para e sse  fim .

7 .5  A  Contratada de ve rá asse gurar a FSP SS o dire ito de fis ca lizar, sustar e/ ou re cusar o 

obje to  que  não e ste ja de acordo co m  as  co ndiçõ e s  e stabe le cidas  no presente Te rm o , 
ficando  ce rto que , e m  hipóte se  algum a, a falta de fis ca lização  e xim e  a 

re sponsabilidade  da Contratada de  atender as  co ndiçõ e s  aqui previstas .
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B R A S I L

7 .6  Ap ó s  a assinatura do  contrato , e sta Fundação  de  Saú de  poderá co nvo car o  
representante  da e m pre sa contratada para reunião in icial para apre se ntação  do  plano  

de fis ca lização , que  conte rá in form açõ e s  ace rca das  obrigaçõ e s  contratuais , dos  
m e canism os de fis ca lização , das  e stratégias  para e xe cução  do  obje to , do  plano  
com ple m e ntar de  e xe cução  do  Contratado , quando houve r, do m é todo  de  afe rição  

dos re sultados e  das  sançõe s  aplicáve is , dentre  outros

7 .7  Sã o  o b riga çõ e s  d a  CO N T R A T A N T E :

7 .7 .1  No m e ar Ge s to r e  Fis cais  Té cn ico  do  contrato para acom panhar e  
fis calizar a e xe cução  dos  contratos;

7 .7 .2  Encam inhar form alm e nte  a de m anda por m e io  de  Orde m  de Se rviço , de  

acordo  co m  os  crité rios  e stabe le cidos  no Te rm o  de  Re fe rê ncia;
7 .7 .3  Re ce be r o obje to  forne cido  pe la CO N T R A T A D A  que  e ste ja em  

co nfo rm idade  co m  a proposta ace ita, co nfo rm e  in spe çõe s  re alizadas;
7 .7 .4  Aplicar à CO N T R A T A D A  as  sançõe s  administrativas  re gulame ntares  e  

contratuais  cabíve is ;
7 .7 .5  Liquid ar o e m pe nho e  e fe tuar o pagam e nto  à CO N T R A T A D A , dentro  

dos prazos  pre e stabele cidos  e m  contrato;
7 .7 .6  Co m un icar à contratada todas  e  quaisquer ocorrê ncias  re lacionadas  co m  

a e xe cução  do  se rviço ;
7 .7 .7  No tificar a CO N T R A T A D A  sobre  quaisque r irregularidade s  

constatadas;
7 .7 .8  Efe tuar os  pagam e ntos  de vidos  à CO N T R A T A D A  nos  prazos e  

co ndiçõ e s  e stabe le cidos  no Co ntrato , abatidas  às  m ultas , se houve r;
7 .7 .9  Re je itar, no todo ou e m parte, os  produtos/ se rviços  forne cidos  em  

desacordo  co m  as  e spe cificaçõ e s  deste  Te rm o  de  Re fe rê ncia;
7 .7 .1 0  Pe rmitir ace sso  dos  e m pre gado s  da CO N T R A T A D A  às  suas  

dependê ncias  para a e xe cução  dos  se rviços;
7 .7 .1 1  Prestar as  in form açõ e s  e  os  e sclare cim e ntos  pertinentes  que  ve nham  a 

ser so licitados  pe lo representante ou preposto da CO N T R A T A D A ;
7 .7 .1 2  Forne ce r co ndiçõ e s  ade quadas  para a e xe cução  do  se rviço ;

7 .7 .1 3  Facilitar, por todos  seus  m e io s , o  e xe rcício  das  funçõ e s  da Contratada, 
dando-lhe  acesso  às  suas  instalaçõe s;

7 .7 .1 4  Exe rce r a fis ca lização  dos  se rviços  prestados , por e m pre gados  públicos  

de s ignados  para e sse  fim ;

7 .7 .1 5  Co m un icar oficialm e nte  à CO N T R A T A D A S  quaisque r falhas  
ve rificadas  no cum prim e nto  do  contrato:

7 .7 .1 6  Efe tuar o  contro le  de  qualidade  dos  se rviços  prestados , m ediante  
form ulários  de  avaliação  de stinados para e sse  fim ;

7 .7 .1 7  Forne ce r à Contratada, se s o licitado , o "Form ulário  de  Oco rrê ncias  para 

Manute nção ”;

7 .7 .1 8  Re ce be r da Contratada as  co m unicaçõ e s  re gistradas  no  “Fo rm ulário  de  
Oco rrê ncias  para Manute nção ” de vidam e nte  pree nchido  e  ass inado, 

e ncam inhando -a aos setores  compe te nte s  para as  providê ncias  cabíve is ;

7 .7 .1 9  Cum prir suas  obrigaçõ e s  e stabe le cidas  no contrato;
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7 .7 .2 0  Prestar info rm açõ e s  e  e sclare cim e ntos  que  e ve ntualm ente  ve nham  a ser 

so licitados  pe la Co ntratada e  que  digam  re spe ito à nature za dos  serviços  
que  tenham de  e xe cutar.

7 .8  Sã o  o b rigaçõ e s  d a  CO N T R A T A D A

7 .8 .1  Indicar form alm e nte  preposto apto a re pre se ntá-la junto  à 

CO N T R A T A N T E, que  deverá responder pe la fie l e xe cução  do  contrato;
7 .8 .2  Ate nde r prontame nte quaisque r orientações  e  e xigê n cias  da Equip e  de  

Fis calização  do  Co ntrato , inerentes  à e xe cução  do  obje to  contratual;
7 .8 .3  Re parar e  re sponsabilizar-se  por quaisque r danos  diretamente causados  

à CO N T R A T A N T E ou a te rce iros  por culpa ou do lo  de  seus  
representantes le gais , pre postos  ou e m pre gados , e m  de corrê ncia da 

re lação  contratual, não e xclu in do  ou re duzindo a re sponsabilidade  da 
fis ca lização  ou o acom panham e nto  da e xe cução  dos  se rviços  pe la 

contratante;
7 .8 .4  Pro piciar todos os  m e io s  ne ce ssários à fis ca lização  do contrato  pela 

CO N T R A T A N T E, cu jo  representante  terá podere s para sustar o 
forne cim e nto , total ou parcial, e m  qualque r te m po, de sde  que  m otivadas  

as  causas  e  ju s tificativas  desta de cisão;
7 .8 .5  Mante r, durante toda a e xe cução  do  contrato , as  m e sm as co ndiçõ e s  da 

habilitação;
7 .8 .6  Quando  e spe cificada, manter, durante a e xe cução  do  contrato, e quipe  

té cnica co m pos ta por profiss io nais  de vidame nte  habilitados , tre inados e  
qualificado s;

7 .8 .7  Faze r a transição  contratual, quando fo r o caso .
7 .8 .8  Instalar, nas  de pe ndê ncias  da CO N T R A T A N T E, os  e quipam e ntos  e  

ace ssórios  nece ssários  à e xe cução  dos  se rviços  contratados;

7 .8 .9  Ide ntificar todos os  e quipam e ntos  e  m ateriais  de sua propriedade , de  

fo rm a a não serem co nfundido s  co m  o patrimônio  da FSP SS;
7 .8 .1 0  Subm e te r à aprovação  do F IS CA L os  form ulários  que  serão utilizados  

para planilhas , co ntro le s  e  re latórios  referentes  ao ajuste , antes do  in ício  
de suas  atividade s , que  se jam  de vidam ente  adequados  ao s is tem a do  
CO N T R A T A N T E;

7 .8 .1 1  Re spo nsabilizar-se  pe lo  s igilo  do  teor de todos  os  docum e ntos  

produzidos;

7 .8 .1 2  O Contratante  não aceitará, sob nenhum prete xto, a transferê ncia de  
qualque r re sponsabilidade  da Contratada para outras  
empre sas/ e ntidades , se jam  fabricante s , té cnicos , subcontratados  e tc.;

7 .8 .1 3  Se rão  de re sponsabilidade  da CO N T R A T A D A  o transporte  de  e ve ntuais  
re m oçõ e s  e  instalaçõe s  de  e quipam e ntos  quando houve r ne ce ss idade  de  

alteração de  lo cal de  utilização , corre ndo às suas  e xpe ns as  todos  os  
custos  e  despesas  decorre ntes;

7 .8 .1 4  Co m un icar ao fis ca l do Co ntrato , co nfo rm e  o caso  re que ira, sobre  fatos  
co m o  obras  e/ ou im pe dim e ntos  temporários  que  im plique m  na alteração  

de itinerários  e  horários .
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7 .8 .1 5  O quadro de  funcio nários  de ve rá pe rm anecer co m ple to  durante toda a 

vigê n cia  do  contrato. Em  caso  de  de m issão , se ja por in iciativa da 
CO N T R A T A D A  ou por pe dido  do próprio funcio nário , a 

CO N T R A T A D A  de verá, no prazo m áxim o  de  5 (cinco)  dias úte is, 
provide nciar a contratação  de  um substituto para ocupar a vaga  

dispo níve l.

7 .8 .1 6  O Contratado  é  re sponsáve l pe los  e ncargos  trabalhistas , previde nciários , 
fis ca is  e  co m e rciais  re sultantes  da e xe cução  do  contrato.

7 .8 .1 7  A  inadim plê ncia do  Contratado  quanto aos  e ncargo s  trabalhistas , fis ca is  

e  co m e rciais  não transfere  à Fundação  de  Saú de  a re sponsabilidade  por 
seu pagam e nto .

7 .8 .1 8  R E S P O N S A B ILID A D E S  Q U A N T O  À M Ã O  D E O B R A  P A R A  
P R E S T A ÇÃ O  D O S  S E R V IÇO S

7 .8 .1 8 .1  Se le cio nar e  preparar rigorosame nte  os  e m pre gados  que  
irão prestar os  se rviços , e ncam inhando aque le s  co m  níve l de  

instrução  co m patíve l e  funçõ e s  profiss io nais  de vidam ente  

re gistradas  e m  suas  carteiras  de trabalho;
7 .8 .1 8 .2  Alo car os  funcionário s  que  irão de se nvolve r os  se rviços  

contratados  som e nte  após  e fe tivo  tre iname nto pertinente  à 

lim pe za am bulatorial, co m  avaliação  do  co nte údo program ático , 
o qual de ve  abordar todas  as  té cnicas  de  form a te órica e  prática, 

tais co m o : noçõ e s  de  fundam e ntos  de  higie ne  hospitalar, noçõ e s  
de in fe cção  hospitalar, uso  corre to de  EP Is , co m portam e nto , 

postura, normas e  de vere s, rotinas  de  trabalho a serem  

e xe cutadas , co nhe cim e nto  dos  princípios  de  lim pe za, dentre  

outros, e m confo rm idade  co m  os  dispo sto s  no Manual 
“ Se gurança do  pacie nte  em se rviços  de  saúde : lim pe za e  

de s in fe cçâo  de  supe rfície s” , da An vis a  (2 01 2).
7 .8 .1 8 .3  No m e ar O B R IG A T O R IA M E N T E  no m ín im o 2 (dois)  

e ncarre gados  re sponsáve is , co m  a m is são  de  garantir o  bom  

andame nto dos  trabalhos, fis calizan do e  m inistrando as 

orientações  nece ssárias  aos  e xe cutante s  dos  se rviços . Ess e  
e ncarre gado terá a obrigação  de  re portar-se , quando houve r 

ne ce ss idade , ao gestor/  fis ca l da Contratante  e  tom ar as 
providê ncias  pertinentes;

7 .8 .1 8 .4  Mante r sediado  junto  ao Contratante  durante o s  turnos de  
trabalho, indivíduo s  capaze s  de  tomar de cisõe s  co m patíve is  co m  

os  co m prom issos  ass um idos;
7 .8 .1 8 .5  Mante r se u pe ssoal unifo rm izado , id e ntificando-os  

m e diante  crachás  co m  fo to grafia  recente e  prove ndo-o s  co m  

Equipam e nto s  de  Prote ção  Individual - EPIs ;

7 .8 .1 8 .6  Forne ce r todos  o s  e quipam e ntos  de  higie ne  e  se gurança do  
trabalho aos  seus  e m pre gados  no e xe rcício  de  suas funçõ e s ; 
utilizando de  form a corre ta os  e quipam e ntos  de proteção
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individual ( EPI)  co nfo rm e  Portaria M T E no 4 8 5 , de 11 de  

novem bro de  200 5  - N R  3 2.
7 .8 .1 8 .7  Exe rce r contro le  no que  se refere à ass iduidade  e à 

pontualidade  de  seus  e mpre gados;
7 .8 .1 8 .8  Man te r a disciplina entre  os  seus  funcio nários ;
7 .8 .1 8 .9  Asse gurar que  todo e mpre gado que  com e te r falta 

disciplinar, não será m antido  nas  de pe ndê ncias  da e xe cução  dos  
se rviços  ou quaisque r outras instalaçõe s  do  Contratante ;

7 .8 .1 8 .1 0  Ate nde r de  ime diato  às so licitaçõ e s  do  Contratante  quanto  
às  substituiçõe s  de  e m pre gados  não qualificado s  ou e nte ndidos  

co m o  inade quados  para a prestação dos  se rviços;
7 .8 .1 8 .1 1  Mante r o co ntro le  de vacin ação , nos  termos da le gis lação  

vige nte , aos  funcio nário s  diretamente e nvo lv id o s  na e xe cução  
dos serviços;

7 .8 .1 8 .1 2  As sum ir todas as  re sponsabilidade s e  tomar as  m e didas  
necessárias  ao ate ndime nto  dos  seus  funcionário s  acide ntados  ou 

co m  m al súbito , por m e io  de  seus  e ncarre gados;
7 .8 .1 8 .1 3  Forne ce r, obrigatoriam e nte , ce sta básica e  vale -re fe ição  

que  e ste jam  pre vistos  na co nve n ção , acordo  co le tivo  de trabalho  

ou se ntença no rm ativa, e  le gis lação  ap licáve l aos  e mpre gados  

e nvo lv id o s  na Pre stação  de  Se rviço s  de  Lim pe za;
7 .8 .1 8 .1 4  Apre s e ntar, quando so licitados , os  co m pro vante s  de  

forne cim e nto  de  be ne fício s  e  e ncargo s;
7 .8 .1 8 .1 5  Pre servar e  manter o Contratante  à m argem  de  todas as  

re ivindicaçõ e s , que ixas  e  re pre se ntaçõe s  de  qualque r nature za, 
referente aos  se rviços , re spo nsabilizando -se  e xpre ssam ente  pelos  
e ncargo s  trabalhistas  e  previde nciários .

7 .8 .1 8 .1 6  Obse rvar a le gis lação  trabalhista, in clus ive  quanto à 

jo rnada de  trabalho e  outras  dispo siçõ e s  previstas  e m  normas  
co le tivas  da cate goria profiss io nal;

7 .8 .1 8 .1 7  Obse rvar as  co ndiçõ e s  de  uso  de  s is tem a de  e scrituração  
digital de  obrigaçõ e s  pre vide nciárias , trabalhistas  e  fis ca is  que  

se jam  e stabe le cidas  por le gis lação  fe de ral, atendendo ao  disposto  
no artigo  16 da Le i Fe deral n° 13 .874/ 2019.

7 .9  F IS CA LIZ A ÇÃ O / CO N T R O LE  D A  E X E CU ÇÃ O  D O S  S E R V IÇO S

7 .9 .1  Não  obstante  a Contratada ser a única e  e xclu s iva  re sponsável pe la 

e xe cução  de  todos os  se rviços , à Contratante  é  re servado o dire ito de, 

sem de qualque r form a restringir a ple nitude  de ssa re sponsabilidade , 
e xe rce r a m ais  am pla e  co m ple ta fis ca lização  dos  se rviços , diretamente  

ou por prepostos  de s ignados , podendo para isso:
7 .9 .1 .1  Orde nar a im e diata retirada do  lo cal, bem  co m o  a substituição , 

de funcio nário  da Contratada que  e stive r se m  uniform e  ou 
crachá, que  e mbaraçar ou dificu ltar a sua fis ca lização  ou cuja  

pe rm anência na área, a seu e xclu s ivo  crité rio , ju lgar  

inconve nie nte ;
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7 .9 .1 .2  So licitar aos  supe rvisore s/ e ncarre gados  da Co ntratada o 

reparo/ correção de  e ve ntual im pe rfe ição  na e xe cução  dos  
se rviços;

7 .9 .1 .3  Exam in ar as  Carte iras  Pro fis s ionais  dos  prestadores de  se rviço s , 
para co m provar o  re gistro  de  função  profiss io nal;

7 .9 .1 .4  So licitar à Contratada a substituição de qualque r produto, 

ute nsílio , e quipam e nto  ou instalaçõe s  cujo  uso  conside re  
pre judicial à bo a co nse rvação  de  seus pertences , ou, ainda, que  
não atendam às  ne ce ss idade s;

7 .9 .1 .5  Efe tuar a avaliação  da qualidade  dos  se rviços , utilizan do -se  da 

m e to do lo gia  constante  de  An e xo  próprio do Edita l, de pleno  
co nhe cim e nto  das  partes;

7 .9 .1 .6  Elaborar e  e ncam inhar à Contratada o  Re lató rio  Me nsal de  
Qualidade  dos  Se rviço s  de  Lim pe za .

7 .1 0  F IS CA L I Z A ÇÃ O  A D M IN IS T R A T IV A

7 .1 0 .1  O fis cal administrativo  do contrato  ve rificará a m anute nção  das  

co ndiçõ e s  de  habilitação  da contratada, acom panhará o  e m pe nho , o  
pagam e nto , as  garantias, as  glo sas  e  a fo rm alização  de  apostilame nto  e  
termos aditivos , so licitando  quaisque r docum e ntos  com probatórios  

pertinentes , caso  ne cessário .

7 .1 0 .2  Cas o  ocorra de scum prim e nto  das obrigaçõe s  contratuais , o fis ca l 

adm inistrativo do contrato  atuará tem pe stivam e nte  na so lução  do  
proble m a, reportando ao ge sto r do  contrato para que  tom e  as  

providê ncias  cabíve is , quando ultrapassar a sua com pe tê ncia.
7 .1 0 .3  A  fis calização  adm inistrativa poderá ser e fe tivada co m  base  e m  crité rios  

e statís tico s , le vando  -se  e m  co nside ração  falhas  que  im pacte m  o  contrato  

co m o  um todo e  não apenas  erros e  falhas  e ve ntuais  no pagam e nto  de  
algum a vantage m  a um determinado e m pre gado.

7 .1 0 .4  Na  fis ca lização  do cum prim e nto  das obrigaçõ e s  trabalhistas  e  sociais  

e xigir-se -á, dentre outras, as  seguinte s  co m provaçõe s:
7 .1 0 .4 .1  No  prime iro m ê s  da prestação dos  se rviços , a contratada 

deverá apresentar a seguinte  docum e ntação:
7 .1 0 .4 .1 .1  re lação  dos  e m pre gados , co nte ndo no m e  co m ple to , 

cargo  ou função , horário do posto  de  trabalho, 
núme ros  da carteira de  identidade  ( RG)  e  da inscrição  

no Cadastro  de  Pe ssoas  Fís icas  ( CP F) , co m  indicação  
dos re spo nsáve is  té cnicos  pe la e xe cução  dos  se rviço s , 

quando fo r o caso :
7 .1 0 .4 .1 .2  Carte ira de  Trabalho  e  Pre vidê ncia So cia l ( CTP S)  dos  

e m pre gados  adm itidos  e  dos  re sponsáveis  té cnicos  
pe la e xe cução  dos  se rviços , quando fo r o  caso , 

devidam e nte  ass inada pe la contratada;
7 .1 0 .4 .1 .3  e xam e s m é dico s  adm iss ionais  dos  e m pre gados  da 

contratada que  prestarão os  se rviços;
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7 .1 0 .4 .2  Entre ga até o dia trinta do m ê s  seguinte  ao da prestação  

dos se rviços  ao setor re sponsáve l pe la fis ca lização  do contrato  
dos seguinte s  do cum e ntos:

7 .1 0 .4 .2 .1  Ce rtidão  Ne gativa  de Dé bito s  re lativos  a Cré dito s  
Tributários  Fede rais  e  à Dívid a  Ativa  da Un ião  
( CND ) ;

7 .1 0 .4 .2 .2  ce rtidões  que  co m prove m  a re gularidade  perante as  

Faze ndas  Estadual e  Mu n icip a l do  do m icílio  ou sede  
do Contratado;

7 .1 0 .4 .2 .3  Ce rtidão  de  Re gularidade  do FGT S ( CRF) ;

7 .1 0 .4 .2 .4  Ce rtidão  Ne gativa de Dé bito s  Trabalhistas  ( CN D T ) :
7 .1 0 .4 .2 .5  Extrato  da co nta do  IN SS e  do FGT S dos  e m pre gados;

7 .1 0 .4 .2 .6  Có p ia  da fo lha de pagam e nto  analítica do  m ê s  da 
prestação dos  se rviços , e m que  co nste  co m o  tom ador 

a parte contratante;
7 .1 0 .4 .2 .7  Có p ia  dos  contrache que s  dos  e m pre gado s  re lativos  ao  

m ê s da prestação dos  se rviços  ou , ainda, quando  
ne ce ssário , có pia  de  re cibos  de  de pósitos  bancários;

7 .1 0 .4 .2 .8  Com provan te s  de  e ntrega de  be ne fício s  
suple me ntares  (vale -transporte , vale -alim e ntação , 

entre outros), a que  e stive r obrigada por força de  lei 
ou de  Co n ve n ção  ou Aco rdo  Co le tiv o  de  Trabalho , 

re lativos  ao m ê s  da prestação dos  se rviços;

7 .1 0 .4 .3  Entre ga de  có pia  da docum e ntação  abaixo  re lacionada, 

quando da e xtinção  ou re scisão  do  contrato, após  o últim o m ês  
de prestação dos  se rviços , no prazo de fin ido  no contrato;
7 .1 0 .4 .3 .1  termos de  re scisão  dos  contratos  de  trabalho dos  

e mpre gados  prestadores de  se rviço , de vidam e nte  

ho m o lo gado s , quando e xigíve l pe lo  s indicato  da 
cate goria;

7 .1 0 .4 .3 .2  guias  de  re co lhim e nto  da contribuição  pre videnciária 
e do FGT S, referentes às re scisõe s  contratuais;

7 .1 0 .4 .3 .3  e xtratos  dos  depósitos  e fe tuados  nas  co ntas  
vinculadas  individuais  do FGT S de  cada e m pre gado  

dispe nsado;
7 .1 0 .4 .3 .4  e xam e s m é dico s  de m iss ionais  dos  e m pre gados  

dispe nsados .
7 .1 0 .5  Se m pre  que  houve r adm issão  de no vo s  e m pre gados  pela contratada, os  

docum e ntos  e le ncado s  no ite m 7 .1 0 .4 .1  acim a de verão ser apresentados .

8 . E X E CU ÇÃ O  D O  O B JE T O

8.1  Im plantar, de  fo rm a adequada, a p lan ificação , a e xe cução  e  a supe rvisão  permanente  
dos se rviços , garantindo suporte  para atender a e ve ntuais  ne ce ss idade s  para a 

m anute nção  de  lim pe za das  áreas requeridas.
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8 .2  Prestar os  se rviços  dentro dos  parâmetros  e  rotinas  e stabe le cido s , forne ce ndo todos  

os  m ateriais , obse rvando o Plano  de  Ge re nciam e nto  de  Re s íduo s  de  Se rviço s  de  
Saú de  ( P GRSS)  e  as  re com e ndaçõ e s  ace itas  pe la boa té cnica, norm as e  le gis lação  

vige nte , e m  e spe cial a N R  32 -  Se gurança e  Saúde  no Trabalho  e m  Se rviço s  de  
Saúde ,

8 .3  Dar ciê n cia  ime diata e  por e scrito  ao Contratante  no que  se refere a qualquer 

anormalidade  que  se ja ve rificada na e xe cução  dos  se rviços , in clus ive  no que  tange  
à correta se gre gação  dos  re síduos;

8 .4  Prestar os  e sclare cim e nto s  que  lhe  fo re m  so licitados  e  atender prontame nte às  
re clam açõe s  de  seus  se rviços , sanando-as  no m enor te m po po ss íve l;

8 .5  Exe cutar os  se rviços  e m horários  que  não  interfiram no bom andame nto da rotina 

de  funcio nam e nto  do Contratante ;

8 . 6  Re spo nsabilizar-se  por e ve ntuais  paralisaçõe s  dos  se rviços , por parte dos  seus  

e m pre gados , sem  repasse  de  qualque r ônus ao Contratante , para que  não haja 
inte rrupção dos  se rviços  prestados;

8 .7  Distribuir nos  sanitários  pape l h igiê n ico , sabone te s  e  pape l toalha, de  fo rm a a 
garantir a m anute nção  de  seu funcionam e nto ;

8 . 8  Pe rmitir e  co laborar co m  a fis ca lização  dos  se rviços  por té cnicos  e spe cialm e nte  

de signados  do  Contratante , que  m e nsalm e nte  e mitirão re latório sobre  a qualidade  
dos se rviços  prestados , indicando os  cálcu lo s  para obte nção  dos  valore s  a serem  

faturados .

8 .9  A  CO N T R A T A N T E dentro do prazo de  vigê n cia  contratual, poderá ao seu critério  
e ncam inhar form alm e nte  à Contratada, re quis içõe s  de m udanças  a fim  de adicionar 

ou suprimir se rviços;

8 .1 0  Os  se rviços  serão re alizado s  nos  e nde re ços  in form ados abaixo:

U N ID A D E E N D E R E ÇO

CA P S A D Ave n ida Machado  de  As s is , n ° 1203, Can to  do Mar

Ce ntro  de  Espe cialidade s  Co s ta  

Norte
Ru a das Ho rtê ncias , n° 1 77 , Jaraguá

U SF Ens e ada I
Rua Maxim ilian o  dos  Santo s , n° 6 0 , Ense ada

U S F Ens e ada II

U S F  Mo rro  do Abrigo Ru a Bernardo Card im  Ne to , n° 3 4 , Mo rro  do 

AbrigoU S F  São  Francisco

U S F Pontal da Cru z
Ru a Fran ce liz io  Olive ira Co e lh o , n° 9 0 0 , Pontal da 

Cru z
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b r a s i l

Ce ntro  de  Saúde  II Ru a  Mare chal Floriano  Pe ixo to , n° 163 , Ce ntro

Re fo rça Ru a Pre fe ito  Man sue to  Pie rotti, n° 5 3 7 , Vi la  Am é lia

CA P S  Infanto juve nil
Ru a  Pre fe ito  lo ão  Cupe rtino  dos  Santo s , n° 6 8 , 

Ce ntro

Se de  Adm inis trativa Ave n id a  Douto r Altin o  Arante s , n° 2 8 4 , Ce ntro

Alm o xarifado Ru a Be ne dito  Ram o s  dos  Santo s , n° 148 , Varadouro

U S F Varadouro

Ru a Antô n io  Pe re ira, n° 2 8 0 , TopolândiaU S F  Itatinga I

U SF Itatinga II

CA P S  I Ru a  An tô n io  Pere ira, s/ n°, Topolândia

U SF Olaria Ru a  Antô n io  Pe re ira, n° 3 4 0 , Topolândia

U S F Bare que çaba
Ro d . Man o e l Hip ó lito  do  Re go , n° 6 1 0 , 

Bare que çaba

U S F Paúba Ru a Bragança Paulis ta, n° 188, Paúba

U S F Mare sias  I

Ru a Se bastião  Ro m ão  Cé s ar. n° 7 5 0 , Mare siasU S F  Mare sias  II

U S F Mare s ias  III

U SF Bo içucan ga I
Rua Tro pican ga, n° 2 2 , Bo içucan ga

U S F Bo içu can ga II

Re abilitação  Co s ta  Sul Av . Walkir Ve rgan i, 8 7 8 ,1 ° Andar - Bo içucan ga

CIA M A  Co s ta  Sul Av . Walkir Ve rgan i, 8 7 8 , 1° Andar - Bo içucan ga

CE O  Bo içucan ga Av . Walkir Ve rgan i, 8 7 8 , 1° Andar - Bo içucan ga

U SF Cam bury I
Ru a Bande irante s , n° 3 5 , Cam bury

U S F  Cam bury II

U S F Barra do Sahy Ru a Ze fe rin o  Marque s , n° 6 6 , Vila  Sahy

U SF lu que hy I Ru a Be ne dito  Is idoro  de  Mo rae s , n° 175 , Juque hy

U SF Ju que hy II Ro d . Rio -San to s , Km  178, n° 9 0 0 , Juque hy

U S F Barra do  Un a Ru a Olin d a, n° 7 5 , Barra do Un a

U S F Boracé ia
Ro do via  Man o e l Hip ó lito  do  Re go . n° 7 6 4 , 

Boracé ia

8 .11  Quantidade  de  funcio nário s  por unidade(s)

N° Unidade  de Saúde
Qtde  m ínima de 

Posto de Trabalho
Ho rário

01 CAP S AD 2 7 :0 0 - 16:00

0 2 Centro de Especialidades Costa Norte 2 7 :0 0 -1 6 :0 0

03 Unidades de Saúde da Enseada 3 7 :0 0 -1 6 :0 0

4 0
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B R A S I L

( USF Enseada I, USF Enseada II)

04
Unidades de Saúde do Morro do Abrigo e São  

Francisco
3 7 :0 0 -1 6 :0 0

05 USF Pontal da Cruz 2 7:00 - 16:00

06 Reforça 2 7 :0 0 - 16:00

07 Se de  Administrativa 2 7 :0 0 -1 6 :0 0

08 Almoxarifãdo 1 7 :0 0 -1 6 :0 0

09 CAP S Infantojuvenil 1 7 :0 0 - 16:00

10 Centro de Saúde 11 3 7 :0 0 - 16:00

1 1 CAP S I 2 7 :0 0 -1 6 :0 0

12

Unidades de Saúde da Topolândia

( USF Itatinga I, USF Itatinga II, USF Varadouro, 
CEMIN, CIAMA Topolândia, Centro de Saúde  

Topolândia, Reabilitação Topolândia)

10 7 :0 0 - 16:00

13 USF Olaria 2 7 :0 0 - 16:00

14 USF Paúba 2 7 :0 0 -1 6 :0 0

15

Unidades de Saúde de Maresias

( USF Maresias I, USF Maresias II, USF Maresias  
III)

3 7 :0 0 -1 6 :0 0

16

Unidades de Saúde de Boiçucanga

( USF Boiçucanga I, USF Boiçucanga II, Centro  
de Saúde Boiçucanga)

6 7 :0 0 -1 6 :0 0

17 Reabilitação Costa Sul 2 7 :0 0 -1 6 :0 0

18 CIAMA Costa Sul 2 7:00 - 16:00

19 CEO Boiçucanga 2 7 :0 0 - 16:00

2 0
Unidades de Saúde de Cambury 

( USF Cambury I, USF Cambury 11
2 7 :0 0 -1 6 :0 0

41
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F s p s s R A S I L

21 U SF Barra do Sahy 2 7:00 - 16:00

2 2 USF Juquehy I 2 7 :0 0 - 16:00

23 U SF Juquehy II 3 7 :0 0 - 16:00

24 U SF Barra do Una 2 7 :0 0 - 16:00

25 USF Boracéia 3 7 :0 0 -1 6 :0 0

26 Supervisor - Re gião Central e Costa Norte 1 7 :0 0 -1 6 :0 0

27 Supervisor- Re gião Costa Sul 1 7:00 - 16:00

8 .1 2  D O S E Q U IP A M E N T O S  E  U T E N S ÍLIO S  U T ILIZA D O S

8 .1 2 .1  Forne ce r e  ide ntificar todos os  e quipam e ntos , fe rramentas  e  ute nsílios  de  
sua propriedade , tais co m o : aspiradores  de  pó , e ncerade iras, m angue iras , 

balde s , carrinhos para transporte  de  re s íduos  e  outros, de  form a a não  
serem co nfundid o s  co m  s im ilare s  de  propriedade da Contratante ;

8 .1 2 .2  Mante r todos  os  e quipam e ntos  e  ute nsílios  nece ssários  à e xe cução  dos  
se rviços , e m  perfe itas  co ndiçõ e s  de  uso , de ve ndo os  danificados  serem  

substituídos  e m até 24  (vinte  e  quatro) horas . Os  e quipam e ntos  e lé tricos  
de ve m  ser dotados  de  s is te m a de  prote ção , de  m odo a e vitar danos  na 

rede e lé trica;
8 .1 2 .3  Utilizar rótulos  (s ím bo los  e  e xpre ssõe s)  para ide ntificar o s  re cipiente s  de  

acondicionam e nto , carros  de  transporte interno e  e xte rno , atendendo aos  
parâmetros  re fe re nciados  na norm a A B N T  N B R  7 50 0  que  trata dos  
s ím bo los  de  risco  e  m anuse io  para o  transporte  e  arm aze nam ento de  
m aterial, além  de  outras  e xigê ncias  re lacionadas  à ide ntificação  de  

co nte údo e  ao risco e s p e cífico  de  cada grupo de re síduos;
8 .1 2 .4  Obse rvar conduta adequada na utilização  dos  ute nsílios  e  dos  

e quipam e ntos  dispo nibilizados  para a prestação dos  se rviços , 
obje tivando  a corre ta h igie n ização  dos  ute nsílios  e  das  instalaçõe s  objeto  

da pre stação de  se rviços;

8 .1 3  D O S  R ES ÍD U O S

8 .1 3 .1  Proce de r ao re co lhim e nto  dos  re s íduos , co nfo rm e  a le gis lação  vige nte  e  
de m ais  e xigê n cias  le gais  nos  termos da Le i  Estadual n .° 1 2 .3 00 , de  16 de  

m arço  de  2 0 0 6; dos  De cre to s  Estaduais  n .° 5 4 .6 4 5 , de  05 de  ago sto  de  
2 0 0 9 , e  n .° 5 5 .5 6 5 . de  15 de  m arço  de  2 0 1 0; da Re so lu ção  R D C n.° 2 22 , 
de 28 de m arço  de  2 0 1 8 . da Re s o lu ção  CO N A M A  n.° 3 58 , de 29 de abril 

de 2 0 0 5 , e  da Re s o lu ção  Co n ju n ta  SS/ SM A/ SJD C n.° I , de  29 de junho  
de 1998 (e qualque r alte ração , m e sm o que não  e ste ja aqui disposta)  co m  

o  obje tivo  do  ge re nciam e nto  dos  re síduos  ge rados  nos  se rviços  de  saúde

o <O tri 
<  có

z  8
<  CL</) ^
§ &

UJ 3  
X  ro

O I

4 2

tn £  </> ro < Q-

72

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 E

D
U

A
R

D
O

 A
N

T
U

N
E

S
 C

R
A

V
E

IR
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
sp

ss
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

18
6-

E
E

D
F

-F
82

D
-D

C
00

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

18
6-

E
E

D
F

-F
82

D
-D

C
00



F S P  S S

FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

S .S E B AS  +  I Ã®

FUND AÇÃO DE SAÚ D E P Ú B LICA D E SÃO SEB AST IÃO

Le i Com ple m e ntar n° 168/ 2013 e alterações

co m  vistas  a preservar a saúde  pública e  a qualidade  do  m e io  am bie nte , 

re alizando a se gre gação  no  m o m e nto  da ge ração  do re s íduo  e  destinando  
adequadame nte  os  m ateriais  perfurocortantes;

8 .1 3 .2  O proce dim e nto  de  re co lhim e nto  dos  re s íduos hospitalare s de ve  sempre  
conte m plar as  e tapas de se gre gação , co le ta  interna, arm aze name nto e  

transporte  inte rno , co m  vistas  ao  transporte e xte rno , tratamento e 

dis po sição  fin al, sempre  obe de ce ndo às  norm as da A B N T  -  As s o ciação  
Bras ile ira de No rm as  Té cn icas  e  a le gis lação  vige nte ;

8 .1 3 .3  Trocar o saco  plástico  por outro da m e sm a co r, nunca de spejando o 

co nte údo  da lixe ira e m outro re cipie nte , utilizan do -o  até o lim ite  de  80% 

de sua capacidade ;
8 .1 3 .4  Utilizar, obrigatoriam e nte , param entação , in cluindo  bota e  lu va de  

borracha (e xpurgo ) , quando do m anuse io  do re s íduo  e m balado  e  de  sua 
retirada após  e sse  proce dim e nto;

8 .1 3 .5  Utilizar, durante a co le ta e  transporte de  res íduo inte rno, carrinho próprio  
para o grupo de  re síduo , fe chado  co m  tam pa, laváve l, im pe rm e áve l, 

provido  de  tam pa articulada ao próprio corpo  do  e quipam e nto , co m  

cantos  e  bordas  arredondados, sem  e m e nda na estrutura, e  ide ntificados  
co m  o  s ím bo lo  corre spondente  ao ris co  do  re síduo ne le  co ntido . De ve  
ser provido  de  rodas  re vestidas  de  material que  re duza o  ruído;

8 .1 3 .6  Elaborar, para a utilização  dos  e le vadore s  de  se rviços , plane jame nto  e  

program ação  dos  horários  de  retirada interna dos  re s íduos , de  fo rm a a 

e vitar o  cruzam e nto  de  flu xo  co m  outras atividade s , tais co m o  SN D  -  
Se rviço  de  Nutrição  e  Die té tica, lavande ria e  transporte de pacie nte s;

8 .1 3 .7  Arm aze nar o re síduo , de vidam e nte  e m balado , no de pósito de  res íduos  
indicado  pe lo  Contratante ;

8 .1 3 .8  Os  re s íduos , um a ve z co le tado s  no ponto  de  ge ração , de ve m  permanecer 

no m e sm o re cipie nte  até o arm aze nam ento  e xte rno , antes  da co le ta fin al;

8 .1 4  R E D U ÇÃ O  D E P R O D U ÇÃ O  D E R ES ÍD U O S  S Ó LID O S

8 .14 .1  Quando  im plantado  pe lo  Contratante  Pro gram a de  Co le ta  Se le tiva de  

Re s íduo s  Só lid o s , co laborar de  form a e fe tiva no de se nvo lvim e nto  das  
atividade s  do  program a interno de  separação de  re síduos só lido s , e m  

re cipiente s  para co le ta se le tiva nas  cores  inte rnacionalm ente  
ide ntificadas , dispo nibilizados  pe lo  Contratante ;

8 .1 4 .2  No  Program a de Co le ta  Se le tiva de  Re s íduo s  Só lid o s , a Contratada  
deverá observar as se guinte s  regras:

8 .1 4 .2 .1  M A T E R IA IS  N Ã O  R E CICL Á V E IS :
re aprove itame nto , dentre e le s: lixo  de  banhe iro; papel h igiê n ico ; 

le nço  de  pape l e  outros  co m o : ce râm icas , pratos , vidros  pire x e  

s im ilare s; trapos e  roupas sujas; toco  de cigarro ; cin za e  cis co s  

(que de verão ser se gre gado s  e  acondicionados  separadame nte  
para destinação  adequada); acrílico; papé is  plas tificado s , 
m e talizados  ou parafinados; papel carbono e  fo to grafias ; fitas  e
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e tique tas  ade s ivas; co po s  de scartáve is  de  pape l; e spe lhos , vidros  

planos , cris tais .
8 .1 4 .2 .2  M A T E R IA IS  R E CICL Á V E IS : Para os  m ateriais  se cos  

re cicláve is , de verá ser se guida a padronização  inte rnacional para 
a id e n tificação , por core s , nos  re cipie nte s co le tore s  ( VER D E para 
vidro , A ZU L para pape l, A M A R ELO  para m e tal, VER M ELH O  

para plástico  e  B R A N CO  para lixo  não re cicláve l) .
8 .1 4 .3  Forne ce r saco s  de  lixo  nos  tam anhos adequados à sua u tilização , co m  

vistas  à o tim ização  e m  seu uso , be m  co m o  a re dução  da destinação  de  

re síduos  só lidos;
8 .1 4 .4  Otim izar a utilização  dos  sacos  de  lixo , cu jo  forne cim e nto  é  de  sua 

re sponsabilidade , adequando sua dispo nibilização  quanto à capacidade  e  

ne ce ss idade , e sgotando dentro do bom  se nso e  da razoabilidade  o  vo lum e  

útil de acondicio nam e nto , obje tivando a re dução  da destinação  de  

re síduos só lido s;

8 .1 5  P O LU IÇÃ O  S O N O R A

8 .1 5 .1  Para seus  e quipam e ntos  de  lim pe za que  ge re m  ruído  e m  seu 

funcionam e nto , obse rvar a ne ce ss idade  de  Se lo  Ru íd o , co m o  fo rm a de  
indicação  do níve l de  po tê ncia sonora, m e dido  e m de cibe l - Db ( A) , 

co nfo rm e  Re s o lu ção  CO N A M A  n° 0 2 0 , de 07 de  de ze m bro de  1994 (e  
qualquer alte ração , m e sm o que não e ste ja aqui disposta) , e m  face  do  

ruído  e xce s s ivo  causar pre juízo  à saúde  fís ica  e  m ental, afe tando  
particularme nte a audição . A utilização  de te cno lo gias  ade quadas  e  

co nhe cidas  permite  atender às  ne ce ss idade s  de  re dução  de  níve is  de  
ruído.

8 .1 6  H O R Á R IO S  D E E X E CU ÇÃ O  D O S  S E R V IÇO S

8 .16 .1  Para a e xe cução  dos  se rviços  de  lim pe za, de verão ser obse rvadas  a 
lo calização , clas s ificação , fre quê ncia e  horários  de lim pe za.

8 .1 6 .2  Os  horários  de  e xe cução  dos  se rviços  para cada área de ve m  ser de fin idos  
de fo rm a a atender às ne ce ss idade s , e m  função  das e spe cificidade s  

re que ridas  por cada am bie nte . Va le  ressaltar que  o horário de  
funcio nam e nto  do  setor não é  determinante  para a fixação  do  horário de  

e xe cução  dos  se rviços  de  lim pe za, que  não ne ce ssariame nte  deverão  
ocorrer durante todo o  horário de  funcionam e nto  do  ambie nte .

8 .1 7  D IS P O S IÇÕ E S  G E R A IS

8 .1 7 .1  Fica  proibida a utilização  de  cordas  para a e xe cução  de  se rviços  de  
lim pe za e xte rna de  vidros .

8 .1 7 .2  A Contratada de ve  apresentar re lação  dos  e quipam e ntos  e  m ateriais  de  
prote ção  individual e  co le tiva ( EPIs  e  EP Cs )  utilizados  por seus  

funcio nário s , tais co m o ; bota de  borracha, capa de  chuva, balancim , cinto  

de se gurança, luvas , ave ntal, m áscara, gorro e  outros.
8 .1 7 .3  As  té cnicas  de  lim pe za e  so luçõ e s  a serem utilizadas  nas atividade s  

descritas  obse rvarão  o disposto  na Portaria n .° 2 .6 1 6 , de  12 de  m aio  de
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1998, do  Min is té rio  da Saúde , no Man ual de  Pro ce dim e nto  de  Artigo s  e  

Supe rfície s  e m Estabe le cim e nto s  de Saú de  do Min is té rio  da Saúde  
(1994) e  no Man ual de  Co ntro le  de  In fe cção  Hospitalar do  Min is té rio  da 

Saúde  (1 98 5) (e qualque r alte ração , m e sm o que  não e ste ja aqui disposta) .
8 .1 7 .4  As  té cnicas  e  proce dim e ntos  para a co le ta de  re s íduos  de  se rviço  de  

saúde , deverão observar as  norm as da As s o ciação  Bras ile ira de  Norm as  
Té cnicas  ( AB NT)  N B R  1 2 .8 1 0 . N B R  12 .807  e  N B R  12 .809  (e qualquer 

alte ração , m e sm o que  não e ste ja aqui disposta) .
8 .1 7 .5  To do s  os  m ate riais , e quipam e ntos  e  produtos  quím ico s  a serem  

utilizado s  na prestação dos  se rviço s , de verão ser forne cidos  e  
distribuídos e m  quantidade s  necessárias  e  suficie nte s  para a e xe cução  

dos se rviços .

9 . M E D IÇÃ O  E P A GA M E N T O

9.1 Do  re ce bim e n to

9 .1 .1  Os  se rviços  serão re ce bidos  provisoriam e nte , no prazo de  até 10 (dez)  

dias , pelo(s)  fis cal(ais )  do  co ntrato , m e diante  termos detalhados , quando  
ve rificado  o  cum prim e nto  das  e xigê n cias  de  caráter té cnico  e  
adm inistrativo .

9 .1 .1 .1  O prazo da dispo sição  acim a será contado  do re ce bim e nto  de  

co m unicação  de co brança oriunda do  contratado co m  a 

co m pro vação  da prestação dos  se rviços  a que  se referem a 
parce la a ser paga.

9 .1 .2  O fis ca l do contrato  re alizará o  re ce bim e nto  provisório  do  obje to  do  
contrato  me diante  termo detalhado que  co m pro ve  o  cum prim e nto  das  

e xigê n cias  dispostas  neste Te rm o .

9 .1 .3  Para e fe ito  de re ce bim e nto  provisório , ao final de  cada pe ríodo  m e nsal, 
o(s) fís cal(ais )  do  contrato  deverá ve rificar a e fe tiva re alização  dos  
dispê ndios  concernentes  aos  salários  e  às  obrigaçõe s  trabalhistas , 

pre videnciárias  e  co m  o FGT S do m ê s anterior, dentre outros, e mitindo  

re latório que  será e ncam inhado ao ge stor do  contrato
9 .1 .4  O Contratado  fica  obrigado a reparar, corrigir, re m o ve r, reconstruir ou 

substituir, às  suas  e xpe nsas , no todo ou e m  parte, o obje to  e m que  se  
ve rificare m  vício s , de fe itos  ou incorre çõe s  resultantes  da e xe cução  ou 

m ateriais  e m pre gado s , cabe ndo  à fis ca lização  não atestar a m e dição  de  

se rviços  até que  se jam  sanadas todas  as  e ve ntuais  pendê ncias  que  
possam  vir a ser apontadas no Re ce bim e nto  Pro visório .

9 .1 .5  Os  se rviços  poderão ser re je itados , no todo ou e m  parte, quando em  

desacordo  co m  as  e spe cificaçõ e s  constante s  neste Te rm o de  Re fe rê ncia  

e  na proposta, sem  pre juízo  da aplicação  das  pe nalidades .

9 .1 .6  Os  se rviços  serão re ce bidos  de fin itivam e nte  no prazo de  10 (dez) dias , 

co ntado s  do  re ce bim e nto  provisório , por e m pre gado público  ou 
co m is s ão  de s ignada pe la Auto ridade  com pe te nte , após  a ve rificação  da 

qualidade  e  quantidade  do se rviço  e  conse que nte  ace itação  me diante  
termo detalhado.
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9 .1 .7  Ca s o  haja irregularidade s que  im pe çam  a liquidação  e  o  pagam e nto  da 

de spe sa, de verá ser indicada as cláusulas  contratuais  pertinentes, 
so licitando à Contratada, por e scrito , as  re spe ctivas  co rre çõe s;

9 .1 .8  No  caso  de  contro vé rs ia sobre  a e xe cução  do obje to , quanto à dim e nsão , 
qualidade  e  quantidade , de ve rá ser obse rvado o teor do art. 143 da Le i n° 
1 4 .1 33 , de  2 0 2 1 , co m unicando -se  à e m pre sa para e m issão  de  No ta  Fis cal 

no que  conce rne  à parce la incontrove rsa da e xe cução  do  obje to , para 
e fe ito  de  liquidação  e  pagam e nto .

9 .1 .9  Ne nhum  prazo de  re ce bim e nto  ocorrerá e nquanto pende nte  a so lução , 

pe lo contratado , de  inconsistê ncias  ve rificadas  na e xe cução  do  obje to  ou 

no instrumento de  co brança.
9 .1 .1 0  O  re ce bim e nto  provisório  ou de fin itivo  não e xclu irá a re sponsabilidade  

civ il pe la so lide z e pe la se gurança do se rviço  nem a re sponsabilidade  

é tico -pro fis s ional pe la pe rfe ita e xe cução  do  contrato.

9 .2  Do  Pa ga m e n to

9 .2 .1  An te s  do  pagam e nto  da nota fis ca l ou da fatura serão e xigidas  as  
ce rtidõe s de  re gularidade  fis ca l, social e  trabalhista.

9 .2 .2  O pagam e nto  será e fe tuado m e diante  o  proce ssam ento  dos  docum e ntos  
de  cobrança, apre sentados pe la D ET EN T O R A , num  prazo m áxim o  de  

30  (trinta) dias , co ntado s  do  re ce bim e nto  da No ta  Fiscal/ Fatura.
9 .2 .2 .1  Co ns ide ra-se  ocorrido  o re ce bim e nto da No ta  Fiscal/ Fatura

quando a Dire toria Re quis itante  atestar o re ce bim e nto  do obje to .
9 .2 .3  O pagam e nto  será re alizado  por m e io  de  ordem bancária, para crédito em  

banco , agê ncia e  conta corre nte  indicados  pe lo  contratado .
9 .2 .4  No  caso  de  atraso pe lo  Contratante , os  valore s  de vidos  ao contratado  

serão atualizados  mone tariame nte  entre  o termo final do  prazo de  

pagam e nto  até a data de  sua e fe tiva re alização , m e diante  aplicação  do  

índice  IP CA  de  corre ção  m one tária.

10. S E L E ÇÃ O  D O  F O R N E CE D O R

1 0 .1  O  prestador de  se rviço s  será se le cionado  por m e io  da re alização  de  proce dim e nto  
de LICIT A ÇÃ O , na m odalidade  P R EGÃ O , sob a fo rm a ELET R Ô N ICA , co m  

adoção  do  critério de  ju lgam e nto  pe lo  M EN O R  P R EÇO  GLO B A L.

1 0 .2  O re gim e  de  e xe cução  será Em pre itada por Pre ço  Glo b a l.

10 .3  Não  será e xigida garantia de proposta.

10 .4  Apre se ntar juntam e nte  co m  a proposta. P la n ilh a  de  Fo rm a çã o  d o  Pre ço , 

co n fo rm e  An e x o  A.

10 .4.1  De ve rá O B R IG A T O R IA M E N T E  ser e laborada um a Planilha de  

Form ação  de Pre ço s  para ca d a  u m  do s  cargo s / fun cõ e s .
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B R A S I L

10.5 Qu a li fica çã o  Té cn ica
1 0 .5 .1  De claração  de  que  o  licitante  tom ou co nhe cim e nto  de  todas  as  

in form açõ e s  e  das co ndiçõ e s  lo cais  para o cum prim e nto  das  obrigaçõe s  
obje to da licitação  (Ate s tado  de Vistoria) ;

1 0 .5 .1 .1  A  de claração  acim a poderá ser substituída por declaração  

form al ass inada pe lo  re sponsáve l té cnico  do licitante  ace rca do  
co nhe cim e nto  pleno  das co ndiçõ e s  e  peculiaridade s  da 
contratação .

1 0 .5 .2  Prova de aptidão para o de se m pe nho de  atividade  pertinente e  
co m patíve l e m caracte rísticas , quantidades  e  prazos  co m  o obje to  da 

licitação , por m e io  da apre sentação de  Ate s tado( s ) , e xpe dido(s)  por 

pessoa juríd ica de dire ito público  ou privado , no(s)  qual( is )  se indique  
que a e m presa já  e xe cuto u se rviços  s im ilare s  ao obje to da presente  

licitação . O( s )  atestado(s) deverá(ão) ser necessariame nte  e m no m e  da 
licitante  e  indicar quantidades  suficie nte s  para que  separados ou em  

co njunto , representem no m ínim o 5 0 % ( cin q u e n ta  p o r ce n to )  dos  
pos tos  de  trab a lh o

1 0 .5 .2 .1  Se rá adm itida, para fin s  de  co m pro vação  de  quantitativo  
m ín im o , a apre sentação e  o som atório de  difere ntes  atestados  

e xe cutados  de  fo rm a concom itante .
1 0 .5 .3  Os  atestados  de capacidade  té cnica poderão ser apre sentados e m  nome  

da matriz ou da filia l do  forne ce dor.
1 0 .5 .3 .1  O forne ce dor dispo nibilizará todas  as  info rm açõ e s  

nece ssárias  à co m pro vação  da le gitim idade  dos  atestados, 

apre se ntando, quando so licitado  pe la Adm in is tração , có pia  do  
contrato que  deu suporte  à contratação , e nde reço atual da 
contratante  e  lo cal e m  que  fo i e xe cutado  o obje to  contratado , 

dentre outros  docum e ntos .
1 0 .5 .3 .2  A  so licitação  de  qualificação  té cnica ju s tifica-s e  pela 

ne ce ss idade  da FSP SS se le cionar e mpresas  que  co ns igam  

atender adequadame nte  às  suas ne ce ss idade s  e  e xigir  

co m pro vação  m ínim a de  capacidade  é  um dos  atos  que  
m inim izam  os  riscos  de ssa contratação .

1 0 .5 .4  De c la ra çã o  ass inada pe lo representante  le gal da e mpresa de  que  possui 
a p are lh am e n to  pe ss oal e té cn ico  e spe cializado , co m  quantitativo  

e sse ncial e  suficie nte  para o cumprim e nto  do  obje to  licitado .

10 .6  Qu a li fica çã o  Eco n ô m ico -Fin a n ce ira
1 0 .6 .1  Ce rtidão  ne gativa de  falê ncia e xpe dida pe lo  distribuidor da sede da 

pessoa jurídica;
1 0 .6 .2  Ce rtidão  ne gativa de re cupe ração ju d icial ou e xtrajudicial e xpe dida pelo  

distribuidor da sede  da pe ss oa jurídica;
1 0 .6 .3  Apre se ntação  de  docum e nto  que  demonstre  a boa s ituação  finance ira  

atualizada, ass inada pe lo representante le gal da e mpresa e/ ou contador, 
co m provando que  a licitante  dispõ e  de  ín dice s  de  Liqu id e z Ge ral ( LG) ,
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So lvê n cia  Ge ral ( SG)  e  Liqu id e z Corre nte  ( LC)  supe riores  a 01 (um 

inte iro); e m  caso  da licitante  apresentar os  de  índice s  de Liqu id e z Ge ral 
( LG) , So lvê n cia  Ge ral ( SG)  e  Liqu id e z Corre nte  ( LC)  inferiores  ou igual 

1 (um inte iro) , a m e sm a deverá apresentar junto  co m  os  docum e ntos  de  

habilitação  a co m pro vação  de  patrim ônio líquido  corre sponde  a 1 0 % 

(dez por ce nto )  do valo r e stim ado da contratação . O  cálcu lo  dos  índice s  

de ve rá ser e fe tuado de  acordo  co m  a fórm ula se guinte :

LG =
Ativo  Circulante  + Realizável a Lo ngo Prazo 

Passivo Circulante  + Passivo Não  Circulante

SG =
Ativo  Total

Passivo Circulante  + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo  Circulante

Passivo Circulante

1 0 .7  É permitida a participação  de  co nsórcio ;

1 1. E S T IM A T IV A  D O P R E ÇO

11.1 Para a obte nção  dos  valore s  trazidos no  Te rm o  foram  utilizado s  os  parâmetros  

de fin ido s  no Art. n° 33 do De cre to  Mu n icipal n° 9136/ 2023 e  suas alte rações , 

co nfo rm e  e xpos to  abaixo :

Parâm e tro s  u tilizad o s :

□ Co n trataçõ e s  s im ilare s fe itas  por outros  órgãos  público s  -  Ban co  de  Pre ço s / PNCP; 

□ Co n tra to s / ARP anteriores da própria Entidade ;

□  Sítio s  e le trô nicos  e spe cializado s  ou de  do m ín io  am plo  (conté m data e  hora de  ace sso); 

□ Da d o s  de  pesquisa publicada e m  m ídia e spe cializada ou de  tabela de  re ferê ncia;

IEI Pe squisa direta co m  forne ce dore s , m ediante  so licitação  form al de  co tação ;

□ Ou tr o s :_________________________________

CO £
I  8.

1 1 .2  Co m  base nos  parâmetros acim a m e ncio nados , a e stim ativa do  valo r glo bal da 

contratação será de  R$  1 2 .8 1 1 .5 2 6 ,4 0  (doze  m ilhõ e s , o ito ce nto s  e  onze  m il, 

quinhe ntos  e  vinte  e  se is  reais e  quarenta ce ntavo s) .

1 2. A D E Q U A ÇÃ O  O R ÇA M E N T Á R IA

4 8

8 3
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S . S E B A S + I Â ©

B R A S I L

Fo n t e
De s p e s a
P r in cip a l

De s p e s a
De s d o b r a d a

Ca t . Eco n ôm ica Elem e n t o

1 12256 12260 339037020000 LIMP EZA E CON SERVAÇÃO

1 12257 12262 339037020000 LIMP EZA E CON SERVAÇÃO

P A U LO  H E N R IQ U E  R IB E IR O  S A N T A N A

Dire tor de  Ate n ção  Bás ica  

( A SSIN A D O  D IGIT A LM EN T E)

A N G É L ICA  O LIV E IR A  CO S T A

Dire tora de  Ate n ção  Espe cializada  

( A SSIN A D O  D IGIT A LM EN T E)
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S . S E B AS  +  I Ã©

B R A S I L

A N E X O  A

M O D E LO  D E P LA N ILH A  P A R A  F O R M A ÇÃ O  D O P R E ÇO  

( A CO M P A N H A R  A  P R O P O S T A )

D i s c r im in a ç ã o  d o s  S e r v i ç o s

D ata  d e  a p re s en ta ç ã o  d a  p ro p o s ta (d ia /m ê s /a n o )

M un ic íp io /  U F

A no  d o  a c o rd o  c o le tiv o , c o n v e n ção  co le tiv a  o u  s e n te n ç a  n o rm a tiv a  em  d is s íd io  co le tiv o .

N úm e ro  d e  R eg is tro  no  M E

N úm e ro  d e  m e se s  d e  e x e c u ç ã o  co n tra tu a l . 24

M ão  d e  o b ra  v in c u lad a  à  e x e c u ç ã o  c o n tra tu a l

D a d o s  c o m p l e m e n t a r e s  p a r a  c o m p o s i ç ã o  d o s  c u s t o s  r e f e r e n t e  à  m ã o  d e  o b r a

T ip o  d e  s e rv iç o
L IM P E ZA  T É C N IC A  

A M BU LA TO R IA L

C la ss if ic a ç ã o  B ra s ile ira  d e  O cu p a ç õ e s  (C B O )

S a lá r io  N o rm a tiv o  d a  C a te g o r ia  P ro f is s io n a l

S in d ic a to  d a  C a te g o r ia  P ro fis s io n a l

D a ta  b a s e  d a  c a te g o r ia

M Ó D U L O  1 -  C O M P O S I Ç Ã O  D A  R E M U N E R A Ç Ã O

A SA L Á R IO  B A SE 0 ,0 0

IN SA LU B R ID A D E 0 ,0 0

T O T A L 0 , 0 0

M Ó D U L O  2  -  E N C A R G O S  E  B E N E F Í C I O S  A N U A I S ,  M E N S A I S  E  

D I Á R I O S

S U B M Ó D U L O  2 . 1 :  1 3 °  S A L Á R I O  F . A D I C I O N A I .  D E  F É R I A S
%

A 13° S A LÁ R IO 0 ,0 0

B A D IC IO N A L  D E  FÉ R IA S 0 ,0 0

S U B T O T A L 0 , 0 0

C  | In c id ê n c ia  d o  S u bm ód u lo  2 .2  so b re  o  m ó d u lo  2.1 0 ,0 0

T O T A L  S U B M O D U L O  2 .1 0 , 0 0

S U B M Ó D U L O  2 . 2 :  G P S .  F G T S  F. O U T R A S  C O N T R I B U I Ç Õ E S
%

A IN SS 0 ,0 0

B S E S I/S E S C 0 ,0 0

C S EN A I/S E N A C 0 ,0 0

D IN C R A 0 ,0 0

E S Á L A R IO  E D U C A Ç Ã O 0 ,0 0

F FGT S 0 ,0 0

5 0
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B R A S I L
G G IL R A T /F A P 0 ,0 0

II S E B R A E 0 ,0 0

T O T A L  S U B M O D U L O  2 .2 0 , 0 0

S U B M O D U L O  2 3 :  B E N E F Í C I O S  M E N S A I S  E  D L \R I O S

A A U X ÍL IO  A L IM E N T A Ç Ã O  0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

B V A L E  T R A N S P O R T E 0 ,0 0 0 ,0 0

C C E S T A  B Á S IC A 0 .0 0

D S IS T EM A  D E  P R O T E Ç Ã O  S O C IA L 0 .0 0

E B EN E F ÍC IO  S O C IA L  S IN D IC A L 0 .0 0

F
D IA  D O  T R A B A LH A D O R  EM  A SS E IO  

E  C O N SE R V A ÇÃ O
0 ,0 0

C. O U T R O S  (E S P E C IF IC A R ) A U X IL IO  C R E C H E 0 ,0 0

T O T A L  S U B M O D U L O  2 3 0 , 0 0

O U A D R O  R E S U M O  1 ) 0  M Ó D U L O  2

2.1 13° S A L Á R IO  E  A D IC IO N A L  D E  FÉR IA S 0 ,0 0

2 .2 G P S . FG T S  E  O U T R A S  C O N T R IB U IÇ Õ E S 0 .0 0

2 .3 B EN E F ÍC IO S  M EN SA IS  E  D IÁR IO S 0 .0 0

T O T A L  M Ó D U L O  2 0 , 0 0

M Ó D U L O  3  - P R O V I S Ã O  P A R A  R E S C I S Ã O

A A V ISO  P R ÉV IO  IN D E N IZ A IX ) 0 ,0 0

B
IN C ID Ê N C IA  FG T S  S O B R E  A V ISO  

P R ÉV IO  IN D EN IZ A D O
0 ,0 0

C A V ISO  P R ÉV IO  T R A B A LH A D O 0 ,0 0

D
IN C ID Ê N C IA  D O S  E N C A R G O S  D O  SU BM O DU LO  

2 .2  SO B R E  A V ISO  PR ÉV IO  T R A B A LH A D O
0 ,0 0

E
M U L TA  D O  FG T S  S O B R E  A V ISO  PR ÉV IO  

T R A B A LH A D O  E  IN D E N IZ A D O
0 ,0 0

T O T A L  M Ó D U L O  3 0 , 0 0

M Ó D U L O  4  -  C U S T O  D E  R E P O S I Ç Ã O  D O  P R O F I S S I O N A L  A U S E N T E

S U B M O D U L O  4 . 1 :  S U B S T I T U T O  N A S  A U S Ê N C I A S  L E G A I S

A
SU B ST IT U T O  N A  C O B E R TU R A  D E  

FÉR IA S
0 .0 0

B
SU B S T IT U T O  N A  C O B E R TU R A  D E  

L IC E N Ç A  PA T E R N ID A D E
0 ,0 0

C
SU B S T IT U T O  NA  C O B E R TU R A  D E  

A U S ÊN C IA S  L EG A IS
0 ,0 0

D

SU B S T IT U T O  N A  C O B E R TU R A  D E  

A U S ÊN C IA  PO R  A C ID E N T E  D E  

T R A B A LH O

0 ,0 0

E
S U B S T IT U T O  NA  C O B E R TU R A  D E  

A FA S TA M EN TO  M A T ER N ID A D E
0 .0 0

F
SU B S T IT U T O  NA  C O B E R TU R A  D E  O U T RA S  

A U S ÊN C IA S  (E S P E C IF IC A R )

SU B TO TA L 0 ,0 0

Ci In c id ê n c ia  d o  S u bm od u lo  2 .2  so b re  o  m ó d u lo  4 0 ,0 0
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f  s  p  s  s B R A S I L

T O T A L  M Ó D U L O  4 0 , 0 0

M Ó D U L O  5 - I N S U M O S  D I V E R S O S

A U N IF O RM E 0 ,0 0

B M A T E R IA IS  D E  L IM PEZA 0 ,0 0

T O T A L 0 , 0 0

M O D U L O  6  -  C U S T O S  I N D I R E T O S ,  T R I B U T O S  E  L U C R O
%

A C U ST O S  IN D IR E TO S 0 .0 0

B LU C RO 0 ,0 0

C TR IB U TO S

0 ,0 0
1 P IS 0 ,0 0%

2 CO F IN S 0 .0 0%

3 IS S 0 ,0 0%

T O T A L 0 , 0 0

Q U A D R O  R E S U M O

A
M O D U LO  1 - C O M PO S IÇ Ã O  DA  

R EM U N E R A Ç Ã O
0 ,0 0

B

M O D U LO  2 - EN CA RGO S . 

B E N E F ÍC IO S  A N U A IS . M EN SA IS  E  

D IÁ R IO S

0 ,0 0

C
M O D U LO  3  - P R O V ISÃ O  PARA  

R E SC ISÃ O
0 ,0 0

D
M O D U LO  4  - C U S T O  D E  R E PO S IÇ Ã O  

D O  P R O F IS S IO N A L  A U S EN T E
0 ,0 0

E M Ó D U LO  5  - IN SU M O S  D IV E R SO S 0 ,0 0

S U B T O T A L 0 , 0 0

F
M OD U LO  6 -  C U ST O S  IN D IR E TO S . 

T R IB U TO S  E  L U C R O
0 ,0 0

V A L O R  T O T A L  P O R  

E M P R E G A D O
0 , 0 0

V A L O R  T O T A L  P O R  E M P R E G A D O  X  Q U A N T I D A D E  D E  F U N C I O N Á R I O 0 , 0 0

V A L O R  G L O B A L 0 , 0 0
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

v  PAULO  H EN R IQ U E  R IB E IR O  SAN TA N A  (C P F  2 6 2 .X X X .X X X -6 5 )  em  2 7 /0 3 /2 0 2 5  16 :53:41  G M T -0 3 :0 0
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A N EXO  B

M A T R IZ D E R ISCO

B R A S I L

A  m atriz de  ris co  é  um a fe rramenta usada para ide ntificar e  avaliar os  ris co s , atribuindo a e le s  

probabilidades  e  im pacto s , além  de  de finir e straté gias  para m itigá-lo s . Ela  é  e spe cialm e nte  importante  

para garantir a e xe cução  adequada dos  se rviços  e  assegurar a qualidade  no am bie nte  de saúde .

A  ocorrê ncia de  um  e ve nto  de s favoráve l (risco) pode  vir a onerar os  e ncargos  contratuais  de  

um a ou de  am bas as  partes , afe tando, por co ns e guinte , a rentabilidade  e  a e ficiê ncia  do  projeto.

As s im , para a pre stação de  se rviços de  lim pe za am bulatorial nas  Unidade s  de  Saúde , 
Alin o xarifado  e Se de  Adm inis trativa da Fu ndação  de Saúde , a e laboração  de uma m atriz de  risco
é  fundam e ntal para m itigar e  preve nir pos s íve is  proble m as que  possam  surgir durante a e xe cução  do  

contrato .

O quadro a se guir id e ntifica os  risco s  re le vantes  para a presente co ntratação , e  apresenta a 

re spe ctiva alo cação , ou se ja, a clara e  obje tiva re spo nsabilização  de  cada parte na hipóte se  de  sua 

ocorrê ncia.

Matriz  de Risco  dos Se rviço s  de lim pe za am bulato rial nas  Unidade s  de  Saúde ,

Alm o xarifado  e Se de  Adm inis trativa da Fu ndação  de  Saúde

Risco

Ide ntificado
Probabilidade Im pacto Es traté gia de Mitigação

Re sponsáve l 

pela Mitigação

Fa lta  d e  Qu a lificação  

dos Pr ofissionais
Alt a Alt o

Exigir  cer t ificados  e qu a lificação  

t écn ica  dos p rofissionais
Con t r a tada

Rea lizar  t r einamentos per iód icos e  

r eciclagen s .

Fun d ação  d e  Saúde  

(NEP )

At r a so  na Execu ção  

dos Se r viços
Méd ia Alt o

Estab elece r  cronograma clar o de 

execu ção .
Con t ra tada

Mon itor am en to constan te e 

penalidades con t ra tuais para 

descumpr i mento.

Fun d ação  d e  Saúde

Fa lt a  de For necim en to 

de Ma te r ia is  de 

Lim peza

Méd ia Méd io

Acom panha r  o for necim en to 

r egu lar  de mater iais.
Fun d ação  d e  Saúde

Estab elece r  cláusu las  con t ra tuais 

clar as sobre o fo r necimen to.
Fun d ação  d e  Saúde

Fa lt a  de For necim en to 

de Equ ipamen tos  de 

Lim pe za

Méd ia Méd io

Acom panha r  o for necim en to 

r egu lar  de equ ipam en tos pela 

Con t r a tada .

Con t r a tada  e 

Fun d ação  d e  Saúde

Avenida Doutor Altino Arantes, nQ 284 -  Centro -  Sáo Sebastião/SP
Tel. (12) 3892-1178-(12) 3892-1084
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

S . S E B AS  +  IA®

FUND A ÇÃ O D E SAU D E P U B LICA D E SÃO SEB AST IÃ O

Le i Co m ple m e ntar n" 168/ 2013 e alteraçõe s

F  S  P  S  S
R A S I L

Estab elece r  cláu su la s con tratuais 

clar as sobre o for necim en to.
Con t ra tada

Não  Cum pr im en to  dos 

Procedim en tos de 

Higien e

Méd ia Alt o

Rea lizar  auditor ias e  inspeções 

r egu lar es.

Fun d ação  d e  Saúd e 

(Fisca l d o  Con t r a to )

Defin ir  padrões e  p r otocolos 

clar os par a a lim p eza.

Fun d ação  d e  Saúd e 

e  Con t ra tada

Con tam in ação  

Cr uzad a  Dur an te a 

Lim peza

Ba ixa
Mu it o

Alt o

Tr einamen to e sp ecífico  sobre 

b iossegur ança .
Con t ra tada

Uso  de EP Is  adequados e 

p roced im en to r igor oso de 

descar te .

Con t ra tada

In sa t is fação  do 

Usu á r ios  (Pacien tes e 

Pro fiss iona is )

Méd ia Méd io

Rea liza r  pesqu isas p er iód icas  de 

sa tisfação .
Fun d ação  d e  Saúde

Imp lem en ta r  melhor ias con t ínuas 

com  base nos feed backs .
Con t ra tada

Não  Cum pr im en tos de 

Norm as  Am bien ta is e 

de Saúde

Ba ixo Alt o

Gar an t ir  o  cumpr im en to das 

normas san itár ias e ambien ta is .
Con t ra tada

Fisca liza ção  e  auditor ia r egu lar . Fun d ação  d e  Saúde

Deficiên cia  no 

Con t r o le  d e Qua lid ad e
Méd ia Alt o

Es tabe lece r  ind icadores de 

per formance e metas clar as .
Con t ra tada

Acom panham en to con t ín uo e 

r elatór ios p er iód icos .
Fun d ação  d e  Saúde

Gr eves  ou  paralisações 

p rom ovid as  p elos  

funcioná r ios  da 

Con t r a tada , não 

d eclar adas ilega is  pela 

Ju s t iça  d o Tr ab alho

Alt a Alt o

Im plan tação p ela Con t r a tada de 

m ecan ism os  que visem  a p lena 

con t in u idade d os  serviços 

con tratados

Con t ra tada

Ir r egular idade fisca l da 

Con t ra tada
Méd ia Alt o

An a lisa r  e  acompanhar  a va lidade 

das cer t idões

Con t r a tada e 

Fun d ação  d e  Saúd e 

(Fisca l d o  Con t ra to )

Descum pr im en to  das 

cláusu las  con tratuais
Ba ixa Alt o

Estab elece r  com un icação  com  a 

Con t r a tada , de modo que a mesma 

tenha ciên cia  d o ser viço que d eve 

ser  en tr egue

Fund ação  d e  Saúd e 

(Fisca l d o  Con t ra to )
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

F S P  S S

S . S E B AS  +  I A e

FUND A ÇÃ O D E SAÚ D E P Ú B LICA  D E SÃ O  SEB AST IÃ O  

Le i Co m p le m e n ta r  n" 168/ 2013 e  alte raçõ e s

F  S  P  S  S

Dificu ld ad e  de 

com un icação  entre

Man ter  r elação estr itamente 

p rofiss ional entre Con t r a tada e
Con t r a tada  e

Ba ixa Méd io Fund ação  de Saúd e  

(Fisca l d o Con t r a to )
Con t r a tada e  Fun dação Fundação  de Saúd e , u t ilizan do

d e Saúde me ios de com un icações  eficazes

Explicação  da Matriz  de  Risco:

•  Pro babilidade : Ava lia  a chance  de o  risco  aconte ce r.

1’rohabilidade

Baixa Even to  casu al e  inesperado, com  p ou cas  p ossib ilidades  de ocor rência

Méd ia Even to  espe rado, d e  fr equência  r eduzida

Alt a Even to  u su al, com  grandes p ossib ilidades de ocor rência

Im pacto : Me de  a gravidade  do risco se e le  ocorrer.

Impacto

Baixo Nã o  afe ta  aos ob je t ivos ou in viabiliza  par te d a  con t ra tação

Méd io Torn a incer to o a lcan ce dos ob jet ivos  ou in viab iliza  par te da con t ra tação

Alt o
Torn a imp rovável o a lcan ce  dos ob jet ivos  ou in viab iliza  a con t r a tação em  sua 

totalidade

* §
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Avenida Doutor Altino Arantes. n° 284 -  Centro -  São Sebastião/SP
Tel. (12) 3892-1178-(12) 3892-1084
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FUNDAÇAO  DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

ANEXO  IV

MODELO  DE ATESTADO  DE V IS ITA  TECN ICA

A FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO, atesta que a empresa , com sede 
na , n° , CNPJ n° , em atend im ento  ao Edital do Pregão E letrôn ico  n° 04/2025 na
pessoa do Senhor(a) , RG , esteve nas unidades (descrever o nome das unidades) constante no 
TERMO DE REFERENCIA deste, estando, portanto, apta a apresentar a proposta de comercial para 
participação do certame.

Unidades V isitadas

Un idade : Unidades de Saúde da Topolândia 
D ia : / /2025

Un idade : Unidades de Saúde da Enseada 
D ia : / /2025

Un idade : Unidades de Saúde de Maresias 
D ia : / /2025

Un idade : Unidades de Saúde de Boiçucanga 
D ia : / /2025

Un idade :
D ia : / /2025

Un idade :
D ia : / /2025

São Sebastião, de de 2025

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 
(carimbo / assinatura)
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

ANEXO  V

MODELO  DE PLAN ILHA PARA FORMAÇÃO  DO PREÇO

D is c rim in ação  dos  S e rv iço s

Data de apresentação da proposta(dia/mês/ano)

Municip io/ UF

Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissidio coletivo.

Número de Registro no ME

Número de meses de execução contratual. 24

Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados  c om p lem en ta re s  para  com po s iç ão  dos  c us tos  re fe ren te  à m ão  d e  ob ra

Tipo de serviço
LIMPEZA TÉCNICA 

AMBULATORIAL

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

Salário Normativo da Categoria Profissional

Sindicato da Categoria Profissional

Data base da categoria

MÓDULO  1 - C OM PO S IÇ ÃO  DA  R EM UNERAÇÃO

A SALÁRIO BASE 0,00

INSALUBRIDADE 0,00

TO TA L 0 ,00

MÓDULO  2 - E NCARGOS  E B EN EF ÍC IO S  A N UA IS , M ENSA IS  E D IÁ R IO S

SU BM Ó DU LO  2 .1 : 13° S A LÁ R IO  E A D IC IO N A L  DE FÉR IA S
%

A 13° SALÁRIO 0,00

B ADICIONAL DE FÉRIAS 0,00

SUB TO TA L 0 ,00

C Incidência do Submódulo 2.2 sobre o módulo 2.1 0,00

TO TA L  S U BM O DU LO  2.1 0 ,00

S U BM Ó DU LO  2 .2 : GPS , FGTS  E O U TRAS  C O N TR IBU IÇ Õ ES
%

A INSS 0,00

B SESI/SESC 0,00

C SENAI/SENAC 0,00

D INCRA 0,00

E SÁLARIO EDUCAÇÃO 0,00

F FGTS 0,00

G GILRAT/FAP 0,00

H SEBRAE 0,00

TO TA L  S U BM O DU LO  2 .2 0 ,00

S U BM Ó DU LO  2 .3 : B EN EF ÍC IO S  M ENSA IS  E D IÁ R IO S
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  
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A AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 0,00 0,00 0,00

B VALE TRANSPORTE 0,00 0,00

C CESTA BÁSICA 0,00

D SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL 0,00

E BENEFÍCIO SOCIAL SINDICAL 0,00

F
DIA DO TRABALHADOR EM ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO

0,00

G OUTROS (ESPECIFICAR) AUXILIO CRECHE 0,00

TO TA L  S U BM O DU LO  2 .3 0 ,00

Q UADRO  R ESUM O  DO  M ÓDULO  2

2.1 13° SALÁRIO E ADICIONAL DE FÉRIAS 0,00

2.2 GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 0,00

2.3 BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 0,00

TO TA L  M ÓDULO  2 0 ,00

MÓDULO  3 - PRO V ISÃO  PARA  R ESC ISÃO

A AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,00

B
INCIDÊNCIA FGTS SOBRE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO

0,00

C AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,00

D
INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS DO SUBMODULO 2.2 
SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO

0,00

E
MULTA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO 
TRABALHADO E INDENIZADO

0,00

TO TA L  M ÓDULO  3 0 ,00

MÓDULO  4  - C U STO  DE R EPO S IÇ ÃO  DO  PRO F IS S IO NA L  A U SEN TE

SU BM Ó DU LO  4 .1 : S U B S T IT U TO  NAS  A U SÊNC IA S  LEGA IS

A
SUBSTITUTO NA COBERTURA DE 
FÉRIAS

0,00

B
SUBSTITUTO NA COBERTURA DE 
LICENÇA PATERNIDADE

0,00

C
SUBSTITUTO NA COBERTURA DE 
AUSÊNCIAS LEGAIS

0,00

D
SUBSTITUTO NA COBERTURA DE 
AUSÊNCIA POR ACIDENTE DE 
TRABALHO

0,00

E
SUBSTITUTO NA COBERTURA DE 
AFASTAMENTO MATERNIDADE

0,00

F
SUBSTITUTO NA COBERTURA DE OUTRAS 
AUSÊNCIAS (ESPECIFICAR)

SUBTOTAL 0,00

G Incidência do Submodulo 2.2 sobre o módulo 4 0,00

TO TA L  M ÓDULO  4 0 ,00

MÓDULO  5 - IN SUM OS  D IVERSOS

A UNIFORME 0,00

B MATERIAIS DE LIMPEZA 0,00

TO TA L 0 ,00
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MODULO  6 - C U STO S  IN D IR ETO S , T R IB U TO S  E LUCRO
%

A CUSTOS INDIRETOS 0,00

B LUCRO 0,00

C TRIBUTOS

0,00
1 PIS 0,00%

2 COFINS 0,00%

3 ISS 0,00%

TO TA L 0 ,00

Q UADRO  R ESUM O

A
MODULO 1 - COMPOSIÇÃO DA 
REMUNERAÇÃO

0,00

B
MODULO 2 - ENCARGOS, BENEFICIOS 
ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

0,00

C
MODULO 3 - PROVISÃO PARA 
RESCISÃO

0,00

D
MODULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO 
DO PROFISSIONAL AUSENTE

0,00

E MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 0,00

SUB TO TA L 0 ,00

F
MODULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, 
TRIBUTOS E LUCRO

0,00

VA LO R  TO TA L  POR  
EM PREG ADO

0 ,00

V A LO R  TO TA L  PO R  EM PR EG ADO  X  Q U AN T ID A D E  DE FU NC IO NÁR IO 0 ,00

V A LO R  G LOBAL 0 ,00
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ANEXO  VI

MODELO  DE AVAL IAÇÃO  DA EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS  DE L IMPEZA  AMBULATOR IAL

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
1.1. Este documento define a metodologia para a avaliação dos serviços prestados pela CONTRATADA, 

descrevendo os critérios a serem empregados pelo CONTRATANTE na gestão de contratos de 
limpeza AMBULATORIAL E HOSPITALAR.

1.2. A adoção desses critérios assegurará ao CONTRATANTE instrumentos para avaliação e controle da
qualidade da prestação dos serviços, de forma a obter condições adequadas de salubridade e 
higiene nos ambientes envolvidos.

2. DISPOSIÇÕES GERAIS
2.1. A avaliação da CONTRATADA na Prestação de Serviços de Limpeza consiste na análise dos

seguintes módulos:
2.1.1 .Equipamentos, produtos e técnica de limpeza;
2.1.2. Pessoal;
2.1.3. Frequência e
2.1.4.Inspeção dos serviços nas áreas

2.2. Caberá ao CONTRATANTE designar um responsável pelo acompanhamento das atividades a serem
executadas, emitindo certificados mensais de prestação e avaliação dos serviços, observando, entre 
outros, os seguintes critérios:

2.2.1. Avaliação de limpeza de todas as superfícies fixas horizontais e verticais (levar em 
consideração áreas em manutenção predial).

2.2.2. Avaliação do cumprimento do Plano de Atividades Diárias e do Cronograma de Limpezas 
Terminais.

2.2.3. Avaliação da execução da limpeza ambulatorial e hospitalar.
2.2.4. Reabastecimento dos descartáveis como: papel toalha, higiênico, sabonete líquido, e sacos 

para o acondicionamento dos resíduos.
2.2.5. Avaliação das condições de limpeza dos dispensadores de sabonete.
2.2.6. Verificação da composição do carro funcional nos padrões especificados, com todos os 

materiais e frascos com produtos químicos identificados corretamente.
2.2.7. Avaliação dos produtos utilizados, com a correta diluição em quantidade adequada para a 

execução das tarefas.
2.2.8. Verificação dos cestos e sacos de lixo adequados em cada recipiente, atentando-se para a 

quantidade de lixo que não deve ultrapassar de 2/3 da capacidade.
2.2.9. Avaliação das condições de manutenção da ordem e limpeza no que tange a higienização. O 

piso deve estar seco, limpo e com encerado.
2.2.10. Nas áreas com maiores riscos para ocorrência de infecção hospitalar, não deverá haver 

quebra das barreiras anti-infecciosas durante o processo de higienização do local.

3. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
3.1. INTRODUÇÃO

3.1.1.Este procedimento está vinculado aos contratos de prestação dos serviços de limpeza 
ambulatorial e hospitalar integrando as especificações técnicas como obrigação e 
responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser efetuado periodicamente pela fiscalização/ 
controle da execução dos serviços, de forma a gerar relatórios mensais de prestação dos 
serviços executados.

3.2. OBJETIVOS
3.2.1 .Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade da CONTRATADA na execução 

dos contratos de prestação de serviços de limpeza ambulatorial e hospitalar.

3.3. REGRAS GERAIS
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Com plem entar n° 168/2013 e a lterações

3.3.1.A avaliação da CONTRATADA na Prestação de Serviços de Limpeza ambulatorial e hospitalar 
se faz por meio de análise dos seguintes módulos:

3.3.1.1. A -  Equipamentos, produtos e técnica de limpeza;
3.3.1.2. B - Pessoal;
3.3.1.3. C - Frequência e
3.3.1.4. D - Inspeção dos serviços nas áreas

4. CR ITÉR IOS

Na avaliação devem ser atribuídos ao formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços os conceitos “Muito 
Bom”, “Bom”, “Regular” e “Péssimo” para cada item avaliado.

4.1. CONCEITOS A  SER  UTILIZADO  EM TODOS OS ITENS:
4.1.1 .MUITO  BOM - Refere-se à conformidade total dos critérios:

4.1.1.1. Inexistência de poeira;
4.1.1.2. Inexistência de sujidade;
4.1.1.3. Vidros limpos;
4.1.1.4. Superfície sem sangue e ou fluidos corpóreos;
4.1.1.5. Todos os dispensadores limpos e abastecidos corretamente;
4.1.1.6. Recipientes para o acondicionamento dos resíduos limpos, com embalagens 

adequadas volume até 2/3;
4.1.1.7. Funcionário fixo e treinado no setor, uniformizado e com EPI;
4.1.1.8. Carrinho de limpeza limpo, cabeleiras de mops e panos de limpeza livres de 

resíduos.
4.1.2. BOM - Refere-se à conformidade parcial dos critérios:

4.1.2.1. Ocorrência de poeira em local isolado que não seja próximo à execução de 
procedimentos invasivos;

4.1.2.2. Ocorrência isolada de lixeira fora do padrão;
4.1.2.3. Ocorrência isolada no reabastecimento.

4.1.3. REGULAR - Refere-se à desconformidade parcial dos critérios:
4.1.3.1. Ocorrência de poeira em vários locais que não sejam próximos à execução de 

procedimentos invasivos;
4.1.3.2. Ocorrência de várias lixeiras fora do padrão;
4.1.3.3. Ocorrências por falta de reabastecimento;
4.1.3.4. Quebra de técnica de limpeza;
4.1.3.5. Saídas de ar condicionado sujas e móveis sujos ou com poeira;
4.1.3.6. Piso sujo e molhado.

4.1.4. PÉSSIMO  -Refere-se à desconformidade total dos critérios:
4.1.4.1. Poeira e sujidades em salas cirúrgicas, locais de procedimentos e mobiliários;
4.1.4.2. Presença de sangue e fluidos corpóreos nas superfícies;
4.1.4.3. Ocorrência de poeira em superfícies fixas próximas ao paciente, local de preparo de 

medicamentos, salas de procedimentos;
4.1.4.4. Quebra de técnica de limpeza;
4.1.4.5. Carro de limpeza incompleto;
4.1.4.6. Saídas de ar condicionado sujas e móveis sujos com poeira;
4.1.4.7. Não reabastecimento de descartáveis, uso incorreto dos sacos de lixo nos

recipientes;
4.1.4.8. Lixeiras sujas e transbordando;
4.1.4.9. Piso molhado ou sujo, oferecendo risco de acidentes;
4.1.4.10. Não cumprimento do plano de atividades e do cronograma de limpeza sem motivo ou 

sem comunicação com o contato do Contratante;
4.1.4.11. Funcionário com uniforme e EPI incompleto, bem como o não uso de EPC;
4.1.4.12. Execução de limpeza sem técnica adequada;
4.1.4.13. Equipamentos incompletos ou em quantidade insuficiente;
4.1.4.14. Sanitários e vestiários sujos;
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FUNDAÇÃO  DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  
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4.2. MODULOS E ITENS DE AVAL IAÇAO

MÓDULOS ITENS AVAL IADOS

A
EQU IPAMENTO , PRODUTO  E 
TÉCNICA

A.1 - Carro de limpeza

A .2  - Produtos de limpeza

A .3  - Técnicas de limpeza

B
QUALIDADE DOS 
PROFISSIONA IS

B.1 -  Uniformidade da equipe

B.2 -  Apresentação -  Uniformização

B.3 -  Equipamento de Proteção Individual

C FREQUÊNCIA C.1 -  Cumprimento do cronograma e das atividades

D in s p e ç Ao  d o s  s e r v iç o s D.1 -  Avaliação direta nas áreas em 17 itens

RESULTADO  DA AVAL IAÇAO  DE QUAL IDADE  DOS SERV IÇOS  DE LIMPEZA

4.3. CR ITÉR IOS PARA OS ITENS AVAL IADOS
4.3.1 MÓDULO  A  -  EQUIPAMENTOS, PRODUTOS E TÉCN ICA

d e s c r iç Ao  e  c r it é r io  d o s  it e n s  a v a l ia d o s conceitos

A.1 -  CARRO  DE L IMPEZA

O carro de limpeza está limpo, organizado, sem falta de itens padronizados e todos os 
componentes estão identificados.

Muito bom

O carro de limpeza está limpo e organizado, com falta de até 02 itens padronizados. Bom

O carro de limpeza está limpo e organizado, com falta acima de 02 itens padronizados. Regular

O carro de limpeza está desorganizado, sujo e itens faltando. Péssimo

A.2 -  PRODUTOS DE L IMPEZA

Todos os produtos estão sendo utilizados segundo as determinações e a especificação 
técnica do edital. Diluição correta, as soluções estão em recipientes adequados e 
identificados.

Muito bom

Os produtos e a diluição estão corretos, porém não segue a indicação de uso no local. Bom

Os produtos estão corretos, mas a diluição é incorreta. Os produtos estão em recipientes 
inadequados. Regular

Os produtos não são indicados para o uso no local e a diluição é incorreta. Os produtos 
estão em recipientes inadequados e sem identificação. Péssimo

A.3 -  TÉCN ICAS DE L IMPEZA

A técnica de limpeza está correta segundo as recomendações estabelecidas. Muito bom

Os equipamentos e materiais estão corretos, mas há erro na ordem da realização da 
técnica. Bom
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A técnica está parcialmente correta, porém a solução dos baldes apresenta-se turva. Regular

A técnica está incorreta e a solução está muito suja. Péssimo

4.3.2. MODULO  B -  QUAL IDADE  DOS PROFISSIONA IS

DESCRIÇÃO  E CR ITÉR IO  DOS ITENS AVALIADOS conceito

B.1 -  UN IFORM IDADE DA EQUIPE

Os serviços são executados por funcionários operacionais capacitados e em quantidades 
adequadas para a área. Mantém fixas as escalas dos funcionários. Muito bom

Os serviços são executados por funcionários operacionais capacitados e em quantidades 
adequadas para a área. Não mantém fixas as escalas dos funcionários. Bom

Os serviços são executados por funcionários operacionais com capacitação precária e/ou 
em quantidades inadequadas para a área. Não mantém fixas as escalas dos funcionários. Regular

Os serviços são executados por funcionários operacionais com capacitação precária e/ou 
em quantidades inadequadas para a área. Ocorrem atrasos e/ou absenteísmo, prejudicando 
o fluxo e qualidade das atividades a serem desenvolvidas; posturas inadequadas, 
desrespeitam as chefias e demais profissionais de saúde da área, são agressivos no 
relacionamento com os colegas, falam alto etc...

Péssimo

B.2 -  APRESENTAÇÃO  -  UN IFORM IZAÇÃO

Uniformizados completamente como no descritivo. Uniformes limpos, passados e íntegros e 
portando identificação funcional. Os cabelos estão presos e utilizam gorros. Muito bom

Uniformes incompletos, passados e limpos, com identificação funcional. Bom

Uniforme completos, rasgados, sujos, amarrotados. Usam gorros, unhas compridas e 
adereços. Regular

Uniformes incompletos. Usam peças de uso pessoal, apresentam sujidades no uniforme; 
cabelos soltos; usam adereços e barba por fazer.

Péssimo

B.3 -  EQU IPAMENTO  DE PROTEÇÃO  IND IV IDUAL

EPIs disponíveis para o uso e são adequados (uniformes, luvas, mascarras, gorros, 
calçados de segurança/ botas).

Muito bom

Disponibilidade parcial de EPIs. Falta um ou mais itens. Bom

EPIs utilizados incorretamente. Utilizam luvas cirúrgicas ao invés das de borrachas. Não 
utilizam EPIs para isolamentos e UTIS. Regular

Não utilizam EPIs nas seguintes situações (avental e luvas de acordo com o tipo de 
isolamento). Luvas para manipulação de materiais contaminados e solução química. Péssimo

4.3.3.MODULO  C -  FREQUÊNCIA
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DESCRIÇÃO  E CR ITÉR IO  DOS ITENS AVALIADOS conceito

C.1 -  CUMPRIMENTO  DO CRONOGRAMA E DAS AT IV IDADES

A frequência de limpeza terminal tem ocorrido com a rotina preconizada diária, semanal, 
mensal. Apresenta cronograma checado, e o impresso de execução da limpeza terminal 
está assinado pelo responsável da empresa e da área.

Muito bom

A frequência de limpeza terminal tem ocorrido com a rotina preconizada diária, semanal, 
mensal. Não apresenta o cronograma checado, e o impresso de execução da limpeza 
terminal está assinado pelo responsável da empresa e da área.

Bom

A frequência de limpeza terminal tem ocorrido parcialmente de acordo com o estabelecido 
pela área diária, semanal, mensal. O cronograma está checado, porém o impresso de 
execução da limpeza terminal está em desacordo com a programação.

Regular

A frequência de limpeza terminal não tem ocorrido. O cronograma não está checado, e não 
apresenta o impresso de execução da limpeza terminal assinado pelo responsável da 
empresa e da área.

Péssimo

4.3.4.MÓDULO  D -  INSPEÇÃO  DOS SERV IÇOS - AVAL IAÇÃO  DAS ÁREAS

Relação dos itens a serem vistoriados e respectivas pontuações para as situações encontradas durante as 
vistorias e computadas no módulo D:

ITENS VISTORIADOS E AVALIADOS NAS ÁREAS conceito

D.1 - ACESSÓRIOS SANITÁRIOS (Espelhos, Toalheiro e Saboneteira)

Acessórios completos e isentos de sujidade Muito bom

Pequena quantidade de sujidade Bom
Presença de sujidade nos cantos dos acessórios. Falta de material (papel higiênico, toalha 
e sabonete líquido)

Regular

Presença de sujidade em sua extensão e interior. Falta de material Péssimo

D.2 - APARELHOS TELEFÔNICOS

Aparelho limpo e sem gordura Muito bom

Aparelho com pouca sujidade no fone ou disco/teclas Bom

Presença de sujidade na fiação, teclas e disco Regular

Presença de sujidade manchas e pó em fiação e no aparelho Péssimo

D.3 -  BEBEDOURO

Isento de sujidade. Bandeja de bebedouro limpa Muito bom

Presença de sujidade na parede (carcaça). Bandeja do bebedouro limpa Bom
Presença de manchas antigas de sujidade. Bandeja do bebedouro isenta de sujidade 
orgânica Regular

Presença de sujidade orgânica e lodo Péssimo

D.5 - EXTINTORES DE INCÊNDIO E QUADROS EM GERAL
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Ausência de pó Muito bom

Presença de pouca quantidade de pó em sua superfície Bom

Presença de grande quantidade de pó na parte superior e lateral Regular

Presença de objetos de limpeza acondicionado inadequadamente e com sujidades Péssimo
D.6 - LAVATÓRIOS

Cubas sanitárias/ louças limpas e sem manchas de sujeira. Muito bom

Cubas sanitárias com manchas secas de água e ou sabonete sem sujidade Bom
Comando de registros e válvulas hidra com sujidade e pouco brilho. Isento de sujidade 
orgânica. Presença de cabelos. Presença de crostas na superfície do ralo da pia. Regular

Presença de sujidade orgânica e lodo. Crostas na borda interna superior do vaso e no ralo 
da pia.

Péssimo

D.7 -  MÓVEIS

Móveis limpos Muito bom

Móveis com pouca sujidade nos cantos de sua superfície Bom

Presença de sujidades nos cantos e pés Regular

Presença de pó e manchas em sua superfície Péssimo

D.8 -  PAREDE

Parede isenta de sujidade; Muito bom

Parede isenta de sujidade orgânica; presença de sujidade em pontos localizados; 
presença de resquícios de material ou produto de limpeza; Bom

Parede isenta de sujidade orgânica; Presença de manchas de fita adesiva envelhecida, pó 
em sua extensão Regular

Parede apresentando manchas de secreção, restos de alimentos e respingos 
principalmente nas áreas mais baixas da parede Péssimo

D.9 -  PERSIANAS

Persianas limpas Muito bom

Persianas com algumas manchas Bom

Persianas com sujidade em pontos isolados e pó Regular

Persianas com pó e sujas Péssimo

D.10 - PIAS -  CUBAS

Pias isentas de sujidade Muito bom

Presença de manchas secas de água e produto de limpeza Bom
Presença de sujidade de sujidade (resto de água suja) Comando da torneira com 
sujidades Regular

Pias com presença de sujidades orgânica e lodo Péssimo

D.11 -  PISO

Piso sem sujidades, com enceramento e com brilho Muito bom
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Piso com sujidades nos cantos (pó) em pequena quantidade de material sólido recente Bom
Presença de sujidades sólidas em sua extensão (papel, ciscos); Piso com alguma sujidade 
orgânica

Regular

Piso com sujidade orgânica (sangue, secreção restos de alimentos pó acumulado) Péssimo

D.12 - PORTA -  BATENTES -  MAÇANETAS

Portas e maçanetas limpas sem manchas Muito bom

Presença de sujidade removível na área próxima à maçaneta; Presença de pequena 
quantidade de sujidade (pó) Bom

Presença de sujidade removível: mão fita adesiva, pó, respingo; Presença de sujidade 
entre a porta e a parede Regular

Presença de sujidade orgânica e pó. Péssimo

D.13 - RECIPIENTE PARA RESÍDUOS (Lixeiras)

Cesto de lixo limpo, seco, sem resquícios de matéria orgânica. Embalagem na cor correta 
de acordo com o resíduo gerado na área. Sacos trocados com 2/3 da capacidade de 
acondicionamento

Muito bom

Cesto de lixo limpo, seco, com alguns resquícios de matéria orgânica. Presença de saco 
de lixo cheio além do limite 2/3.

Bom

Cesto de lixo sujo no seu interior. Molhada na parte interna, com embalagem adequada, 
com os resíduos transbordando. Regular

Cesto de lixo sujo. Os resíduos transbordando, respingos de matéria orgânica, embalagem 
errada para o tipo de resíduo gerado. Não há troca dos sacos de lixo. Péssimo

D.14 - SAÍDAS DE AR CONDICIONADO - EXAUSTORES

Saídas de ar condicionado e/ou exaustores isentos de poeira ou outras sujidades; Muito bom

Saídas de ar condicionado e/ou exaustores com presença de poeira em pontos 
localizados; Bom

Saídas de ar condicionado e/ou exaustores com presença de poeira, manchas dos itens 
vistoriados; Regular

Todas as saídas de ar condicionado e/ou exaustores apresentam poeira, manchas, 
sujidades Péssimo

D.15 -  TAPETES

Tapete limpo Muito bom

Tapete limpo com algumas sujidades sólidas Bom

Tapete com sujidades nos cantos, adesivos (chicletes) Regular

Tapete apresentando sujidade sólida além de papéis e pó Péssimo

D.16 -  TETO

Teto limpo, sem sujidades. Muito bom

Teto limpo com sujidade em pontos isolados Bom

Teto com presença de sujidades nos cantos próximo à parede Regular

Teto com sujidades, matéria orgânica etc. Péssimo
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D.17 -  VIDROS

Vidros limpos. O cronograma é cumprido Muito bom

Presença de discreta sujidade. O cronograma é cumprido parcialmente Bom

Vidro limpo com sujidades nos cantos. Pó em sua extensão. O cronograma de limpeza 
não está sendo cumprido de acordo com a frequência estabelecida Regular

Presença de sujidades sólidas e manchas de líquidos em sua extensão. A limpeza é 
deficiente. O cronograma não está sendo cumprido. Péssimo
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f s p s s  B R A S I L

ESTUD O T ÉCN ICO  P RELIMINAR

1. INTROD UÇÃO

1.1 . O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e  apresenta 
os  devidos  estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo  
especificada.

1 .2 . O obje tivo principal é  estudar detalhadamente a necessidade e  identificar no mercado a 
melhor solução para supri-la, em observação às normas vigentes  e  aos princípios que  
regem a Administração Pública.

2. IN FORM AÇÕES DO P ROCESSO

Obje to: Prestação de serviços  de lim pe za ambulatorial nas unidades de  

saúde geridas pela Fundação de Saúde .

Vigência da 

Co ntratação:
24 Me se s

Áre a Requisitante:
Diretoria de Atenção  Básica, Diretoria de Atenção  

Espe cializada

Responsável (Diretor): Paulo Henrique Ribe iro Santana, Angé lica Olive ira Cos ta

3. D ESCR IÇÃO DA N ECESSID AD E

3 .1 . O presente e studo justifica-se  pela e xigê ncia de ambientes higienizados  e  livres de riscos  
à saúde dos pacientes, profissionais e  demais usuários da unidade de saúde. A limpe za 
adequada de ambientes ambulatoriais é  e ssencial para garantir o controle  de infe cçõe s  e  
para assegurar que  os padrões de saúde e segurança sejam cumpridos , conforme  as 
normativas sanitárias e  regulamentações de vigilância em saúde.

3.2. Considerando que o cargo  de auxiliar de serviços  gerais  do quadro de pessoal 
permanente da Fundação de Saúde  Pública de São  Se bastião fo i extinto no ano de 2019  
(anexo 111 da Le i Com ple me ntar n° 234/ 2019) e  à defasagem de prestadores de serviço  
de lim pe za -  decorrente de pedidos de demissão, readaptações e  licenças  destes 
funcionários .

3.3. Considerando que a Fundação de Saúde  não dispõe ainda de ferramentas e equipamentos  
adequados para realizar a manutenção de ambiente  interno e  externo dentro dos padrões 
e xigidos  e normatizados pelo Ministério  da Saúde .

3.4. Diante  disso, a ausência dos serviços de higie nização e  limpe za pode gerar agravos  à 
saúde dos servidores que trabalham nas Unidades  e , também, a saúde dos pacientes; a
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ausência dos referidos serviços  pode propiciar o aumento de infecção , proliferação de  

agentes bio lógicos , bactérias e  fungos , e  por fim , trazer resultados desastrosos para toda 

a saúde pública;

4. PREVISÃO NO P LANO DE CON T R AT AÇÕES ANUAL

4 .1 . Para o e xercício  de 2025 não houve a e laboração do Plano de Contrataçõe s Anuais  por 
parte da Adm inistração , entretanto, a contratação pretendida tem a(s) seguinte(s)  
previsão orçamentária(s):

Fon te
De sp e s a
Pr in cip a l

De sp e s a
De sd ob r a d a

Ca t . Eco n ôm ica Elem en to

i 12256 12260 339037020000 L IM P E ZA  E  CO N SE R VAÇÃO

i 12257 12262 339037020000 L IM P E ZA  E  CO N SE R VAÇÃO

5. REQUISITOS DA CON T RAT AÇÃO

5 .1 . Respeitar todas as re soluções , le gis laçõe s  e  orientações na e xe cução  do objeto.

5 .2 . Os  equipamentos e utensílios que serão forne cidos  pela Contratada para utilização na 
limpe za das unidades deverão estar em plena vida útil e funcionando, observando-se  os 
prazos e recomendações indicados pelos fabricantes.

5 .3 . Durante a e xe cução do objeto será e xigido  que a e mpresa esteja em compatibilidade com  

as obrigações a serem assumidas , no tocante  à regularidade jurídica, fis cal, social e  
trabalhista;

5 .4 . Re alizar a limpe za da melhor maneira possíve l, atendendo a critérios técnicos  e 
qualitativos , ficando sujeito à criteriosa inspeção pela Fundação de Saúde  Pública de São  
Sebastião;

5 .5 . É permitida a participação de consórcio;

5 .6 . É vedada a participação de empresas que estejam impedidos de licitar ou contratar com  

a Administração Pública.

5.7. Requisitos Legais
5 .7 .1 . A  empresa deve  estar devidamente registrada (no que  couber) nos órgãos  

competentes, com o a A N VISA , e possuir todas as ce rtificaçõe s necessárias para 
operar em ambientes de saúde;

5 .8 . Requisitos Técnicos
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5.8 .1 . A empresa contratada deve possuir a qualificação  técnica necessária para a 
prestação dos serviços , incluindo e xperiência, capacitação e equipamentos  
adequados.

5.9. Requisitos Ope racionais
5.9 .1 . A  empresa contratada deve  ter um plano de trabalho que contenha as atividades a 

serem realizadas, os  cronogramas e  equipamentos a serem utilizados  e  os  
procedimentos de segurança e higiene .

5.10. Requisitos Básicos de Lim pe za
5.10.1. Os  procedimentos de lim pe za a serem adotados deverão observar a prática da boa 

técnica e normas estabelecidas pela le gis lação  vigente  no que concerne  ao controle  
de infecção , destacando-se:

5.10.1.1 . Habilitar os  profissionais de limpe za para o uso de equipamentos  
e spe cíficos  destinados à limpe za das áreas, semicrítica e  não crítica:

5.10.1.2 . Identificar e  sinalizar corredores e  áreas de grande circulação durante o 
processo de limpe za, dividindo a área em local de livre  trânsito e local 
impedido;

5.10.1.3. Não  utilizar anéis, pulseiras e  demais adornos durante o desempenho das 
atividades de trabalho;

5.10.1.4. Lavar as mãos  antes e  após cada procedimento, inclus ive  quando 
realizados co m  a utilização de luvas;

5.10.1.5 . Realizar a des infecção de matéria orgânica extravasada em qualquer área 
da Unidade de Saúde  antes dos procedimentos de limpeza;

5.10.1.6 . Cumprir o princípio de assepsia, iniciando a limpe za do local menos sujo/  
contaminado para o mais sujo/  contaminado, de cim a para baixo em 
movime nto único , do fundo para a frente e  de dentro para fora;

5.10.1.7 . Realizar a co le ta do lixo  pelo menos  3 (três) veze s ao dia, ou quando o 
conteúdo ocupar 2/ 3 do volume  total. O lixo  deverá ser transportado em carro 
próprio, fechado, com  tampa, laváve l, com  cantos  arredondados e  sem 
emendas na sua estrutura;

5 .10.1.8. Usar luvas, panos e baldes de cores padronizadas para cada procedimento;
5.10.1.9. Usar técnica de 2 (dois) baldes, sendo um com  água e solução detergente/  

desinfetante, e outro com  água para o enxágue;
5.10.1.10. Lavar os  utensílios utilizados na prestação de  serviços  (mops, esfregões , 

panos de limpe za, e scovas , baldes, e tc.)  nas salas de utilidades indicadas pela 
unidade Contratante, diariamente, ou sempre que utilizados  em locais  
contaminados.

5.11. Requisitos de Tipos  de Lim pe za Preconizados

5.11.1. Lim pe za concorrente  ou diária: é o processo de limpe za realizado diariamente  
com  a finalidade de remover a sujidade e repor o material de higiene .

5.11.2. Lim pe za terminal: é  o processo, realizado sempre que necessário, de limpe za 
e/ ou des infecção de toda a área ambulatorial, incluindo todas as superfícies, 
mobiliários e equipamentos, com  a finalidade de remover a sujidade e  diminuir a
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B R A S I L

contaminação ambiental, abastecendo as unidades com  material de higiene e a ser 
realizado sempre que  necessário.

5.12. Requisitos de Mé todos e Equipame ntos  de Lim pe za de Superfícies
5.12.1. Lim pe za Úm ida: consiste na utilização de água com o e lemento principal da 

remoção da sujidade, podendo ser por processo manual ou m ecânico.
5.12.2. Lim pe za com Jato s  de Vapor de Água: trata de alternativa de inovação  

te cnológica por meio de limpe za realizada com  equipamento com  jatos  de vapor 
d’água saturada sob pressão, sendo destinada predominantemente para a Lim pe za  
Terminal. Sua utilização será precedida de avaliação , pelo Contratante, das 
vantagens e desvantagens.

5.12.3. Lim pe za Molhada: consiste na utilização de água abundante, com o e lemento  
principal da re moção da sujidade, podendo ser manual ou m ecânica, destinada 
principalmente para a limpe za terminal.

5.12.4. Lim pe za Se ca: consiste na retirada de  sujidade, pó ou poeira sem a utilização de  
água.

5.12.5. A  limpe za com  vassouras é recomendável somente em áreas externas.
5.12.6. Equipame ntos de proteção a serem utilizados

5.12.6.1 . Equipam ento de Proteção Individual (EPI): tem por finalidade a 
proteção do indivíduo durante a realização de determinadas tarefas, sendo  
composto por óculos , luvas grossas de borracha de cano longo , botas de 
borracha, avental, máscara, gorro descartável, capa de chuva, cintos  de  
segurança para jane las , e outros.

5.12.6.2. Equipame nto  de Proteção Co le tiva ( EPC) : tem por finalidade a proteção 
co letiva durante a realização de determinadas tarefas, sendo composto por 
placas sinalizadoras, cone s , fitas  zebradas e outros.

5.13. Requisitos de Segurança e Privacidade
5.13.1. A  CON T R AT AD A deverá garantir a segurança das informações  oriundas da 

CON T RAT AN T E e se comprometer em não divulgar ou fornecer a terceiros 
quaisquer dados e informações  que tenha recebido no curso da prestação dos  
serviços, a menos que autorizado formalmente para tal.

5.13.2. No  que for aplicáve l, a futura Contratada e  seus eventuais provedores de serviço  
diretamente e nvolvidos  nesta solução deverão se comprometer com  a observância 
da Le i n° 13709/ 2018 ( LGPD) .

5.13.3. A  CON T R AT AD A deverá acatar e  obedecer às normas de utilização e  segurança 
das instalações nas localidades;

5.13.4. A  CON T R AT AD A deverá fornecer crachá de ide ntificação , e xigindo  o uso do 
mesmo nas dependências da CON T RAT AN T E, para o pessoal des ignado à 
e xe cução  dos serviços  de assistência técnica;

5 .1 3 .5 .0  acesso às instalações da CON T RAT AN T E onde serão realizados os  serviços  
deverá ser controlado e  permitido somente às pessoas autorizadas;

5.13.6. A CON T RAT AD A responsabilizar-se-á, inclusive  perante terceiros, por açõe s ou 
omissõe s de seus e mpregados , das quais resultem danos ou prejuízos a pessoas ou 
bens, não implicando na responsabilidade da CON T RAT AN T E, inclus ive  com  sua 
substituição.
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5 .13 .7 . Os  profissionais deverão respeitar todos os  colaboradores, em qualquer posição  

hierárquica, preservando a comunicação e o relacionamento interpessoal 

construtivo:

5 .1 3 .8 . A  CON T R AT AD A deverá substituir imediatamente aquele profissional que seja 
considerado inconveniente  à boa ordem ou que venha a transgredir as normas  
disciplinares da FSP SS, quando solicitado pela CON T RAT AN T E.

5 .14 . Re quis ito s  de  Vis to ria
5 .1 4 .1 . A  avaliação prévia do local de e xe cução  dos serviços  é imprescindíve l para o 

conhecimento pleno das condiçõe s e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse  fim . de segunda à sexta-fe ira, das 08  
horas às 16 horas.

5 .1 4 .2 . Serão disponibilizados  data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia.

5 .1 4 .3 . Poderão ser fe itas quantas visitas julgar necessário, sendo no mínimo em 02 (duas) 
unidades de saúde localizadas  na Re gião  Central e  Cos ta Norte  (Unidades  de Saúde  
da Topolândia e Unidades  de Saúde  da Enseada), e 02 (duas) unidades de saúde  
localizadas na Co s ta Sul (Unidades  de Saúde  de Boiçucanga e Unidades  de Saúde  
de Maresias)

5 .1 4 .4 . Todos  os custos re lacionados à vis ita e a inspeção serão de  inteira 
responsabilidade e às expensas da licitante .

5 .1 4 .5 . Para a vistoria, o representante le gal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e  
documento e xpedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização  
da vistoria.

5 .1 4 .6 . Caso  o licitante  opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecime nto pleno das 
condições  e peculiar idades da contratação.

5 .1 4 .7 . A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores ale gaçõe s de 
desconhecimento das instalações , dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes  
dos locais da prestação dos serviços , devendo o contratado assumir os  ônus dos  
serviços decorrentes.

5 .1 4 .8 . A  Fundação de Saúde  Pública de São  Sebastião emitirá um certificado de  
realização de vis ita técnica, que deverá ser assinado pelo empregado público  
responsável pelo acompanhamento na vis ita, anexando-o, oportunamente, a sua 
proposta.

5 .1 4 .9 .0  interessado não poderá pleitear m odificações  nos preços, nos prazos ou nas 
condições  contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar 
quaisquer benefícios  sob a invocação  de insuficiência de dados ou de  informações  
sobre os locais em que  serão executados  os  serviços  objeto da contratação.

5 .15 . Sus te ntabilidade
5 .1 5 .1 . Alé m  dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia  
Nacional de Contrataçõe s Sustentáveis:

5
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5 .1 5 .1 .1 . Obedecer às normas técnicas , de saúde, de  higiene  e de segurança do 

trabalho, de acordo com as normas do Ministério  do Trabalho e  Emprego e 

normas ambientais vigentes;

5 .15 .1 .2 . Não  possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando  

trabalhadores em condições  análogas  às de e scravo, instituído pela Portaria 

Interministerial MTPS/ MMIRDH n° 4 , de  11 de maio de 2016;
5 .15 .1 .3 . Não  ter sido condenada, a empresa vencedora ou seus dirigentes, por 

infringir as le is  de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho 
infantil e ao trabalho e scravo, em afronta à previsão aos artigos Io e  170 da 
Constituição  Federal de Penal Brasile iro; do Decreto n° 5 .01 7 , de 12 de março  
de 2004 (promulga 1988; do artigo 149 do Có digo  o Protocolo de Palermo) e 
das Conve nçõe s  da OIT n°s 29 e  105.

6 . ES T IM A T IVA  DA D EM AN D A

LO T E Ú N ICO

Item Serviço
Unid.

medida
Quantidade

1

Prestação de serviços de limpeza ambulatória! nas
d ep e n d ên cia s  d a s  u n id ad es  d e  saúd e  ge r id a s  p e la  Fu n d a çã o  

d e  Sa úd e

M ê s 24

6 .1 . Quantidade de funcionários:

N° Unidade de Saúde
Qtde  mínima 
de Posto de 
Trabalho

Horário Endereço

01 CA P S A D 2 7 :0 0 -  16 :00 Ave n id a  Ma ch a d o  d e  As s is , n ° 

1 203, Ca n t o  d o  Ma r

02

Ce n t r o  d e  

Esp ecia lid a d e s  

Co s t a  No r te

2 7 :0 0 -  16 :00 Ru a  d as  Ho r t ê n cia s , n ° 1 77 , Ja r a gu á

03

Un id a d e s  d e  Sa ú d e  

d a  En se ad a

( USF  En s e a d a  I, 

U SF  En s e a d a  II)

3 7 :0 0 -  16 :00 Ru a  Ma xim ilia n o  d os  Sa n to s , N° 

6 0 , En se ad a

04

Un id a d e s  d e  Sa ú d e  

d o  Mo r r o  d o  

Ab r igo  e  Sã o  

Fr a n cis co

3 7 :0 0 -  16 :00 Ru a  Be r n a r d o  Ca r d im  Ne t o , n ° 3 4 , 

Mo r r o  d o  Ab r igo

05 U SF  Pon ta l d a  Cr u z 2 7 :0 0 -  16 :00 Ru a  Fr a n ce liz io  Oliv e ir a  Co e lh o , n° 

9 0 0 , Pon t a l d a  Cr u z
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0 6 Refor ça 2 7 :0 0 -1 6 :0 0 Ru a  P r e fe it o  Man su e t o  P ie r o t t i, n° 

5 3 7 , Vi la  Am é lia

07
Sed e

Adm in is t r a t iva
2 7 :0 0 -  16:00 Ave n id a  Dou t o r  Alt in o  Ar a n te s , n° 

2 8 4 , Ce n t r o

08 Alm oxa r ifa d o 1 7 :0 0 -  16:00 Ru a  Ben e d ito  Ram o s  d os  Sa n to s , n° 

148 , Va r ad ou r o

09
CAP S

In fa n t o ju ve n il
1 7 :0 0  -  16 :00 Ru a  P r e fe it o  Jo ã o  Cu p e r t in o  d os  

Sa n t o s , n ° 6 8 , Ce n t r o

10 Ce n t r o  d e  Sa ú d e  11 3 7 :0 0 -1 6 :0 0 Ru a  Ma r e ch a l Flo r ia n o  P e ixo t o , n° 

163 , Ce n t r o

11 CAP S  I 2 7 :0 0  - 16 :00 Ru a  An t ô n io  Pe r e ir a , s/ n°, 

Top o lâ n d ia

12

Un id a d e s  d e  Sa ú d e  

d a  Top o lâ n d ia

( USF  It a t in ga  I. 

U SF  It a t in ga  II , 

U SF  Va r ad ou r o , 

CEM IN , C IAM A  

Top o lâ n d ia , Cen t r o  

d e  Sa úd e  

Top o lâ n d ia , 

Re a b ilit a çã o  

Top o lâ n d ia )

10 7 :0 0  - 16 :00 Ru a  An t ô n io  Pe r e ir a  d a  Silv a , N° 

2 80 , To p o lâ n d ia

13 U SF  Ola r ia 2 7 :0 0 -1 6 :0 0
Ru a  An t ô n io  Pe r e ir a , n ° 3 4 0 , 

Top o lâ n d ia

14 U SF  Paúb a 2 7 :0 0  - 16 :00
Ru a  Br a ga n ça  Pa u lis t a , n° 180, 

Paúb a

15

Un id a d e s  d e  Sa ú d e  

d e  Ma r es ia s

( USF  Ma r e s ia s  I, 

U SF  Ma r e s ia s  II, 

U SF  Ma r e s ia s  III)

3 7 :0 0  - 16 :00
Ru a : Se b a s t iã o  Rom ã o  Ce s a r  N° 

7 5 0 , Ma r es ia s

16

Un id a d e s  d e  Sa úd e  

d e  Bo içu ca n ga

( USF  Bo içu ca n ga  I, 

U SF  Bo içu ca n ga  II. 

Ce n t r o  d e  Sa úd e  

Bo içu ca n ga )

6 7 :0 0 -1 6 :0 0 Ru a  Tr op ica n ga , N° 2 2 , Bo içu ca n ga
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17
Re a b ilit a çã o  Co s t a  

Su l
2 7 :0 0 -1 6 :0 0

Av . W a lk ir  Ve r ga n i, 8 7 8 , 1° An d a r  

- Bo içu ca n ga

18 C IAM A  Co s t a  Su l 2 7 :0 0 -1 6 :0 0
Av . W a lk ir  Ve r ga n i, 8 7 8 , 1° An d a r  

- Bo içu ca n ga

19 CE O  Bo içu ca n ga 2 7 :0 0  - 16 :00
Av . W a lk ir  Ve r ga n i, 8 7 8 , 1° An d a r  

- Bo içu ca n ga

20

Un id a d e s  d e  Sa úd e  

d e  Cam bu r y

( USF  Cam b u r y  I, 

U SF  Cam b u r y  II)

2 7 :0 0 -  16 :00 Ru a  Ban d e ir an te s , N° 3 5 , Cam bu r y

21 U SF  Ba r r a  d o  Sa h y 2 7 :0 0 -  16 :00
Ru a  Ze t e r in o  Ma r q u e s , N ° 6 6 , Vila  

Sa h y

22 USF  Ju q u e h y  I 2 7 :0 0 -1 6 :0 0
Ru a  Ben e d ito  Is id or o  d e  Mo r a e s , n° 

1 7 5 ,Ju q u e h y

23 U SF  Ju q u e h y  11 3 7 :0 0 -1 6 :0 0
Ru a  La d is la u  Se r a fim  d os  Sa n to s , 

n ° 2 2 2 ,Ju q u eh y

24 U SF  Bar r a  d o  Un a 2 7 :0 0 -1 6 :0 0 Ru a  Olin d a  N ° 75  -  Ba r r a  d o  Un a

25 U SF  Bo r a cé ia 3 7 :0 0 -  16 :00 Ro d o v ia  Man oe l H ip ó lit o  d o  Re go , 

n ° 7 6 4 , Bo r a cé ia

26

Su p e r viso r  - Re giã o  

Cen t r a l e  Co s t a  

Nor te

1 7 :0 0  -  16 :00 Un id a d e s  d e  Sa ú d e  d a  Co s t a  No r te  

e  Re g iã o  Cen t r a l

27
Su p e r viso r - Re g iã o  

Co s t a  Su l
1 7 :0 0 -1 6 :0 0 Un id a d e s  d e  Sa ú d e  d a  Co s t a  Su l

O ün 
< «6

— o -I m
<  1  
y -
_ l  o 
LU >
o  z

0) O

I I

I  a.

7 . LEVA N T A M EN T O  D E S O LU ÇÕ ES

7 .1 . 1" Op çã o : Co n tratação  de  um a e m pre sa te rce irizada para realizar a limpeza 
ambulatorial. Ess a é  a opção mais com um , pois permite que  a Fundação de Saúde  se 
concentre em outras áreas, com o a gestão das unidades de saúde. No  entanto, é  
importante escolhe r uma empresa que seja qualificada e  que cumpra as normas  
sanitárias.
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7 .2 . 2“ Op ção : Cria çã o  de  um  setor próprio  de limpe za ambulatorial na Fundação de  
Saúde . Ess a opção é  mais co m ple xa, pois requer a contratação de funcionários , a 
aquis ição de equipamentos e  a implementação de procedimentos de  limpe za e  
higienização. No  entanto, permite que a administração pública tenha maior controle  
sobre a qualidade do serviço.

7 .3 . 3a Op çã o : Parce ria  co m  um a ins tituição  filantró pica ou sem  fins  lucrativo s . Essa 
opção pode ser uma boa alternativa para municípios  ou estados co m  poucos  recursos. No  
entanto, é  importante verificar se a instituição está qualificada para realizar a limpe za 
hospitalar e se possui os  recursos necessários para isso.

8 . A N Á LIS E CO M P A R A T IV A  D E S O LU ÇÕ ES

8 .1 . Van tage ns  e de svantage ns  da co ntratação  de  um a e m pre sa te rce irizada para  
re alizar a lim pe za am bulato rial

8 .1 .1 . Van tage ns
8 .1 .1 .L Pro fis s ionalis m o: empresas terceirizadas possuem equipe treinada e  

capacitada para realizar a limpe za de forma adequada, seguindo as normas e  
regulamentos vigentes.

8 .1 .1 .2 . Eficiê n cia : empresas terceirizadas utilizam equipamentos e  produtos de 
qualidade, que garantem uma limpe za mais e ficaz.

8 .1 .1 .3 . Se gu ran ça: empresas terceirizadas possuem procedimentos e  protocolos  
de segurança para garantir a proteção dos funcionários  e do meio ambiente.

8 .1 .2 . De s vantage ns
8 .1 .2 . L  Cu s to : o custo da terceirização pode ser e levado, dependendo do tamanho

da unidade de saúde e da quantidade de serviços contratados.
8 .1 .2 .2 . Co n tro le : a unidade de saúde pode ter dificuldade  de controlar a qualidade  

dos serviços prestados pela empresa terceirizada.

8 .2 . Van tage n s  e de svantage ns  de  um  se to r pró prio  de  lim pe za ho spitalar
8 .2 .1 . Van tage ns

8 .2 .1 .1 . Co n tro le : a Fundação de saúde tem controle  total sobre a qualidade dos  
serviços  prestados.

8 .2 .1 .2 . Fle xib ilid ade : a unidade de saíde pode ajustar os serviços prestados de 
acordo com  suas necessidades

8 .2 . L3 . Cu s to : o custo de um setor próprio pode ser menor do que o custo da
terceirização, dependendo do tamanho da unidade de saúde e da quantidade de  
serviços  prestados.

8 .2 .2 . De s vantage ns
8 .2 .2 . L Re curs os  Hu m an o s : a unidade de saúde precisa dispor de recursos

humanos qualificados para realizar a limpe za
8 .2 .2 .2 . Equ ip am e n to : a Fundação de Saúde  precisa investir em equipamentos e  

produtos de limpeza.

8 .3 . Van tage n s  e de s vantage ns  da parce ria com  um a institu ição  filantró pica ou sem  fins  
lucrativos

8 .3 .1 . Van tage ns

9
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8 .3 .1 .1 . Re dução  de  custos : a parceria pode ajudar a reduzir os custos  da limpe za 
ambulatorial. dependendo das condições  da parceria.

8 .3 .1 .2 . Me lho ria  da qualidade : a parceria pode ajudar a melhorar a qualidade da 
limpe za ambulatorial, dependendo da expertise  da instituição filantrópica ou 
sem fins  lucrativos.

8 .3 .2 . De svantage ns
8 .3 .2 .1 . Dis po nibilidade : a instituição filantrópica ou sem fins  lucrativos  pode  

não ter disponibilidade para atender às necessidades das unidades de saúde.
8 .3 .2 .2 . Qu alid ad e : a qualidade dos serviços  prestados pela instituição  

filantrópica ou sem fins lucrativos  pode não ser compatíve l com  as 
necessidades das unidades de saúde.

9 . EST IM A T IVA  D O P R EÇO  DA CO N T R A T A ÇÃ O

9 .1 . Esta pesquisa é preliminar, com  vistas a se obter informação prévia da despesa e poderá 
ser refinada, na e laboração do Termo de Re ferência.

B R A S I L

9 .2 . O custo estimado total da contratação é  de R$  12 .811 .526 ,40  (doze m ilhõe s, oitocentos  
e onze m il, quinhentos e  vinte  e seis reais e  quarenta ce ntavos) , conforme  custos  unitários  
apostos na tabela abaixo e detalhados no Ane xo  A deste ETP.

9 .3 . O método para e stimativa de preços utilizado fo i a pesquisa direta co m  fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação .

L O T E IT EM U N ID . Q TD . D E SC R IÇ Ã O
V A LO R

M EN SA L

V A LO R

ANUA L

V A LO R  24

M E S E S

1 1 MÊS 24

C on tra ta ção  d e  em p re sa  espec ia lizada  

em  presta ção  d e  se rv iç o s  de  lim peza 

am bu la to ria l nas  un id ades  de saúde, 

a lm oxarifa do  e sed e adm in is tra tiv a  da 

F undação  d e  S aúde.

R$  553 .813 .60 R$  6 .405 .7 6 3 .2 0 R $  1 2 .8 11 .5 26 ,4 0

T O T A I - R $  12 .811 .5 26 .4 0

10. D ES CR IÇÃ O  DA S O LU ÇÃ O  A SER  CO N T R A T A D A

10.1 . A solução que se apresentou com o mais viáve l no Levantame nto de Me rcado fo i  
a contratação de empresa e specializada na prestação do serviço de higienização e  
limpe za ambulatorial.

10.2 . Em  relação à contratação de serviços  de limpe za em unidades de saúde, a 
terceirização pode ser a opção mais viáve l para a Administração Pública por diversos  
m otivos , incluindo:

1 0 .2 .1 . Eficiê ncia: As  empresas espe cializadas em limpe za hospitalar possuem equipe  
qualificada, produtos e  equipamentos adequados, que podem realizar o serviço de 
forma mais e ficie nte  e  e ficaz do que a própria Administração Pública.
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1 0 .2 .2 . Redução de custos: A terceirização dos serviços de limpe za pode gerar e conom ia 
para a Administração Pública, pois as empresas e specializadas geralmente possuem  

custos  operacionais menores do que a própria Administração .
1 0.2 .3 . Me lhor fo co  nas atividades e ssenciais: A terceirização dos serviços de limpe za 

permite que  a Administração Pública se concentre nas suas atividades essenciais , 
com o a prestação de serviços  de saúde.

10 .3. Alé m  desses m otivos , a terceirização dos serviços  de limpe za também pode  
contribuir para a melhoria da qualidade do serviço prestado, pois as empresas  
espe cializadas estão constantemente investindo em tecnologia e  treinamento de seus  
funcionários

11. JU S T IF ICA T IV A  P ARA O  P A R CELA M EN T O  OU  N ÃO

11.1. Pela natureza do serviço, este mostra-se  indivis ível, devendo ser contratada uma 
única empresa, cujo critério de julgam ento será o de menor preço global. Tal opção, 
deve-se  à integridade dos ambientes que receberão a higienização, a uniformidade de  
técnicas  aplicáve is, produtos e  diluiçõe s , inter-relacionamento e  dinâmica em sua 
e xe cução , fato que proporcionará continuidade, otimizando as etapas e o ganho  
e scalonado, tendo por objetivo  maior o controle  e fetivo da higienização dos ambientes  
onde serão realizados procedimentos ambulatoriais e administrativos.

11.2 . Fica impraticável a divisibilidade pela natureza dos serviços , visto a amplitude de  
intervenções, não havendo possibilidade de garantia total em caso de compartilhamento  
de etapas que estão diretamente ligadas. Diante  disto, a divisibilidade  implicaria em sério 
comprometimento para controle  de infe cção  hospitalar e a aplicação das  
responsabilidades contratuais.

11.3 . Alé m  disso , o objeto pretendido trata-se de serviços que e xistem diversos  
prestadores no mercado aptos a atender à demanda na mtegralidade. de modo a não 
configurar restrição à competitividade, respeitando aos princípios da impessoalidade e 
da moralidade.

11 .4. Optou-se  pela sistemática do gerenciamento integrado por ser considerada como  
a de melhor vantagem e mais adequada para e xe cução  dos serviços  de higienização  
ambulatorial, uma ve z que além de representar avanço de gestão, controle  e redução de 
gastos , e  permitir a unicidade de obje to, suprime problemas de continuidade dos serviços  
contratados, garantindo-lhes a um só tempo ce leridade, harmonia, equilíbrio e revisão  
dos atos.

11 .5. Pela modalidade de solução integrada todos os  investimentos serão custeados pela 
empresa contratada. A redução dos custos administrativos com  várias licitaçõe s, bem  

com o dos custos ge renciais de vários contratos, representa mais um ponto positivo desse  
modelo de contratação.
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11.6. Ass im , a contratada, empresa e specializada para a prestação de serviços de  
limpe za ambulatorial deve disponibilizar mão de obra qualificada, produtos saneantes  
domissanitários. materiais, máquinas e  equipamentos, para as áreas internas, externas e  
esquadrias das unidades de saúde geridas  por esta Fundação de Saúde .

12. D EM O N S T R A T IVO  D OS R ES U LT A D O S  P R ET EN D ID OS

12.1. Aumentar o níve l de segurança de  servidores e  usuários;

12 .2. Racionalizar o  uso de recursos, evitando desperdícios;

12.3 . Preparar o ambiente de uma unidade de saúde para as suas atividades, manter a 
ordem do ambiente, além de conservar equipamentos e instalações lim pos e em 
condições  de higiene  ideais para o manuseio;

12.4 . A manutenção de um ambiente  organizacional limpo, higienizado e  desinfetado  
representa a disponibilização da estrutura adequada para a prestação dos serviços de 
atendimento ambulatorial.

12.5 . A  e xe cução  do serviço de limpe za, higienização  e  des infecção  no mode lo proposto  
implica na redução dos riscos de infe cção .

12.6 . Redução de custos de implantação, manutenção e treinamento de m ão-de -obra, o 
que atende aos princípios da e conomicidade e da e ficiê ncia, propiciando uma melhor 
destinação dos recursos públicos  e  a plena continuidade de serviços.

12.7 . Me lhor atendimento das demandas, co m  serviços  ágeis e  produtos de qualidade  
devido a mão de obra treinada e  capacitada para desenvolvimento das atividades.

12.8 . Maio r e ficiê ncia na utilização de produtos, equipamentos e serviços que, 
comprovadamente, reduzam o consumo de recursos naturais com o água, energia e  
outros.

12.9 . Me lhor aplicação dos recursos financeiros  e mpregado, pois o fornecimento de  
materiais de limpe za e  equipamentos a serem utilizados  nos serviços farão parte da 
composição  dos custos . A contratada será a maior interessada em racionalizar tais 
recursos, cuja e conom ia impacta diretamente em sua receita.

12.10. Permanente mensuração qualitativa e  quantitativa dos resultados, m aximizando o 
aproveitamento dos  serviços prestados e  possibilitando a obtenção de preço compatíve l 
co m  a finalidade estabelecida, devido a definições  de padrões que contam com  

e spe cificações  usuais no mercado.

13. P R O V ID ÊN CIA S  P R ÉVIA S  A O  CO N T R A T O
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13 .1 . A Fundação de Saúde  designará gestor(es) e  ftscal( is ) do contrato para 
acompanhar e  fiscalizar a e xe cução  do forne cimento, registrando todas as ocorrências  
relacionadas com  a e xe cução  e  determinando o que for necessário à regularização das 
falhas  ou defeitos observados.

14. CO N T R A T A ÇÕ ES  CO R R ELA T A S/ IN T ER P ED EN T ES

14.1. Não  se faz necessária a realização de contratações interdependentes para que o 
objetivo desta contratação seja atingido.

14.2 . Contrataçõe s correlatas são aquelas que guardam re lação com  o objeto principal, 
interligando-se  a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser 
adquiridas para a comple ta prestação do objeto principal. As s im , possuímos como  
contratações correlatas a esta demanda:
1 4.2 .1 . Lim pe za de caixas  d ’água das unidades de saúde;
1 4.2 .2 . Se rviços  de des insetização, desratização, descupinização e  controle  de pombos, 

entre outras pragas, em todos os  prédios geridos pela Fundação  de Saúde .
1 4.2 .3 . Re gistro de Pre ços  para Aquis ição  de Materiais de Lim pe za, Higie nização , Co p a  

e  Cozin ha para atender as necessidades da Se de  Administrativa e as Unidades  de 
Saúde  geridas pela Fundação De  Saúde  Pública De  São  Se bastião.

15. IM P A CT O S A M B IEN T A IS

1 5 .1 . Os  impactos ambientais são reduzidos, sendo re lacionados principalmente a 
utilização de água, saneantes não autorizados por autoridades sanitárias e manejo  
inadequado de resíduos.

15.2 . Para redução dessas práticas o desempenho dos serviços  deverá ser regido pelos  
critérios de sustentabilidade ambiental, norma técnicas  da Vigilância  Sanitária e as 
normas internas de  gerenciamento de riscos, que devem ser considerados pelos  
participantes do certame quando na formulação dos custos  e  da proposta come rcial, 
incluindo as normas que destacam o tratamento diferenciado para limpe za, higie nização, 
conservação e  de sinfecção  hospitalar das áreas insalubres.

15.3 . A contratação deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos  
termos da Instrução Norm ativa SLTI/ MP n° 01 , de 19 de janeiro de 2010.

15.4 . Considerando os  e fe itos  adversos ao meio ambiente, causados  pela atividade, as 
escolhas  dos materiais e  da gestão na produção podem melhorar o níve l de  
sustentabilidade no momento da contratação de empresas de serviços de  limpe za. A  
contratação dos serviços  de limpe za deve  prever, nas e spe cificações  técnicas  ou 
obrigaçõe s da contratada, mecanismos de implementação da sustentabilidade que  
estimulem e favore çam, por e xe m plo , o uso de produtos e  processos com  menor impacto  
ambiental, evitando produtos alergênicos  e  irritantes para o consumidor, utilização de  
produtos naturais, equipamentos que causem menor incômodo e  sejam mais e ficientes , 
entre outros.
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16. VIA B ILID A D E DA CO N T R A T A ÇÃ O

16.1. De vido  à necessidade do objeto pretendido neste estudo e  após análise  das 
inform ações , consideramos V IÁ V EL a contratação, seguindo as orientações técnicas  
contidas  neste estudo.

P A U LO  H EN R IQ U E R IB EIR O  SA N T AN A
Diretor de Ate nção  Básica  

( ASSIN AD O D IGITALMEN T E)

A N GÉ LICA  O LIV EIR A  CO S T A
Diretora de Atenção  Espe cializada 
( ASSIN AD O D IGITALMENTE)
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A N EXO  A

ES T IM A T IVA  D E P R EÇO S

GRUP #
A /l  I L C  L fLA -PJ

PR O PO STA  COM ERC IA L

A/CSr
Matheus Ramos
Fund aç ão  d e  S au d e Pu b lic a  d e  Sã o  S eb as tião  - SP

Ob je to : Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de limpeza 

ambulatorial nas unidades de saúde, almoxarifado e sede administrativa da fundação de saúde, 
pelo periodo de 24 (vinte e quatro) meses.

Razão Social da Proponente: M ILC LEAN  C O M ER C IO  E S ER V IÇ O S  LTDA
CNPJ: 02.666.114/0001-09 | Inscrição Estadual 688.219.861.114
Endereço: AV . DOM  P EDRO  I. 6757, JD . B ARO NESA , TA UBATE  -  S P , CE P :  12091-000
Telefone: (012) 3625-2268/ (12) 99611-4159
E-mail gab rie l.c o s ta@ m ilc le an .c om .b r

Banco. Agência e Conta Corrente n9: BANCO  DO  BRAS IL  S /A  -  Ag : 3 35 8-8  -  C ód . da  Ag .: 
001  C /C o rre n te : 5 7 48 -7

D ADOS  PARA  A SS IN A TURA  DO  IN S TRUM EN TO  CON TRATUAL :

NOME COMPLETO: RAQUEL DE PAULA  L IMA  CARPEGEAN I 
ESTADO CIVIL: SO LTE IR A  | NACIONALIDADE: BRAS ILE IRA  
CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: PRO CURADORA

RG (com órgão e estado emissor): 34.642.259-0 CPF 326.050.688-89 
DATA DE NASCIMENTO 29/06/1984 
E-MAIL PARTICULAR:
E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: ra que l.c a rp eg ean i@ m ilc le an .c om .b r  
ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, n°, bairro, cidade, estado): RUA DEZ N ° 20, 

IA TÉ /S IFLAM BOYANT, CEP  12 .041-059 , TAUBATÉ /SP

r riM QTDU
MEO

DESCRIÇÃO / ESPECIIICAÇÂO PREÇO UMTÃftlO PREÇO TOTAL

i 24 MfS

CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA AMBULATORIAL MAS 
UNIDADES 0E SAÚDE. ALMOXARIFADO E SE0E 
ADMINISTRATIVA DA FUNDAÇÃO DE SAÚDE.

RS 533.813.60 R$ 12811526,40

VALOR T OT AL : RS 12.811.526.40
VALOR T OT AL  POR EXT ENSO Oote mi lhões, oi tocentos e oru# mIL quinhentos e vmte e sei s reais e quarenta 

centavos

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;
Condições de pagamento: Conforme Termo de Referência;

- Prazo Entrega/ Prestação dos Serviços: 12 (doze) meses.

DEC LARAM O S  que em nosso preço proposto estão contemplados todos os custos diretos e 
indiretos por ventura decorrente ou de qualquer outra forma relacionados com o objeto tais como: 
impostos, taxas, fretes, materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, encargos, entre 
outros Declaramos ainda que o valor ofertado atende todas as especificações exigidas no edital 
e seus anexos.

M ILC LEA N  C O M ÉR C IO  E SE R V IÇ O S  LTDA

Gabriel da Costa Rodrigues 
Representante Legal
CPF/MF n9 464.136.218 18/ RG: 53.804.665 
12 3625-2268/99611-4159

Taubaté, 21 de março de 2025
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